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l-ATADA34'SESSÃO,EM 05DEABRILDEI99S 
1.1 - ABERTIJRA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.1.1 - Oficio do Primeiro-Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 

projeto: 
Projeto de Lei da Cimara n° 45, de 1995 (n° 154/95, na 

Caso de origem), que dispõe sobre os vencimentos dos MembrÓs 
do Ministério l'I\b1ico da União e dárulrllS providências. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 
Projeto de Lei do Sensdo nO lOS, de 1995, de autoria do Se­

nador Odacir Soares. que. aut:oriu o exame do movimento das 
coolas bancárias de selVidores públicos e pessoas que contIatarem 
com a AdminislIação l'I\blica. 

Projeto de Lei do Sensdo nO 106, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que dispõe sobre a criação do "Dia Nacional 
do Seringueiro" e dá outnls providências. 

Projeto de Lei do Sensdo nO 107, de 1995, de autoria do S.,. 
nador Odacir Soores, que dispõe sobre o cancelamento de penas 
disciplinares aplicadas a selVidor público federal o sobre o abono 
de falias. 

Projeto de Lei do Senado nO 108/95, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que institui o ·Progmma de lmplantaçio das Reser­
vas Extrativistas e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Sensdo n° 109/95, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a outorga e renovação de conces­
são ru pennissão pam exploração de setviço de mdiodifusão e de 
sons e imagens. 

Projeto de Lei do Sensdo nO 110/95, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que cria. nas entidades titulares de concessão ou per­
ntissão pam explomção de setviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. serViço de atendimento ao piblico, e dá outras 
providências. 

1.2.3 - Requerimentos 
N" 467 e 468/95, de autocia dos Senadores Eduardo Suplicy 

e Waldeck Oroelas, respectivamente, solicitando a tIamitação em 
conjmto dos Projetos de Lei do Senado n"s 80 e 79,de 1995. 

N" 469/95, de autoria do Senador Júlio Campos, solicitando 
ao Ministro da Fazenda as informações que menciona. 

l.2Á - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Aviso nO 157/95, do Presidente do Tri~· 

naI de Contas da União, encaminbanilo Relatório Anual das Ativi­
dades daquele Tribuna~ referente ao exercício de 1994. 

1.2.5 - Dlswrsos do Expediente 
SENADOR GILVAM BORGES - Em seu primeiro discurso 

na Casa, manifesta o compromisso de S.Exa. com a lula em prol 
dos anseios do povo amazc1oico, em especial, do Estado do Ama­
pá. A refonna da Constituição. 

SENADOR VILSON KIElNOBlNG - Em primeiro pronun­
ciamento de S.Exa. na lribuna do Sensdo, relala as virtudes do 
povo catarinense, bem como a premência na solução das gmves 
questões sociais do Estado. 

1.2.6 - Requerimenloa 
N" 47&95, de autoria do Senador Pedro Simou, solicitando 

• constituição de contissão especial destinada a analisar a progm­
mação de rádio e televisão no País. 

N" 471/95. de autoria do Senador Ney Suassuna, solicitando 
a prmrogação, por 45 dias, do prazo dado à Comissão Temporária 
destinada a elabomr e apresentar Projeto de Resolução refonnando 
o Regimento Intemo. Aprovado. 

N" 472195, de autoria do Senador Lúcio AlcAntara, solici­
tando à Comissão de Constituição Justiça e Cidadania consulla re­
ferente aos itens mencionados. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Cimara n° 65, de 1993 (n° 2.336191, na 

Casa de origem), que altera dispositivos da Lei nO 5.869, de II de 
janeiro de 1973- Código de Processo Civil. Retirado da pauta, 
pam pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 43/95, em virtude de tramitação em 
conjunto, resullaDte da aprovação do Requerimento nO 473/95, 
nesla oportunidade. 

Projeto de Lei da Cimara nO 132, de 1994 (nO 3.590193, na 
Casa de origem). que dispõe sobre a criação de Prorumdorias da 
República em Municípios e dá outms providências. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 54, de 1994 (nO 215/92, na 
Câmam dos Deputados), que aprova o texto do llCOIdo celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Dirdor-Geral do Senado Federal 

~NDOCARREROSLVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SLV A MAIA 
DirdorEx~tivodoC~ 

República da Hungria, em 19 de morço de 1992. Aprovado. À 
Conrissão Diretora para a redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de ·1994 (nO 285/93, na 
Câmara dos Depotados), que aprova o texto da Convenção sobre o 
EsIoIuto dos Apátridas, concluída etn Nova Yml<, "'!"Cluída em 
Nova Y<rk. em 28 de setembro de 1~54. Aprovado, A Conrissão 
Diretora para a redação fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 86, de 1994 (n° 261/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Segundo Proto­
colo Adicional ao Acordo Sobre Transporte Maritimo celebra­
do entre a República Federativa da Ale~a, em 17 de no­
vembro de 1992, em Bzasília, Aprovado, A Comissão Diretora 
para a redação fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 95, de 1994 (n° 410/94, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Exen:icio de Atividades Remuneradas por parte de Dependeotes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Equador, em Brasília, em 22 de ju­
nho de 1993. Aprovado. À Comissão Diretora para a redação 
fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 3, de 1995 (nO 
133/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação para a Redução da Procura, Combate à 
Produção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Drogas e Substãn­
cia. Psicotrópicas, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Brasília, em 7 de maio de 1991. Aprovado. À Comissão Dire­
tora para a redação fmal. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Redações fmais dos Projetos de Decretos Legislativos nOs 

54, 56, 86 e 95/94 e 3/95. Aprovadas, ~ termos dos Requeri­
mentos n"l; 474 a 478/95, respectivamente. A promulgaçio. 

1.3.2 - Discursos após 8 Ordem do Dia 
SENADORAMAR1NA SILVA, oomo Uder- Análise da vi­

sita do Sr. Presidente da República à Região Amazônica. Apoio à 
proposta de criação do Banoo do Povo. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, oomo Lider - Expectati­
vas de S.Exa. quanto aos resultados concretos da viagem do Sr. 
Presidente da República à Região AInazõnica. 

SENADOR H/fMBEIrrO WCENA - Considerações 
acerca do fenÔmeno da globalização da economia, especial-
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mente suas influências na instabilidade do mercado rmanceiro in­
ternacional. 

SENADOR ESPERlDIÃO AMIN - Registraodo o 'transcur­
so do primeiro ano do incêndio OOOtrido no Hospital de Caridade. 
O. rumos da eoonomia nacional, face às turlulências da situação 
mexicana e argentina. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Regozijo pela escolha da 
Univenidade Federal de Maio Grosso para sediar a "Segunda Reu­
nião Especial da Sociedade Brasileira· para o Progresso da Ciência­
SBPC". 

SENADOR GUIUlERME PAlMEIRA - Repudiando maté­
ria veiculada pela Imprensa, referente à viagem de delegação do 
Senado Federsl à Espanha. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara nOs 6, 84, 101, 126 e 135/92, 11 e 112/93 e 
33/94 e ao Projeto de Resolução nO 38/95, sendo que ao de nO 
11/93, foi oferecida uma emenda e aos demais nenhuma. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSOS PROFERiDOS EM SESSÕES ANTE­

RIORES 
Do Sr. Ronaldo Cunha Lima, proferido na sessão de 3 de 

abril de 1995 (Republicação) 

Do Sr. Lúcio Alcântam proferido na sessão de 4 de abril de 
1995 (Republicação) 

3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 283 a 287, de 1995 

4 - ATO DO DIRETOR DA SECRETARIA ADMINiS­
TRATIVA 

N" l,de 1995 

5 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

Atas da 9" Rewrião Extrarolinária e da 2fY' Reunião Ordiná-
ria do Conselho Deliberativo 

6-MESADIRETORA 
7 - LÍDEREs E VICE-LIDERESDE PARTIDOS 
8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 
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Ata da 348 Sessão, em 5 de abril de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs_ Teotonio Vilela Filho e António Carlos Valadares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AnWnio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Tãvola - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezena - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Iorge 
- Dan:y Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alva­
res - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezena - Flaviano Melo - Ftance\ino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iris Rezende - Jader BaIbalho - Jefferson Peres - João 
Franca - João Rocha - loel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Iosap­
bat Marinho - José Agripino - José Alves - Iosé Roberto Arruda 
- José Bianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - Iúlio Campos - Iunia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lucídio Portela - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho­
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romem 
Iuca - Romeu 1\Ima - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo- Vil­
soo Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 77 Srs. Senadores, Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Renan Calheiros, 
~ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIEN1E 

OlIcio do Primeiro Secretmo da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
sequinte projeto: 

PROJETO DE LEI NA CÂMARA N° 45, DE 1995 
(No 154/95, na C .... de origem) 

De iniciativa do Ministério Público da União 

Dispõe sobre os vencimentos dos membros do 
Minlst&io Público da União e dá outras provldiuda& 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 O vencimento básico dos membros do Ministério 

Público da União, a partir de 1 ° de fevereiro de 1995, é o constante 
dos itens I, TI, m e IV do Anexo desta lei. 

''Parágrafo único. A verba de representação dos 
membros do Ministério Público da União é a constante 
do Anexo da Lei nO 7.72:5, de 6 de janeiro de 1989, com 
as modificações introduzidas pelo art 2° da Lei nO 8.273, 
de 18 de dezembro de 1991." 

Art. 2° Os vencimentos estabelecidos no artigo anterior se­
tão reajJstados nas mesmas datas e pelos mesmos índices adota­
dos pam os setVidores da União. 

Art, 3° Os vencimentos do Procurador-Geral da República 
são os de Subprocurador-Geral da República, acrescidos de dez 
por cento, não podendo exceder os valores percebidos como remu­
neração. em espécie, 8 qualquer título, por Ministros do Supremo 
Tribunal FederaL 

''Parágrafo único. O acréscimo previsto neste arti­
go não se incorpora aos vencimentos do cargo de P:rocu­
rador-Geral da República." 

Art. 4° Aplicam~se aos membros aposentados do Ministério 
Público da União e aos seus pensionistas os efeitos desta lei. 

Art. 5° As despesas resultantes da execução desta lei c0rre­

rão à conta das dotações consignadas ao Ministério Público da 
União no Orçamento da União, 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO À LEI N" DE DE DE 1995 

Vencimento 
D...,rição dos Cargos Básico 

lU 
I - Subprocurador-Geral da República, Procura-
dor-Geral do Trabalho, Subprocurador-Geral do 
Trabalho, Procurador·Geral da Iustiça Militar, 
Subprocurador-Geral da Iustiça Militar e Procu-
rador-Geral do Distrito Federal e Territórios ........ 2.300,00 

11 - Ministério Público Federal: Procurador Re-
gional da República; Ministério Público do Tra-
balho: Procurador Regional do trabalh!'; Minis-
tério Público Militar. Procurador da Justiça Mili-
tar. Ministério Público do Distrito Fedecal e Ter-
ritórios: Procurador de Justiça .............................. 2.140,00 

In - Ministério Público Federal: Procurador da 
República; Ministério Público do Trabalho: Pr0-
curador do Trabalho; Ministério Público Militar: 
Promotor da Justiça Militar. Ministério Público 
do Distrito Federal e Tenit6rlos: Promotor de 
Iustiça .................................................................... 2.000,00 

IV .. Ministério Público do Distrito Federal e 
Tenit6rlos: Promotor de Iustil"l. Adjunto ............. 1.900,00 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

LEI N" 7.725, DE 6 DE JANEIRO DE 1989 

Dispõe sobre as remunerações dos membros 
do Ministério Púbtico da União, 

._ .............. _ ...................................................................................... .. 
LEI N° 8.273, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1991 

D~ sobre os 'Vencimentos dos Membros do 
Ministério Público da União e dá outras provldêndas. 

............................................................. _ .. _ .. -.. _ ............................... . 
Art. Z' A verba de representação mensal dos Membros do 

Ministério Público da União, constante do anexo da Lei nO 7,725, 
de 6 de janeiro de 1969 será acrescida oro 12% (doze por cento), 



4674 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção m Abril de 1995 

7% (sete por cento) 4% (quatro por cento) e 9% (nove por cento), . mais reparador do que inatituir nonnas que facilitem o acomp8_ 
respectivlllllente, para OS cargos descritos nos itens I, n. m e IV. nhamento diutmno da lisum dos negócios públioos-
............................................................................ _..... Poder-se-ia, apesar de sua procedência relativamente ao IS-

(Ã Comis.Jão de Constihdçã;J, lusti?J e Cidadania) pecto moral, questionar a oonstiblcionalidade e a juridicidade dea­
ta iniciativa. No que toca ao primeiro aspecto, 6 posslvel prever a 
0C0lTência de indagaçio quanto a uma posslvel vio\açio do proa­
crito no inciso X do art.5° da Carta Magna. Todavia, cumpre lem­
brar que referido artigo 6 uma nOIDlll gemi, isto 6,0 aludido inciso 
X aproveita a todaa as peasoas, as quais, a rigor continulUio, ainda 
que aprovada esta proposição, a gozar desse direito. O que real­
mente há de mudar 6 o alcance da norma em causa para aqueles 
que participarem do processo de ordenaçio de despesa 00 oonlta-

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, projetos que semo lidos pelo Sr. 1° Secretkio em exerácio, 
Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" lOS, DE 1995 

Autoriza o exame do movimento das c:onlas 
banCárIas de servidores públicos e pesaoas que COD" 

tratarem c:om a Administração PúbHca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Ministro da Justiça, o Procurador-Geral da Repú­

blica e o Tn'bunal de Contas da UniíIo podenlo, com o objetivo es­
pecifioo de apumr o oometimento de atos de improbidade adminis­
ltativa, solicitar infOIDlllções sobre o movimento daa contas bancá-
rias de: . 

I - servidores públicos que oficisrem em processo de 0rde­
nação de despesa pública, em qualquer rase; 

n - pessoa tlsica ou jurldica que, como conltatante ou por 
qualquer ootro meio, haja concorrido para a prttica do alo sob in­
vestigação. 

Parágrafo único. A solicitação de infOIDlllções de que tmta 
este artigo Dia constitui vio\açio do segredo profissional, oonfor­
me o estabelecido no ar!- 154 do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940, ou quebm de sigilo bancário, de aoordo com o 
que dispõe o art. 38 da Lei nO 4.595, de31 de dezembro de 1964. 

. Art, 2° ConstibJi crime: 
I - sonegar 00 a1temr, ainda que parcialmente, a informação 

solicitada, nos termos do artigo anterior. 
Pena - A do art. 342 do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de de­

zembro de 1940, a1tetado pela Lei nO 7.'1IYJ, de 11 de julho de 
1984. 

Art. 3° Esta Lei enlta em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em oonlrário. 

Justificação 

Estabelece o A1t- 37 que a Administração I'I1blica " ... obede­
cerá aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu­
blicidade_." 

Magistralmente concebida, a norma em tela Dia enconlra no 
ordenamento jurtdico inalIUmento adequado, que possibilite dar 
eficácia a seus tennos 

Em verdade, as hipóteses de quebra do sigilo daa contas 
bancárias estão previstas no art. 38 da Lei nO 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, Por este diploma legal, podem ter acesso às in­
fmmaçôes bancárias: 

a) o Poder Judiciário, para esclarecer aspecto relevante ine­
rente à causa; 

b) o Poder Legislativo, em caso de relevante motivo; 
c) os agentes fISCais tributários do Ministério da Fazenda e 

dos Estados, quando houver processo instaurado. 
Como se vê, são hip6teses bastante específicas que dificil­

mente oontribuem para a preservação da momlidade que a gestão 
dos negócios públicos exige. 

Aliãs, diante do notório desrespeito às regras que informam 
a preservação da moralidade adminisltativa do setor público, nada 

!arem oom a Administtação I'I1bliCIL . 
. Na medida em que existe uma clara possibilidade de opção 

embutida no comando legal, esta condição Dia fere direito especl­
fioo. Mais precisamente, participar da ordenação da despesa públi­
ca 00 oontratar com a Administração representa ato subjetivo daa 
peasoas, para aceitar detonninadaa condições que pasaario a ter 
existência legal É, portanlp, dada uma opção (conlralar 00 Dia), 
ficando a escolha ao arl>ltrio do interessado. 

Cumpre lembrar, tarnh6m, que o projeto em tela Dia inova 
em matéria de "restrição" da aplicabilidade de nOIDlll de alcance 
gemi para o segmento dos servidores públicos. Cir..-se, a prop6oi­
Il',que Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 1990 (Regime Jurldioo 
Unico), estabeleoe, no A1t-1l7, inciso X, que 6 vedado ao servidor 
''participar de gerência 00 administtação de e_ privada, de . 
sociedade civil, 00 exercer o oomércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou COtDandjt4rio." 

É evidente que o servidor púb\ico, em nome da moraliadde 
da Adminisltação, deve abdicar desse direito inerente a qualquer 
pessoa, ou seja, o de praticarmOl1;8l1cia. 

Mulatls mulandJ, o mesmo tipo de propósito encena a pre­
sente iniciativa. Somente aquele que. por livre e espontAnea VCl1ta­

de, desejar oontmtar com o govemo ou exercer cargo que implique 
a ordenação de despesa poderá ter suas oontas bancárias examina­
daa. 

No que tange ao aspecto da vio\açio do segredo prof'lSSio­
naI, confoone tipifica o art. 154 do Código Penal, a reve\açio do 
segredo, para que constitua crime, deverá ocorrer sem justa causa. 
Assim, a oonduta illcita, conforme enfatizam os juristas, oconerá 
quando a revela.çã.o for praticada sem motivo relevante., sem neces­
sidade de se proteger bem maior 00 por simples leviandade, jac­
tância, ou _Idade. 

Adetnais, o próprio art. 38 da Lei nO 4.595, de 31 de deum­
bro de 1964, já excepciona os casos em que os dados sobre contas 
bancárias serão fomecidos. Desse modo, a tese adotada pelo direi­
to pátrio, de que o sigilo bancário Dia é absoluto, oonfOIDlll-se 
com igual postura especificada em ootros ordenamentos, como por 
exemplo, a contemplada na lei bancária portuguesa e na lei mexi­
cana. 

Ressahe-se, analOgamente, que mesmo a inviolabilidade 
daa comunicações, principio universalmente conaagmelo, admite 
exceção para fms de investigação criminal ou instrumento proces­
sua!, conforme consta do ar!- 5° , inciso xn. da Constiblição Fede­
ral 

Em suma, nada mais justo admitir-se que, a bem da morali­
dade da Administração I'I1blica, os participantes de processos de 
ordenação de despesa e os que conlnltarem com a Administração 
I'I1b\ica contribuam, abdicando conscientemente de direito subjeti­
vo, para que se promova o resgate da \isum do ato de gerência da 
Coisal'l1bliCL 

Finalmente, diante do elevado esplrito públioo que enceaa 
essa iniciativa, conclamamos os Senhores Parlamentares para su-
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fragar favomvelmente o presente P'Ojeto, que tem o fome propósi­
to de expmgir do setor póbJico qualquer prática que viole a con:e­
ta presetvaçio do interesse da coletividade oacioDaL 

Sala das Sessões, S de abrI de 1995. - Senador Odadr 
Soares. 

lEGISlAÇÃO errADA 

CONSTIIUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5° Todos são iguais pemnIe a lei, sem distinção de 
qualquer DalUreza, IjU1III1indo-se aos brasileiros e aos eslr8geiros 
residen .... no Pais a inviolabilidade do direito A vida, A hl>erdacle, A 
igualdade, A segurança e A propriedade, nos temIOs seguintes: 
........................................................................................................... 

x - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a homa e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou mmal decorrente de sua violação: 

xn - é inviolável o sigilio da comospondência e das COIIDI­

nieações telegrlfIcaS, de dados e das COIIDInicações telefOnicas, 
salvo, no óltimo caso, por ordem jJdicial, nas hipótases e na forma 
que a lei esta.beIecer para fúlS de investigaçio criminal ou instru­
ção processual penaI; 

............................................................................................... _ .. _ .... 
LEI N" 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe ... bre a Polítka e os lnsIitulções Mone­
tárias, Bancárias e Cn:dIUcIas, cria o CO .... lho M .... 
netárlo Nadonal e dá outros provldêndas. 

O Presidente da Repóblica 

Art. 38. As instibJições fmanceiras conservuiio sigilo em 
suas operações alivas e passivas e serviços prealados. 

UlI N" 7.209, DE 11 DE JULHO DE 19&4 

Altera dlsposItlvoa do Dea-eto-LcI nO 1.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Pena~ e dá outras 
providências. 

LEI N" 8.112, DE. 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Art. 117. Ao servidor é proibido: 

x - participar de gerência ou administração de empresa pri­
vada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, .xceto na qualida­
de de acionista. cotista ou comanditário; 
............................... _ ......................................................................... . 
........................................................................................................... 

DECRETO-LEI N° 1.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

........................................................................................................... 
Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segrede, de que 

tem ciência em razão de função, ministério, oficio ou profIssão. e 
cuja rev.laçio po ... produzir dano a CAlIrem: 

Pena - detenção, de 3 (!lês) meses a 1 (um) ano, CAI multa. 
Parignúo único. Soment. se procede mediante repre­

sentação. 
............... -........ _ .................................................................................. .. 

Art. 342. Fazer afmnaçio falsa, CAI negar ou ca1ar a verda­
de, como .... tellDlnb .. perito, tradJtor CAI intápreta em P'O<eSso 
judicial, policial 00 administrativo ou em juizo arbitral: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e muha, de um a !lê. 
cruuiros. 

§ 1° Se o crime é ~do com o flD1 de obler prova desti­
nada a puduzir .feito em P'O<eSso penaI; 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de dois a seis 
cruzeiros. 

§ Z' A. penas aumentam-se de um terço, se o crime é prali­
cada medianta suborno. 

§ 3° O falo deixa de ser punlvel se, antas da sentença, o 
agente se retrata CAI declam a verdade. 

Art. 343. Dar, oferecer ou prometer dinheiro CAI qualquer 
ootra vantagem a .... temunha. perito, tradJtor 00 intápreta, para 
fazer afmnaçio falsa, negar CAI calar a verdade em depoimento, 
pericia, tradJção ou intatprel8çio, ainda que a oferta ou promessa 
nio seja aceita: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e muha, de um a !lês 
cruzeiros. 

Parignúo ..mico. Se o crime é cometido com o fun de obter 
prova destinada a puduzir ef.ito em P'O<eSso penal, aplica-se a 
pena em dobro. 

(À Cmni.rsiúJ de Conrtituiçiio. J ""/iça • Cidadania) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 106, DE 1995 

Dispõe sobre a criação do • Dia Nadonal do 
SerIngueIro' e dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica instituido o uDia Nacional do Seringueiro", a 

ser comemomdo anualmente no dia 20 de jan.iro. 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3°Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlllcação 

O objetivo primOldial do presente Projeto de Lei abrir espa­
ço no calendário brasileiro para a justa e oporhlna comemomçio 
do "Dia Nacional do Seringueiro". 

Com efeito, o seringueiro deve receber de cada cidadão bra­
sileiro a homenagem e a reverência que lhe são devidas. Pioneiro, 
desbravador e, sobremdo. agente da construção ecooômica do Bra­
sil enquanto nação, o seringueiro teve um papel decisivo na áu"", 
época da extração do látex, matéria prima da borracha que cousti­
bJiu um dos nossos principais produtos de exportação. No momen­
to hisl6rico, balizado pela virada do século XIX para o século XX, 
a borrach .. quase tanto quanto o café, abriu as frontairas econômi­
cas do pais, projetando e consolidando uma imagem de pujança 
agrfcola que marcou a identidade brasileira por longo tempo. 

A import!ncia e o incremento constante do conhecimento 
cienUfIco sobre a Amazônia conferem um lugar de destaque para a 
abJaçio do seringueiro, nio apenas como partlcipe da consolida­
ção econômica nacional, mas, sobrebJdo, como um cultor das con­
dições ecológicas do seu meio ambiente, na medida em que sua 
atividade sempre foi pautada pelo respeito As regrss ditadas pela 
própria nalureza. A sabedoria do seu Iabor .... ide exalam.nte n .... 
reverencia As leis naturais, abJando sobre o ambienta sem degradá­
lQ, explorand<H> economicamente sem desfigurá-lo. 

São conhecidas, por rutro lado, as precárias condições de 
IIllbsIho e de vida de ... sacrificada classe. A sua luta pela sobrevi­
vência criru, por conseqüência, um elenco de matrizes wlturais, 
baseadas em inéditas tecnologias patrimoniais, que devem ser per-



4676 Quinta-feint 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Abril de 1995 

manentemente cultivadas como um rico traço da identidade brasi­
leim. 

Homenagear o trabalhador é sempre uma forma de resgatar 
a importAncia de um povo. Portanto, nada mais meritório do que, 
na heróica r1g1ll'4 do seringueiro, manter viva no imaginMio de 
cada cidadão uma atividade que ocupa lugar ímpar no plantei da 
classe trabalhadora brasileira. Ademais, a própria Constituição Fe­
deral em seu ar!. 216. n, derme como patrimônio cultural brasilei­
ro, .. formas peculiares de sobrevivêncis, que tão bem caracteri­
zam o trabalho desse pioneiro da Amazônia. ReverenciA-lo. por­
tanto, é, uma justa forma de preservar o carãter nacional 

E importante acrescentar que a escolha do dia 20 de janeiro, 
por outro lado, vem revestido do mais alto significado cultural, na 
medida em que nessa data é comemorado o dia de São Sebastião, 
objeto da particular devoção do seringueiro. 

Objetivando, portanto, por via legislativa, imortalizar o re­
conhecimento nacional ao seringueiro. entendemos que o presente 
Projeto de Lei é oportuno e meritório e, como tal esperamos o seu 
acolhimento peloS ilustres Pares. 

Sala das Sessões. 5 de abril de 1995. - Senador Odadr 
SO ....... 

(Ã Com,,~o de Educação - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N·107, DE 1995 

Dispõe sobre o concelamento de penas disdpli­
nares aplicadas a servidor público federal e sobre o 
abono de faltas. 

O Congresso Nacioual decreta: 
Art. I· São canceladas as penas de advertência, repreensão 

e suspensão aplicadas a servidor público civil da União, suas au­
tarquias e fundações, se no decurso de cinco anos de efetivo exer­
cício o selVídor não cometer nova infração disciplinar ou penal 

Art. 2· São abonadas as faltas ao serviço de funcionário pú­
blico civil da União, suas autarquias e fundações, se no decurso de 
eina anos de efetivo exercicio não 0C0ITeI' nenhuma outra falta. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se 
aplica à hip6tese de abandono do cargo. 

Art. 3· O cancelamento das punições e o abono das faltas, 
de que tratam os artigos 1· e 2" desta Lei, acarretarão a revisão de 
quaisquer atos deles decorrentes, exceto para o efeito de promoção 
00 progressão funcional. 

Art. 40 Do disposto nesta Lei não deconerão efeitos fman­
. ceiros retroativos. 

Art. 5· Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

No paasado a União era magnãoima com o seu funcionalis­
mo público civil, sem deixar de ser justa. De tempos em tempus 
costumava cancelar todas as penalidades de advertência, repreen­
são e suspensão aplicadas aos seus seIVidores. abonando-D:tes tam­
bém as faltas ao serviço não justifi~das. E o fazia ex ofticio. be­
neficiaudo a todos indistintamente. E o que 0C0IreU por força dos 
Deaetos n· 24_761, de julho de 1934, nO 28.969, de 13 de dezem­
bro de 1950, n· 29.641, de 6 de junho de 1951, e do Decreto n° 
40.000, de 17 de setembro de 1956, que regulamentoo a Lei n° 
2.839 de 2 de agosto de 1956. Atualmente, a Lei nO 6.879, de 9 de 
dezembro de 1980, prevê apenas /) cancelamento de punições, 
condicionando-<> a que o funcionário não cometa nova infmção DO 

decurso de dez anos. Silencia quanto ao abouo de faltas ao serviço. 
O projeto de lei que ora apresentamos à apreciação dos ilus­

tres pares propõe o abono das faltas e o cancelamento das puniçõ­
es de advertência. repreensão e suspensão. desde que o servidor 

faça jus, por mérito próprio, à concessão do beneflco. No caso do 
cancelamento das penalidades, a condição é a de comportamento 
irrepreenstvel no deaJrso de cino anos, tempo suficiente e adequa­
do para que o funcionário, anterionnente punido. se redima e, 
mantendo ininterrupto bom comportamento, mereça ver apagado 
de seus regisb'OS o ato faltoao. O tempo para a concessão de abono 
por faltas ao serviço é também de cinco anos sem reincidências, 
suficiente igualmente para caracterizar a assiduidade do servidor. o 
que o toma merecedOr do beneficio. 

Por motivos óbvios o projeto não contempla as punições 
graves de destituição de função, demissão, cassação de aposenta­
doria w de disponibilidade nem a de multa que, com as de adver­
tência. repreensão e suspensão, compõem o elenco das medidas 
punitivas aplicáveis ao servidor público da União. 

A aplicação da pena tem, sabidamente, função reparatória e 
educativa. A primeira des ... funções se completa no próprio mo­
mento da punição, na medida em que são restabelecidas a ordem e 
a disciplina que a infmção ofendeu. Contrariamente, o caráter edu­
cativo da punição revelar-se-á eficaz só com o decurso do tempo, 
se e quando o infmtor, mudando o próprio comportamento, não 
reincidir na falta. Ter~sc-~ então, completado o ciclo que vai des­
de a prática do ato punivel até a reabilitação do infmtor, objetivo 
máximo da punição, em vista de seu carãter educativo. 

Além disso. é principio universalmente aceito que a pwllção 
deve ser proporcional à infração. A aplicação da peua disciplinar a 
funciooário nem sempre tem guardado a desejada J'l'OPOICionalida­
de. Freqüentemente uma suspensão, ainda que branda, ru o regis­
tro de uma falta acaneta.m ao servidor efeitos danosos que trans­
cendem a gravidade da infmção 00 da falta, prejudicando ineme­
diavelmente'dD:eitos e vantagens. como o gozo de licença especial 
Assim, se ocotrer uma falta no nono ano de efetivo exerdcio, o 
servidor terá a partir dai que trabalhar mais dez anos sem qualquer 
falta para adquirir o direito à licença especial Terá, ao final, que 
trabalhar nads menos que 19 anos para fruir o beneficio da licença 
especial, tudo isto porque. ao longo de 5.035 dias. faltoo um dia ao 
serviço. O exemplo é por si bastante ilustrativo. 

Ao permitir o cancelamento das punições e o abono das fal­
tas, nas condições que especifica, o projeto de lei retoma a tradição 
de magnanimidade das administrações do passado. porem com 
maior equanimidade e senso de justiça, pois não concede o favor 
indiscriminadamente a todos senão àqueles que o merecem. 

O projeto de lei está de acordo com os princípios de consti­
tucionalidade. juridicidade e regimentalidade e, no mérito. a pr0-
posta nele contida é }lsta e salutar, na medida em que possibilita a 
adequação da pena à infração e, sobretudo, porque recompensa o 
bom comportamento e a assiduidade do servidor público. com re­
flexos beneficios na qualidade dos serviços e aprimoramento do 
quadro de pessoal da administração públka federal. 

Em face do exposto, esperamos contar com o apoio de nos­
sos iluslres pares para a aprovação do projeto de lei 

Sala das Sessões. 5 de abril de 1995. - Senador Odadr 
Soara-

lÃ Comissão de Constituição, Justiça e Ci<úuJa­
Ria - Decisão TennbJativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 108, DE 1995 

lnstItui o Programa de Implantação das Reser­
vas Extratlvislas e dá outraa providêndas. 

O Congresso Nacioual decreta: 
Art. l° Fica instituído o Programa de Implantação da. Re­

servas !,xtrativistas (Pro-Resexl, com os seguintes objetivos: 
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I - estimular o aproveitamento econômico e cientifíoo dos 
recutsOS fkmltais e flWIllsticos, de fOlllla Dio preda16tia; 

II - instituir política de estituulo às atividades extmtivistas 
tradicionais volla\laS para a exploração racional daqueles recuIOOS, 
mediante garantia de mercado para os produtos dai resultantes; 

'ill - estimular a flXaçio das populações extmtivistas nas 
Reservas Extmtivistas, por meio de política de implJmtação de in­
fra-estrulllra econômica e social; 

N - estimular, nas Universidades públicas e privadas, 'l"tu­
dos e pesquisa aplicada em desenvolvimento tecnológico das p0-

pulações exlIativistas; 
V - efetivar a demarcação das Reservas Extnltivistas e sua 

regularização t\mdilIria; 
VI - apoiar a diversificação das atividades econômicas das 

Reservas Extrativistas; 
vn - apoiar a mg3nizaçãO das populações tnLdicionais ex­

trativistas em associações. cooperativas. sindicatos e outras fonnas 
de açio COII1UllÍÜria. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considenun-se 
populações IIlIdicionais aquelas comunidades que manlêm relação 
ancestral e cultural com o extrativismo dos recursos naturais reno­
viveis e dele depende sua sobrevivência. 

Art. 2° PSIlI atingir os objetivos indicados no artigo anterior, 
o Goveno Fedem! regulamentará esta Lei no prazo de 120 dias de 
sua publicação, estabelecido, inclusive, o cronogrruna de desen­
volviJnento do Pro~Resex e os recursos a ele alocados:; 

§ 1°0 Cenlro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das 
Populações Tradicionais - CNPf , do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - mAMA, é o res­
ponsâvel pela execução do Proresex; 

§ 2° O CNPf, por meio de seu Conselho Consultivo. flClltá 
encerregado de acompanhar e fiscaliz.ar as atividades econômicas 
e sociais desenvolvidas nas reservas extrativistas; 

Art. 3° Fica instituldo o Fundo para o Desenvolvimento das 
Reservas Extmtivistas, sob a responsabilidade do CNPf, com o 
objetivo de financiar a implJmtação das ReselVas ExlIativistas; 

Art. 4° Constituirio do fimdo instituldo no artiso anterior: 
1- doJ.ações orçamentárias da União; 
. II - recuIOOS provenientes de doações, conln'buições em di­

nheiro. valores, bens móveis e imóveis, que venha a receber de 
pessoas rlSicas e ju:ádicas; 

ill - rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir 
como remuneração decorrente das aplicações de seu patrimônio; 

N - recutsOS provenientes do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, instituldo pela Lei.n° 7797, de 10 de julho de 1989; 

V -ou_o 
Art. SO As importâDcias empregadas em projetos de explo­

ração sustentada das reselVas Extmtivistas, aprovado6 pelo CNPT, 
podetio ser descontadas do imposto de renda a pagar de pessoas 
fisicas e jurúIicas, até o limite de 5% (cinco por oento) do valor do 
impostO; 

Art. 6° Os estabelecimentos oficiais de crédilD concederiio 
prioridade aos fUlaIlCiamentos destinados • projetos de desenvolvi­
mento das ReseIVas Extmtivistas, aprovadas pelo CNPT; 

Art • .,. O Conselho Monetârio Nacional estabeleoetá nor­
mas para os financiamentos de que tmta o artigo anterior, com ju­
ros e (KlIZOS compatíveis com os objetivos do PRO-RESEX; 

Art. 8° O CNPf criará • COOIdenanI Grupo de Trabubo for­
mado por repesentantes das Universidades Federais instaladas nos 
Estados que possulrem ReselVas ExlIativistas, com o objetivo de 
elaborar pIano de pesquisa e apoio tecnológico ao extrativismo In!­
dicional; 

Art. 9" Os produtos oriundos da exploração sustentada das 
ReselVas Extmtivistas temo prioridade para compra por parte dOs 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, inde­
pendentemente de licitação, nos tennos do art. 24, XII e XIII, da 
Lei nO 8.666, de 21-6-93. 

Art. lO. Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justillcação 

Em 1985 foi realizado o I Encontro Nacional dos Seringuei­
ros, na cidade de Xapuri, no Estado do Acre, ocasião em que se 
destacou como aulêntico líder dos seringueiros o saudoso Olico 
Mendes. 

Como resultado desse encontro, surgiram duas resoluções: 
uma, criando o Conselho Nacional dos Seringueiros e a oolra, pr0-
pondo a criação das chamadas Reservas Extrativistas, consideta­
das por <l>ico Mendes ''uma forma inteligente de garantir a prote­
ção da floresta e de tbmâ-la economicamente viável". 

A reinvindicação dos seringueiros foi institucionalizada, em 
primeiro lugar, pelo Inera (portaria n° 627, de 30-7-87); na forma 
de Assentamentos ExlIativistas, como parte da refOlllla agrária. 
Em 1989 aparece, pela primeira vez, numa lei federal. o tenno Re­
serva ExlIativista (Lei nO 6.938/81, modificada pela Lei n° 
7.804/89). Mais tarde, em 1990, as ReselVas foram disciplinadas 
pelo Decreto n° 98.897/90, constituindo-se, assim, na primeira for­
ma institucionaIizada da implJmtação de um modelo de desenvol­
vimento sustentável, hoje em esbJdos em todo o mundo como uma 
experiência inovadora que alis proteção ambiental e sobrevivência 
de comunidades tndicionais. 

A partir dai, o Governo Fedem! tem criado inúmeras reser­
vas exlIativistas, inicialmente, na Amazônia Legal e, agora, am­
pliando o conceito para outras regiões do País. com a Reserva Ex­
IIativista Marinba de Pirajubaé, em Santa Catarina. Ali o momen­
to, são nove as reservas legalmente criadas. Três delas estão em 
seringais: a do Alto Imuá e a <l>ico Mendes, no Acre; e a do Rio 
Ouro Preto, em Rondônia. No Amapâ estã a do Rio Cajari, em 
CastanbaI. Qutms quatro estão em babaçuais: as do Cirisco, da 
Mata Gntnde, e a do Quilombo FlexaI, no Maranhão; e a do Extre­
mo Norte do Estado do Tocantins. E, ftna1mente, a já citada Reser­
va Marinha de Pirajubaé, em Santa Catarina. 

Apenas cinco dessa unidades, contudo, estão com seu pr0-
cesso de desapropriação completado. Em que pese a atuaçio do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentado das populaçõ­
es IIlIdicionais - CNPf, criado na estrulllra do instituto brasileilo 
do meio ambiente e recurso naturais renováveis com o objetivo de 
implantar, gerenciar e desenvolver as reservas extratistivs até o 
momento elas enfrentam graves problemas, a começar pela regula­
rização fundiária. 

A exploraçio de fonna primitiva da borracba natural e de 
oulros produtos como o COCO babaçu, tem demonstmdo inviabili­
dade econômica, deixando as connInidades exlIativistas no mais 
completo abandono, induzidas ao desmatamento de âreas impor­
tantes para a venda de produtos florestais para sobrevivêncis ime­
diata. E o que acontece com os seringueiros, de vez que a borracha 
natural Dio vem encontmndo _=do, em IOZão da indefinição de 
política de preços, de beneficiamento e transfonnação dos produ­
tos extraídos das reSOlVas e da falta de apoio para desenvolver sis­
temas de abastecimento e comercialização capazes de garantir 
mc1C8do pua o extrativismo. 

É preciso reverter esse quadro. As reservas são fruto da ini­
ciativa criativa de populações IIlIdicionais que conseguiram, na 
prática. sistematizar o ~nceito que gerou e gera exaustivos debs.­
tes • bibliografia em todo o mundo: a possibilidade de um desen-
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volvimento sustentável, E é notável que essa idéia tenha ourgido 
na Amazônia, com sua excepciooal biodiversidade, abrindo cami­
nho para a região realizM sua vocaçio de realizAção econômica 
com base no uso equilibrado dos recursos naturais. 

pJIIll alcançar esse objetivo, entretanto, é indispensável a 
existência de um projeto global. articulado, que cata1ise as ações 
dos diferentes agentea para obter o requisito básico para a manu­
tenção das reservas como uma alternativa privilegiada: o seu su­
cesso ecOnômico e a fIXação de suas populações. Para isso. são ne­
cessários recursos e engajamento coordenado de setores capazes 
de fornecer aporte tecnológico e de pesquisa para a necessária di­
versificação das atividades lá desenvolvidas 

O projeto de lei 001 apresentado à apreciação desta Casa 
procura mganizar, num programa que reúne os principais elemen­
tos para impulsionar a criação e a implsntação efetiva de Rese.vas 
Exlrativistas, as ações imprescindíveis para sair dó impase e do 
risco de involuçio que hoje atinge uma idéia impenllveL Cria-se 
um plano realista, voltado para o estimulo a projetos economica­
mente viáveis, socialmente justos e ecologicamente equilibrados. 
A pré..,xistência de um órgão - CNPT - voltado para o desenvol­
vimento das reservas e com ampla participação de representantes 
das conumidades-alvo, é um trunfo que o programa considera e 
valoriza, evitando supetpor novas instâncias e aproveitando a ex­
periência de gestão já acumulada. 

O presente projeto ajusta-se ao espírito da Constituição Fe­
deral, expresso em vários de seus dispositivos ambientais, ec0nô­
micos e sociais, destacando-se a compet8ncia, atriooída à União, 
de ela1:xJrar e executar planos nacionais e regionais de ordenação 
do tenitório e de desenvolvimento econômico e social (art. 21, 
IX). Épreciso lembrar, ainda, as ''Diretrizes de Ação Governa­
mental" do Presidente Itamar Franco, que considem como linha de 
ação de sua politica nacional de meio ambiente "o uso responsável 
dos rerursos naturais renováveis e não-renováveis. seguindo prin­
cípiOs de desenvolvimento sustentãvel". 

Considerando, finalmente, que a maior parte das Reservas 
Extrativistas concentra-se ainda na Amazônia, deve-se ressaltar a 
profunda relação que este projeto guarda com a emancipação das 
pop1laçôes carentes daquela região, hoje em rápido processo de 
degradação sociaI e humana, tendo como única altemativa agrega­
rem-se às periferias das cidades, reproduzindo um modelo que já 
se mostroo perverso e devastador em outras regiões do País. O 
apoio sistemático, realista e organizado às soluções sustentáveis na 
Amazônia é uma responsabilidade de todo o País, para que o patri­
mônio ambiental e humano não sofra um processo de perda irre­
v..-sivei Por mais essa relevante razão, pedimOS' a: solidariedade de 
nossos pares para o aprimoramento e a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Senador Odacir 
Soares. 

LEGlSUçJ.o errADA 

LEI N" 7.797, DE lO DE JULHO DE 1989 

Cria o Fundo Nacional de Mao Ambinle e dá 
outras providêndas. 

........................................................................... ---.-..................... . 
LEI N" 8.666, DE 22 DE JUNHO DE 1993 

....................................................................................... -................. . 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 5% (cin­

co por cento) do limite previsto na alínea a do inciso I do artigo 
anterior, desde que não se ref1l'aDl a parcelas de uma mesma obra 

ou serviço 00 ainda _ de obras e serviços da mesma natureza que 
possam. ser realizados numa mesma área ou sucessivamente; 

ll- para outros serviços e compras de valor até 5% (cinco 
por cento) do limite previsto na alinea a do inciso n do artigo an­
terior e para aclamações nos casos previstos nesta lei,desde que 
não se refxram a parcelas de um mesmo setViço. compra ou aliena­
ção de maior vuho que passa ser realizada de uma só vez; 

Ill- nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 
........................................................................................................... 

xn - nas compras eventuais de gêneros alimentícios perecí­
veis, em centro de abastecimento ou similar, realizados diretamen­
te com base no preço do dia. 

XIII - na conlratação de instiblição nacional sem fms lucra­
tivos, incumbida regimental ou estruturalmente de pesquisa do en­
sino ou do desenvolvimento instirucional, cientifico Cll tecnológi­
co, desde que a pretensa contratada detenha inquestionavel reputa­
ção ético-profIssional; 

(A Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 109, DE 1995 

Dispõe sobre a outorga e renovação de conces­
são ou permissão para _Ioraçá<> de serviço de ra­
diodifusão sonora e de sons e imagens. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 O processo de outorga e renovação de concessão 00 

permissão para explOOlção de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens reger-se-á pela presente lei e levan. em conta os in­
teresses, a conveniência e as necessidades maiores da sociedade 
brasileira. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, os termos con­
cessão e pennissão ficam definidos como segue: 

I - Concessão: autorização outorgada pelo poder competen­
te a entidade para execução de serviço iIe radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, de carâter nacional ou regional; 

ll- Permissão: autorização outorgada pelo poder competen­
te a entidade para execução de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens de caniter local, incluindo as retzansmissêJes; 

Art. 20 O processo de outorga e renovação de concessão ou 
permissão para a exploração de serviço de radiodifusão SODOOl e 
de sons e imagens, além das qualificações técnicas estabelecidas 
na legislação pertinente, obedecen\ aos seguintes princípios, nesta 
ordem: 

I - preferência, respeitados os pexcenruais a serem previstos 
no Plano Nacional de Distribuição de Canais de Rádio e Televi­
são, às entidades constituídas conforme estabelecido no art. 3°, § 
1°, desta Le~ 

n - preferência às entidades que se comprometerem com 
maior tempo dedicado à produção cultural, educaciona1, artistica e 
infonnativa; 

m - preferência às entidades que demonstrem maior DÍvel 
de compromisso com os valores éticos e sociais da pessoa e da fa­
mllia; 

IV - preferência às entidades que ofereçam maiores facili­
dades de participação da população como sujeito do processo c0-

municativo • 
§ 1° As empresas habilitadas devetão enviar ao Conselho de 

Comunicação Social relatório anual de sua programação, discrimi­
nando ordens de grandeza. pen:enblais e providéncias tomadas no 
sentido do atendimento aos princípios a que se refere este artigo. 
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§ 'r O Conselho de Comunicação Social criad Conselhos 
Regiooais de Comunicação Soc:iaI, com ju~o regiooa1 a. ~ 
defmida no respectivo ato de mação, com a fmahdade de auxiliA­
lo no exercfdo de sua compeíMcia. 

Art. 3' Fica criado, nos teImOS do art. 223, _I, da C0ns­
tituição Federal, o Sistema I'Ilblico de Radiodifusão, assim emon­
dido aquele composto por emissoras sem flDS lucrativos, voltadas 
para a infOImaçãO, educação, arte e roltura. 

§ I' Somente podemo habilitar-se a explorar o """,iço de 
radiodifusão páblica as entidades, constituldas sob o regime jurldi­
co de fundação, nos termos dos arts. 16, I, e 24 a 30, do Código 
Civil, ql.fe visem ao desenvolvimento do indiv(cfuo mediante uma 
programação de qualidade que promova a educação, a cultura e o 
lazer. 

§ ZO As fundações de que trata este artigo semo presididas 
por Conselho majoritariamente composto por representantes da s0-
ciedade civil, esoolhidos na fOIma eslabe\ecida pelo respectivo es­
tatuto das emidades. 

§ 3' O Conselho Diret<X referido no pamgrafo anterior não 
podetá incluir pessoa juridica de direito privado e caráter comer­
cial. 

Art. 4' O Poder Páb1ico reservará, obrigatoriamente, a todo 
Muiniclpio, no Plano Nacional de Distribuição de Canais de \Udio 
e Televisão, pelo menos uma freq1lencia de radiodifusão sonom e 
uma de radiodifusão de sons e irnsgens para ser explorada na m0-
dalidade páblica. 

Paragnl.fo único_ O Poder I'Ilblico prepatará e submetem ao 
Congresso Nacional, 8DIlalmonte, o Plano de Distribuição de Ca­
nais de Rádio e Televisão que, observando a complementaridade 
eD1re os sistemas privado, páblico e estatal de radiodifusão, previs­
to na Constituição Federal, devem estabelecer as plOporções reser­
vadas a cada modalidade. 

Art. S' Tendo em vista os principio. constitucionais que 
prolbem o monopólio e o oligopólio no CODIrole dos meios de c0-

municação social, é vedada a outorga ou renovação de concessão 
ou pennissão para exploração de emissoras de rádio ou televisão: 

I - a emidade ou gtupo controlador que, direta ou indireta­
meme detenha o controle aciruWio de jomal diário no mesmo Es­
tado ru Distrito Federal; 

n - a emidade OU gtupo controlador que conceD1re, no tem­
tório nacional, em região, Estado ru Distrito Federal, mais de 30% 
(trinta por cento) da difusão da comunicação social, seja através de 
jomal, rádio ou televisão; 

m - a entidade ou gtupo controlador que, direta ou indireta­
mente já detenha Uma ou mais concessões ou permissões de emis­
sora de mesmo tipo e freqüência na mesma. coOlJmidade em. que 
estiver pretendendo explorar o serviço. 

Art. 6' O Congresso Nacional aprecianl todos os aIOS de ou­
torgo e renovação de concessão 011 pennissão de emissoras de m­
dio e televisão, nos teImOS do 8IL 223 da Constituição Federal, in­
clusive os referentes aos serviços de televisio por assinatura e tele­
visão por cabo. 

Art. 7' É vedada a transfen!ncia, direta 011 indireta, da con­
cessão ou pennissio durante o periodo de instalação da emissora, 
bem como antes de decorridos seis anos contados da data de expe- . 
dição do certificado ou licença para seu funciooamento. 

§ I' As transferências de coocessões 011 pennissões aprova­
das pelo Poder Executivo. na fOIma da lei, serão apreciadas pelo 
Congresso Nacional em regime de urgência. 

§ 2' Os aIOs que impliquem alienação ru oneração de pelo 
menos 10% do capital social das empresas de IlIdiodifusio deve­
rio ser levados ao conhecimemo páblico e diwlgadoa no Diário 

Olldal da União ou do Estado onde localizar-se a sede da empre­
sa, no praw de tritna dias, contados • partir da <lCOlT6ncia do falo. 

Art. 8" As entidades interessadas na execução de serviço de 
radiodifusão sonom e de sons e irnsgens deverão comprovar realr-
50S fmanceiros para fazer face ao rosto das instalações. equipa­
memos e manutenção de suas atividades pelo periodo de noveD1a 
dias. 

Parágrafo ónico. A comprovação a que se refere este artigo, 
especialmente a origem e o montante dos recursos, devem .er feita 
perante o Conselho de Connmicação Social, na forma por este es­
labelecida. 

Art. 9' O Dio cumprimento do disposto nesta Lei implicará 
ação do Ministério Páblico com vistas ao cancelamento das con­
cessões ou pennissões outorgadas ãs entidades que não se adequa­
rem ãs exigências e aos prazos estabelecidos. 

Art. 10. Esta Lei sem rego1amentade pelo Poder Executivo 
no praw de sessenta dias. contados de sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei eD1ra em vigor na data de sua publicação. 
exceto o disposto no art.~So, I, nem. que passa a vigorar no pram 
de dez anos a contar de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

JustUlcação 

Devido a .... cariter páblico, a radiodifusão sonora de sons 
e imagens inclui-se entre os serviços objeto de concessão ou per­
missão pelo Poder Páblico a um partirolat que se proponha a ex­
plotá-lo nas condições legohnente estabelecidas. Como concessio­
nárias 00 pennissionârias de bens páblicos, assim eD1endidas a. 
freq1lências de rádio e OS canais de TV, as emissoras recebem, a ri­
gor, um empréstimo do povo, assumindo, por conseqiIencia, o 
compromisso tácito de servi-lo, submetendo-se ãs exigencias que 
caracterizam a natureza do serviço que devem prestar. 

A Constituição de 1988 consagra dispositivos que consti­
tuem uma tentativa de dar nova dimensão às relações do Estado, 
como poder concedente, com os concessionários de canais de m­
dio e televisão. Desse modo, a Carta Magna estabelece a obrigato­
riedade de apreciação pelo Congresso Nacioual de aIOS de outorgo 
00 renovação para exploração dos serviços de radiodifusão prati_ 
cados pelo Executivo, elenca princlpios mhtimos preferenciais 
para a progtumaçio das emissoras, preve o Sistema I'Ilblioo de Ra­
diodifusão, além de criar o Conselho de Comunicação Social, 
como órgão auxiliar do Legislativo nos assuntos relativos li COIIDI-

nicaçio. 
EntretanlO, embora a louvável preocupação dos Constituin­

tes com a IDB1éria tenha conseguido introduzir algumas inovações 
no processo de licenciamento destes bens páblicos, os preceilOS 
constitucionais parecem ter-se reduzido li ineftc&:ia e li inaplicabi­
Iidade. Quase sete anos após a promulgação da Carta Magna, os 
dispositivos referentes ao Caplwlo V, da Ordem Social, que trata 
da Connmicação Social, não foram regulamentados, perpetuando­
se o modelo de comunicação bssicameme comercial, sem espaços 
que possibilitem a participação efetiva da sociedade civil neste 
processo. 

Ninguém desconhece a força de penetração exercida pela 
midia na sociedade brasileira. Alguns estudiosos chegam a consi­
derar os meios de coDUlnicaçio como verdadeiras matrizes dos va~ 
lores sociais, superando nessa função a própria famllia, a escola, a 
Igreja, até mesmo os partidos polfticos. Diante desta realidade, é 
tempo de envolver a sociedade civil como um todo na oonstruçio 
de um modelo de comunicação e infOImaçio que assegure a ex­
pressão da pluralidade de posições que compõem a sociedade bra­
sileira. 
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À vista, portanto, dos patimetros ético-demoaáticos aqui 
expoçtos, submeto à crireriosa considernção dos ilustres pares o pre­
sen/e projeto de lei que objetiva O aperl"eiçoamento e a ampliaçio dos 
mecanismos de fiscalização das empresas concessionárias de meios 
de CODDJDicaçio sociaL com a participoçio da pIDpria sociedade. 

Faço menção, aqu~ por dever de justiça, ao Excelentlssimo 
Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, que, 
A época de Senador, preocupoo-,e com estas questões, apresentan­
do dois projetos de le~ atualmente arquivados, versando sobre a 
regulamentação do art. 223, no que tange à complementariedade 
dos .istemas privado, público e estatal de rsdiodifusão. ' 

A difusão de infonnação sem controle e a falta de critérios 
rlgidos na distribuição de suas fontes têm gerado situações de des­
respeito ao direito do cidadão à infonnação e à expressilo da plura­
lidade de posições, que deve caracterizar uma sociedade demomtica. 

O direito de acesso à informação é um dos ponto. basilares 
para a construção de uma sociedade realmente demoaática. O Es­
tado, entio, cuja futalidade precipua, segundo PIatio, é tornar os 
cidadãos eticamente meIhores.,deve proporcionar-lhes a conquista 
deste direito. 

Há muito a ser feito, ainda, no plano legal para aproximar a 
comunicação dos interesses da coletividade. Cremos, com este 
projeto de le~ exprimir as preocupações daqueles que realmente 
almejam pela existência, no Brasil, de um serviço público de ra­
diodifusão venladeiramente democrático, que contribua defmitiva­
mente para o desenvolvimento da Nação. 

Sala das Sessões, 5 de IllSlÇOde 1995. - Senador Pedro Simon. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

.............................................................................. _ ...... _ .................. .. 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar ' 

concessão, pemlissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estatal. 

Lei nO 3.071, de 1°-1-1916, alusIizada e acompanhada de 
Legislação Complementar, inclusive de dispositivos da Constitui­
ção de 1988, Estatuto da Crisnça e do Adolescente, Código de 
Proteção do Consumidor e Lei de Locação de lm6veis Urbanos. 
Súmulas e Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo do Código 
Civil, Cronológico da Legislação e Alfabético da Legislação Com­
plementar, da Lei da Introdução e das Súmulas. 

Art, 16. Silo pessoas jUrldicas de direito privado: 
I - as sociedades civis, religiosas. pias. morais, científicas 

ou literárias, as associações de utilidade pública e as fundações; 
.. -....................................................................................................... . 

Art, 24. Para criar uma fundação, far-lhe-li o seu instituidor, 
por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens li­
vres, especificando o f1Dl a que a destina, e declarando. se quiser. a 
maneira de administIá-la, 

Art. 25, Quando insuficientes para constituir a fundação, os 
bens doados setão convertidos em titulos da dívida pública, se ou­
tra coisa não dispuser o instituidor. até que, aumentados com os 
rendimentos ou novas dotações, perfaçam capital bastante. 

Art. 26. Velará pelas fundações o Ministério Público do Es­
tado, onde situadas, 

§ l' Se estenderem a atividade a mais de um Estado, caberã 
em cada um deles ao Ministério Póblico esse encargo. 
............................................................................................................ 

Art. 27, Aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação 
do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularilo logo, de 
aconlo com as suas bases (art. 24), 0& estatutos da fundação proje­
tada, submetendo-os, em seguida, à aprovação da autoridade com­
petente. 

Parágrafo único, Se esta lhe denegar, supri-la-! o juiz com­
petente no Estado, no Distrito Federal ou nos Tenitórios, com os 
recursos da lei. 

Art. 28. Para se poderem &iterar os estatutos da fundação, é 
mister: 

I - que a refonna seja deliberada pela maioria absoluta dos 
competentes para gerir e representar a fundação; 

n - que não contrarie o fun desta; 
m - que seja aprovada pela autoridade competente. 
Art. 29, A minoria vencida na modificação dos estatutos p0-

derá, dentro em 1 (um) ano, promover-lhe a IDllidade, recorrendo 
ao jIiz competente, salvo o direito de terceiros. 

Art, 30. Verificado ser nociva, ou impossiveL a mantença 
de uma fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o patrimô­
nio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou nos esta­
tutos, será incorporado em outras fundações, que se proponham a 
fIns iguais ou semelhantes. 

Parágrafo único. Esta verificação podem ser promovida ju­
dicialmente pela minoria de que trata o art. 29, ou pelo Ministério 
Público. 

(ti Onnissãode EJucoção-DecúÕb T._> 
PROJETO DE LEI DO SENADO N°nO, DE 1995 

Cria, nas entidades titulares de con<>eSIIÍÍo 00 

permlaaão para exploração de serviço de radlodIfu. 
são sonora e de sons e Imagens, serviço de atendI­
mento ao público, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As entidades titulares de concessão ou permissão 

para exploração de serviço. de rsdiodifusão, de qualquer tipo ou 
freqüência, manterão serviço de atendimento ao público, destinado 
a receber sugestões e reclamações e encaminhar ao setor respons&­
vel as demandas extrajudiciais, devidamente fundamentadas. 

Art, 2' O serviço de ateodimento ao público tetá um respon­
sável que submetem as demandas referidas no artigo anterior à di­
reção da entidade, instruidas com parecer 'sobre seu mérito, do 
mesmo modo que encaminhaci as respostas da direção da entidade 
a todas as solicitações apresentadas, 

Art. 3° O responsável pelo serviço de atendimento ao públi­
co atuará, concomitantemente, como ombudsman, representando 
o interesse do público junto à entidade. 

§ l' O ombudsman tem mandato de um ano, renovlivel por 
mais um ano . 

§ 2° O onbudaman tem estabilidade durante o exercicio de 
seu mandato, nlio podendo sofrer despedida arbitnlria, entenden­
do~se como tal a que não se fundar, comprovadamente, em motivo 
disciplinar técnico, econômico ou financeiro. 

Art. 4' O respons!vel pelo serviço de atendimento ao públi­
co disporá de programa semanal de no mínimo quinze minutos em 
emissoras de rsdiodifu.ilo para comentirios e respostas ao público. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor noventa dias a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrârio. 
Justificação 

Concebida pela Constituição sueca de 1809, fortemente in­
fluenciada pelas idéiss de Montesquieu a respeito do equih'brio en-
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tre os Poderes. a figura do justitieombudsman sm-ge, em sua ori­
gem. como "delegado" do Parlamento para o controle dos atos do 
Judiciário e da AdministIação Civil, mais precisaniente contra os 
desmandos do Rei Gustavo m e seu Conselho_ 
. Os direitos gerais e individuais do povo sueco estariam res­

guanlados, assim por um guardião nomeado pelo próprio Parla­
mento, funcionalmente autônomo mas fonnalmenie vinculado ao 
Parlamento, que asseguraria. a observância das leis por juízes e ou­
tros funcionários póblioos. Em essência. caberia a ele zelar para 
que o Executivo e o Judiciário não prejudicassem o cidadão em. 
virtude de má administração, incúria 00 irresponsabilidade, defen­
dendo-se de possíveis injustiças e asseverando-lhe o exercido do 
direito de petição. Ademais, mediante o sistema de controle conce­
bido, o equilíbrio entre o poder do Monarca e o do Parlamento es­
tava restaurado. 

Com o tempo. a evolução natural da sociedade sueca exi­
giu. no enlanlo, o desmembramento das atribuições deste Comis­
sário do Parlamento, que nõo mais fazia face à crescente complexi­
dade das demandas sociais daquele Reino. Em 1967, refonna, rati­
ficada pela Constituição de 1974, ,ooncebeu a criação de quatro 
cargos de juslitleombudsmen do Parlamento, que devem zelar 
sobrebIdo pelo respeito às leis e aos regulamentos do Reino da 
Suécia- Eleitos pelo Pari_enio, são escolhidos dentre figuras de 
notório saber jutídico, para ,mandatos de quatro anos, e com pode­
res, inclusive para acionar magistrados e juízes. embora não pos­
sam refonnar sentenças. 

Atualmente, o povo sueco conta. ainda, com mais quatro 
ombudsme.n, - a) para assuntos de concorrência (assegura a livre 
concorrência e combate os cartéis); b) para defesa do consumidor, 
c) igualdade de oportunidades entre homens e mulheres de igual 
talento e capacidade; e d) para assuntos de imprensa - não eleitos 
pelo Parlamento e criados por iniciativas de órgãos ligados às rçs­
pectivas atividades representadas. 

A figura do ombudsman para a imprensa. surgida em 
1969, resultou de iniciativa isolada do Conselho Sueco de Impren­
sa, fonnado por representantes da Newspaper Publishers Asso­
cialiou, Unlon of Joumalists e Swedish Pub6dsts Club, com 
vislas a aplacar as insatisfações do público com relação às cons­
lantes violações da ética jornalística. Escolhido e nomeado pelo 
Conselho, composto por seis membros efetivos, o ombudsman 
para a imprensa examina as queixas e reclamações contra a 00a 
prática jontallstica -podendo condenar publicamente atos conside­
rados ofensivos ou abusivos. . 

A inegável influência dos meios de conmnicação na vida 
moderna do Pais impõe a concepção de mecanismo que, à seme­
lhança da instiblição nórdica do press ombudsmau, permiIa à s0-

ciedade conter as violações a seus direitos, assim considerados o 
direito a uma informação de qualidade, à privacidade, etc. 

Evidentemente, a mera tnmsposição de instituição análoga 
para o Brasil, conquanto de fundamental importância para nosso 
atual estâgio de desenvolviIDento, enfrentaria óbices e entraves de 
dificil superação. Pais de dimensões continenlaÍS, com, segundo 
dados de 1993,1938 jornais diários, 2SS canais de tv e 2646 emis­
soras de rádio, não poderia confIar a uma única estnJtura f1SCaliza­
dora o acompanhamento de todos os órgãos de comunicação em 
atividade. Este o espírito que nos faz conceber proposta que se nos 
afigura mais eficiente, mais ágil e que encontIa guarida em expe­
riências que remontam a 1967. quando os jornais americanos 
LoulsvDle Courler Joumal e o Louisville Times nomearam o 
primeiro ombudsman da imprensa americana para ouvir as quei­
xas dos leitores daqueles dimos. O responsável pelo atendimento 
ao público nos veículos de comunicação, conforme criado neste 
Projeto, atuará como intermediário entre o póblico e a empresa, re-

cebeudo as reclamações, encaminhando soluções, quando perti­
nente, além de exercer, também. a função de crltico do próprio 
veículo. 

A alguns poderá parecer inlerfenlncia indevida em atividade 
de cunho privado, lesão à sagrada liberdade de manifestação tão 
duraUlente reconquistada após os anos sombrios do autoritarismo. 
Concedidos pelo Poder Público à exploração de terceiros, entre­
tanto. os meios de connmicação eletrônicos .. configunun-se como 
bens públicos, e não empresas particulares. E dever do Estado as­
segurar para que exerçam a delegação a eles confiada sempre com 
vistas ao atendimento dos interesses maiores da sociedade. 

Não causa espécie que a instiwição de tais mecanismos pr0-

lifere e constibIa prática comum basicamente em sociedades de 
longa tradição democrática. Muito mais afeitos e ciosos de sua li­
berdade individual. já apreenderam que O respeito ao direito coleti­
vo é a base da democracia. Democracia esta que precisa ser manti­
da a qualquer custo. pennanentemente garantida e etemamenle vi­
giada. 

Submeto, portanto, à criteriosa consideração dos ilustres pa­
res o presente Projeto de Lei que objetiva contribuir para o eslabe­
lecimento de novas relações entre telespectadores, ouvintes e os 
meios de connmicação eletrônicos. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Sensdoc Pedro SimoIL 

lÃ Comis.Jiio de Educaçiio - decisão termi/Ultiva) 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os ~je­
tos semo publicados e remetidos às comissões competentes~ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I ° Se­
cretário em. exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 467, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ali- 258, do Regimento Interno, requeiro te­

nham tramilação em conjunto os Projetos de Lei do Senado nOs 80 
e 79, de 1995, por tralarem de matérias que versam o mesmo as­
sunto. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Senador EdlUlJ'do 
Suplicy, LíderdoPT. 

REQUERIMENTO N° 468, DE 1995 

Senhor Presidente, 

No dia 22 de março de 1995 apresenlamos, individualmen­
te, os Projetos de Lei nOs 79 e 80, de 1995, que tratam da distri­
buição dos recursos do Salário-Educaç30, os quais foram distri­
buidos à Comissão de Assuntos Econômicos com decisão ter­
minativa. 

Como se traia de peojelOS que regulam a mesma matéria nos 
termos do ali- 258, combinado com o ar!- 260, a1ínea b, nO Z. do 
Regimento Interno, requeremos a Vossa Excelência submeter à 
deliberação do Plenário a tramilação em con;mto das referidas 
proposições. 

Sala da Sessões, 5 de aQril de 1995 - Senador Waldec:k Or­
ndas - Senador Joe! de HoIlanda-

-- O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Os reque-
rimenIDS lidos selio publicados e posteriormente incluidos em Or­
dem. do Dia, nos termos do arL 2'55, inciso n, letra "c", nO 8, do 
Regimento Interno. 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tãrio em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO ND 469, DE Il19S nos, a esse respeito, Dia a mera adesão incondicional a todo e 
Senhor Presidente, qualquer projeto emanado do Exerutivo, que, em princípio, é ore-
Nos termos. do disposto DO art. 216 do Regimento Intemo dor da DOSsa melhor confiança. mas o fume propósito de contri­

do Senado Federal, combinado com o previsto no art. 50, § 20, da buir, na medida de nossas forças, para o apetfeíçoamento das ini­
Constituição Fedem!, requeiro sejam solicitadas ao ExmO Sr. Mi- ciativas governamentais. 
nislro da Fazenda .. seguintes informações: O parâmelro a nos orientar nes .. sentido é a construção de 

1. valores, em dólar, repassadoa pela Semltaria do Tesooro uma verdadeira democracia social em nossa tem, onde o Estado 
Nacional ao Banco do Brasil S/A, .dmini"rador do Fundo Consti- seja visto pelos cidadãos como seu a11er ego, uma louga manos 
tucional do Centro-Oeste - FCO, nos exeIáeios de 1992, 1993, e do poder popular e Dia como uma apressada e mal dirigida posi-
1994; . ção neoliberal vem assoallwido: um monstro de ineftciência e 10-

2. valores, em dólar, referentes aos recursos do FCO, apu- targia e fonte de todas as mazelas nacionais. 
cados pelo Banco do. Brasil SI A na Região Centro-Oeste, deveudo A democracia social que nos cumpre implementar, até para 
especificar as contratações por Estado, por setor produtivo e por sermos coerenlea aos principias fundantes de nossa onIem consti­
porte de empresa/produtor. tucional, Dia pode prescindir de um aparelho estatal enxuto mas 

Justificação 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
- FCO, criado juntamente com os Fundos Constitucionais do Nor­
te - FNO e do Nordeste - FNE, foi regulaDientado pela Lei n° 
7.827, de 27 de setembro de 1989, a qual estabeleceu, em seu art. 
16, que a administração do FCO ftcaria cometida ao Banco do 
Brasil S.A, até a in. ... 1.çio e entrada em funcionamento do Banco 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste, criado pelo § 11 do art. 34 
do Ato das Disposições Olnstitucionais Transitórias. 

O Capitulo VI da Lei nO 7.827, acima referida. estabelece 
as normas gerais de Conlrole de Prestação de Contas para as insti­
tuições fmanceiras responsáveis pela administração dos Fundos, 
entre as quais consta a obrigatoriedade de encaminhamento do ba­
lanço dos Fundos. devidamente auditado. ao Congresso Nacional 
(art. lO, § 4"). 

O Requerimento de Informações que ora se encaminha ob­
jetiva, assim, dar cumprimento aos termos da norma legal e, ao 
mesmo tempo, dotar esta Casa de informações da maior UnportAn­
eia para o exercício de sua funçio fJSC8Jjzadora. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Senador Júlio Campos. 

lÃ Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso m do an.216 do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - A Presi­
dência recebeu o aviso nO 157, de 1995, de 29 de marçoúhimo, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando relató­
rio anuaJ das atividades daquele tribunal referente ao exercicio de 
1994. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela filho) - Há 0rado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Borges, que 
dispõe de 20 minutos, na forma regimental. 

O SR. GILVAN BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de, com 
esse primeiro pronunciamento da tribuna do Senado nesta Legisla­
tura, reafumar em traços largos e breves alguns de meus CODlJ'1'O' 
missas COm o Pais, com o povo de minha região e ..,tadamente 
com meu Estado, o Amapá, que me honrou com o presl1gio de seu 
voto. 

O perlodo 1egisllÍivo que mal se inicia nos reserva tarefas 
tão importantes quanto delicadas: enlre elas a de pn:mover .as mu­
danças constitucionais requeridas para sustentar e dar foro de per­
manência ao Plano de Estabilização Econômica do Governo fede­
ral, estuário das mais caras esperanças da gente brasileira. Guia-

operativo, eftciente e, sobretudo, permeável às necessidades 'mais 
sentidas da cidadania. 

O problema do Estado brasileiro Dia é o de um gigante s0-

nolento, um Golias a quem se quer serrar as pernas. Não se quer 
tio-somente apequená-lo, porque a ineftciência estatal Dã<>é a fun­
ção direta de suas dimensões, mas da qualidade de seus serviços e 
da <lp011Unidade de sualntervençio na onIem econômica e social. 

Adoto, assim, em linhas gerais sobre essas matérias, a api­
zada posição anunciada em seu discurso de posse pelo Presidente 
desta Casa. o nobre Senador José Sarney: apoiar O Governo em 
tudo que .consulte o interesse nacional. Apoiar com decisão, sem 
subtetfúgws e sem receio de enfrentar lobbies e corporativismos 
de toda espécie, mas tendo presente, por outro lado, que a mdicaIi­
dade das DDldanças propostas há de ler como cenlro e mzão de ser 
a posSO!' humana, nunca reduzida a mera expressão estatistica. 

E preciso cuidar da floresta sem descuIlIr cada árvore de 
per si. Pata tanto, necessãrio será minjmizar, quanto fX>SSível. o 
sacri1!cio da imensa legião de deapossuídos de nosso Pais, priori­
dade máxima de qualquer reforma constitucionaJ de vez<> deJno. 
c:rático. Essa, a gxande diretriz que hâ de nortear nossa sustentação 
• medidas de interesse do Govemo, sejam as de natureu econômi­
ca. sejam as de indole organizativa da estrutura estatal, tanto na ór­
bita tn'butária quanto previdenciária. sejam as de cunbo eminente­
mente doutrinário, como a relativa l definição de empresa nacio­
nal. 

Tal, em síntese apertada, nossa posição: urge reformar o Es­
tado brasileiro sempre que por reforma Dia se entenda simples­
mente diminuição ciníIgica, ampotação. Não se trlIla de um pr0-

blema quaDlitativo, o que se quer transformar, mas, ao con1ririo, 
por serem qualitativas as deficiências a atacar cabe-nos, legislado­
res, o exame mais detido de cada proposta, deade seu conteúdo até 
suas mais inocenlea implicações, sem se subestimar a menor delas. 

No tocante à nossa iniciativa legiferante, empenharemos 
porção significativa de nossas forças na ampliaçio dos amais limi­
tes do MERCOSUL. Não há razão para que os beneficios advin­
dos do alargamento dos mercados sejam limitados à Região SuL 
Entendemos imperiosa a ampliaçio do mercado CODDlm em dire­
ção ao Norte, promoveudo a inte~ econômica do continente 
como um todo e não apenas de uma pequena fração deste. 

Especial atenção também será devida à ampliação das fun­
ções atuaJmente conferidas às Zooas de Processamento de Expor­
tações, as ZPEs, de modo que possam comportar projetos indus­
triais mais ambiciosos. 

Demarcada, assim, grosso modo, nossa linha de açio legis­
lativa 00 plano nacional. gostariamos de dirigir agora algumas pa­
lavras ao povo de nossa região e de nosso Estado. 

Cada reenconlro com a Amazônia signiftca. para os repre­
sentantes da Região, uma reiteração de propósitos, uma renovação 
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de compromissos, no sentido da solução de seus problemas, além 
de uma·cobrança de resultados. 

Se é certo que .. Conslituição de 1988 ampliou o leque de 
competência dos Estados. principalmente no campo da autonomia 
tributária, os resultados pretendidos não fiutíficam em todos, na 
mesma medida. nos dois Bmsis: o meridional. com as condições 
de País em vias de desenvolvimento e até mesmo desenvolvidos, 
como São Paulo; as regiões amazônica e nordestina, ainda presas a . 
estruturas seculares e retrógradas. 

Enquanto o fantasma da seca não foge à lembrança dos nor­
destinos, tanto mais quanto até hoje não se fundou a lavoura ec0-

lógica preconizada pelo saudoso GuiInarães Duque e constante do 
segundo Plano Nacional de Desenvolvimento do Presidente Gei­
sel, a Amazônia continua enfrentando problemas ancestrais. 

Os transportes aéreos e marítimos não apresentam a neces­
sãria regularidade, nem se vencem as dificuldades impostas à dina­
mização do desenvolvimento do sistema hidroviário. 

Essas condições quase imperativas do transporte mais bara­
to, o ferroviário, são igualmente frenadoras da construção e COD­

servação das rodovias naquele venla.deiro continente líquido com 
o seu arronhol de igarapés. 

Precisamos, na verdade, encontnlr no Governo federal 
quem se empenhe na repetição do milagre da MadeiIa-Mamoré; 
quem se inspire no espírito inovador de Visconde de MauA para 
ampliar a rede bancária na região; fmaimente, quem imite Getúlio 
Vargas para incrementar a siderurgia na Amazônia, com uma ri­
queza mineral incalculável; quem una pelo trem-de-ferro seus 
maiores centros urbanOs. 

Tais, Sr. Presidente, SI"" e Srs. Senadores, os problemas s0-

bre os quais foram abordados em nossa recente visita ao Amapá. 
Aquele Estado não é apenas uma slntese demográfica do País, 
abnmgendo filhos de todos os demais membros da Federação; é 
também uma unidade suficientemente politizada para saber até 
onde cabe à União ajudá-lo em seu solitário auto-esforço pelo seu 
desenvolvimento. Se não enfrentamos. como as grandes capitais. o 
favelamento inextiIpá.vel nem os graves problemas de segurança 
individual e mercantil OU aos mais altos níveis de mortalidade e 
poluição. somos uma entidade estatal que se organiza. e deve fazê­
lo com o emprego da moderna tecnologia. 

Contamos com o Governo central. a quem apoiamos e que 
soobe percorrer com êxito os meandros da diplomacia e desmontar 
tantas armadilhas da sistemática econômico-fmanceira que nos in­
felicitava há tanto tempo. 

Esta é a primeiIa oportunidade que nos acode para agrade­
cer ao povo amapaense a reiteração da sua confiança em nosso de.­
sempenho. pela consagração do voto universal. direto e secreto, 
nas umas do ano passado. Serve também de ensejo para declarar a 
nossa inlranSigente disposição de receber, com a boa vontade e 
atenção que nos merecem, as iniciativas do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, cuja trajetória politica e pedagógica jA haviam 
transcendido em nosso Território, antes da sua eleição. 

O JX>vo estava can.'iado de presidentes que começaram bem 
e acabaram mal. Dificilmente haverá tantas repúblicas repre­
sentativas com tantos vices-presidentes conquistando o exercício 
pleno do mandato. 

Agora. lemos no comando um bom timoneiro para. exercer 
o seu dever até o último dia, mesmo porque não se impressiona 
com as insatisfações e criticas dos primeiros meses. 

Não se trata de um governante por e pam si mesmo. É sim 
um Estadista que, quando assumiu o poder, jã ocupava um lugar 
na história. 

Queremos reiterar a Sua Excelência a conftança do povo do 
Amapã, que significa a esperança de milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho da Câmara dos Depu­
tados, onde tive minha primeira experiência como Parlamentar. 
onde aprendemos a impulsividade da representatividade do povo 
brasileiro: a Concha Aberta. Chego ao Senado Federal na condi­
ção de representante do Estado, onde a concha é mais fechada e a 
maturidade e a experiência políticas. com o limite de idade. dão o 
equilíbrio desta vazão que vem da Câmara dos Deputados. 

Estoo nesta Casa na condição de representante do Estado do 
Amapá. assumi um compromisso com a Nação e com o País. Não 
costumo fazer politica agachado, tenho posições claras e transpa­
rentes. 

Sou do PMDB, sigo a liderança do Presidente José Sarney, 
que boje preside o Senado Federal, e de quem fui pan:eiro político 
no Estado do Amapá. 

Sr. Presidente, nobres Colegas Senadores, estoo observando 
os debates e a experiência dos vãrios Senadores que jã foram Mi­
uistros, Governadores e Prefeitos, com a sua larga experiência. E, 
hoje, assomo à tribuna desta Casa como o caçula. 10 de agosto de 
1958, tenho apenas 36 anos. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. GIL V AN BORGES - Concedo um aparte a V. Ex' 

com muito prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Eu não gostaria de interrompê­

lo, meu caro Senador Gilvan Borges, mas, daqui a pouco, terei de 
sair e não quero perder a oportunidade de registrar a sua presença 
na tribuna por duas razões. PrimeiIa: orgulha-me muito ter contri­
buído com o art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, quando Relator da Assembléia Nacional Conslituinte, 
para a transfonnação do Território do Amapã em Estado. A segun­
da, que também me orgulha, é o fato de V. Ex' ter sido compa­
nheiro de Câmara dos Deputados do meu fIlho, o Deputado Fede­
ral1úlio cabral O que faço com este aparte? A Casa precisa lhe 
render uma homenagem pela sua autenticidade. V. Ex· diz que está 
a ObselVat' os Ministros. Govemadores e Parlamentares que têm 
mnito mais prática; mas. do alto desses 36 anos. V. Ex· tem o di­
reito de olhar para a perspectiva de futuro que se desenha à sua 
frente. Não sei onde dará. esta caminhada, mas. com a autenticida­
de das suas declarações - inclusive quando indagado recentemente 
sobre os funcionários do seu gabinete - e agora que deixa o dis­
curso escrito. o que prova que é um homem que sabe ocupar a tri­
buna, digo-Ihe, Senador Gilvan Borges, que esta não é uma Casa 
que representa o povo. porque ela representa o Estado. e que V. 
Ex' estã a represeutar o Estado do Amapã muito bem- Não quero 
nem ir adiante quanto aos seus compromissos partidários, nem sa­
ber • qual partido V. Ex' poderia pertencer, pois, qualquer que 
fosse ele, eu iria aparteá-Io para cumprimenlá~lo e dizer-lhe que 9 
Senado é feito de uma mistura com a qual vale a pena conviver. E 
a mistura dos homens corretos, dos homens de bem, daqueles que 
sabem. Não tenho uma imensa qualificação intelectual e, por certo, 
V. Ex· estará a admirar, como eu, os que a tem. Mas nem por isso 
a sua representação nesta Casa é menor. Continue assim. dizendo 

• o que pensa. dizendo que não se agacha, que não se acocora, que 
não foge dos problemas, pois isso representa O homem público. O 
homem público não vale pelo poder que eventualmente detém, 
pela conta bancária ou pela riqueza que consegue empalmar, mas 
por aquilo que realiza em prol da coletividade. Estou certo de que 
ê isso que V. Ex' farã nesta Casa. Muito obrigado. 

O SR. GIL V AN BORGES - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Bernardo cabraL ex-Ministro de Estado e com cujo fIlho, 
Depitado Júlio Cabral, tive a homa de conviver. Como se diz na 
minha terra, nobre Colega, "frlho de tucun.are traíra não é"! 

Sr. Presidente. dando prosseguimento ao meu pronuncia­
mento, estive a obselVar. ontem, o nobre Colega. Senador repre-
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séntanle da Bilhia, AnlOnio Carlos Magalhães, com respeito ao pi­
lar básico ,que compõe os Três Poderes da República, o Legis1a1i­
vo. o Executivo e o ludiciãrio. 

Estive a fazer uma reflexão das deficiências, das inoperin-
cias, das mazelas em que estamos tnergUlhados. ' : 

Sr. Presideme, são salutares as criticas ooostrutivas, pois 
precisamo. cilnigir os erros deSsas instituições, oonigir os rumos, 
tentar deter as mazelas. 

Quem nio sabe das difiCuldade. desses Podere.? 
Há pouco, comentava a respeito do Judiciário, sobre o papel 

Unportantio 'e gigarito das suas responsabilidades no cumprimento 
da lei que se origina 'nesta Cas& ' , ' , 

Sr. Presidente, nobres SeDadores, o Judiciário tem as sua. 
dificuldades sim, mas se tivermos um Judiciário fraco, liágil e, 
<:<>mo se generaliza essa palavra nas instituições, comJpto, faço 
uma reflex.ãó com 'os nobres Colegas. com os nobres Pares: o teci­
do sócial 'está cimcoroOO. A revolução porte da nmdança de menta­
lidade, com equillbrio. 

Congratulo-oi. com o Sel)hor Presidem. da Repóblica e 
com o Ministro da Educação. Este Pai. precisa investir, maciça- , 
menle lia educação.' , . 

. Vejo, ali,'o nólire SeDadorde cabelos brancos que 'quanta. 
vezes ocupOu esta tribuna, que quantas vezes deu lições a este Pai. 
na sua luta constanle pela educação. Onlem, S. Ex', o Senador 
João Calmon, recebeu}lsta homenagem. ' 

É preciao investir, mudar a menlalidade, oonigir o. rum. 
COngratulo-me com o Ministro'daEducação, por suas preocupaçõ-
es nessa área. , . , ' .. 

O SR. PRESIDENTE (TeotOnio Vilela Filho) - Nobre Se­
nador Gilvan Borges, lamento conmnicar. V. fu' que o seu tem­
pO está esgolado. No'enlanlo, V. Ex'podeláconeluiro seu discurso. 

O SR, GIL V AN BORGES - Sr. Presideme, como mari­
nheiro de primeim viagem., peço •. V. Ex- a benevolência de mais 
dois minutQs •. que serão suficientes para que eu encerre meu dis-: 
curso. , 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. fu' 
tem os dois minutos. . 

O SR. GIL V AN BORGj;;S - Primeitamente, peço descul­
pas ao Plenário. búcio boje nesta tribuna. Haverei de ocupá-Ia por 
oito anos. Vou buscar, de qualquer maneita, a condição da repre-, 
sentatividade e vou cumprir o papel que me foi enlregue pelo meu 
povo, pela minha geme do Amapá. Sou de Já. do extremo norte do 
Oiapoque, uso sandálias. 

Fiquei conhecido pela minha posição diante dos meios de 
cCJlDunkação. A grande maioria. sempre que inicia a legislatura. 
esconde-se ou teme a imprensa, principalmente por causa da indi­
cação de CSQ\os, que é uma prerrogativa a que temos direito. Eu, 
ao contrário, fui à televisão e disse quem eu iria indicar pam. ocu­
par os cargos do meu gabinete. Disse e direi em outras questões. 

Sou autor de alguns projetos que tnlntilaDl na Câmara, os 
quais me renderam debates de nível nacional 

Sr. Presidente, considerando o tempo exiguo, brindo ao Se­
nado não com o chimarrão do Rio Grande do Sul, mas, em hem .. 
nagem ao meu povo do Amapá, da Amazônia, brindo com este 
aça!. que alguns estarão curioso. para conhecer. É o básico da ali­
men1açio cabocla e da população da Região Amazônica. Ele é 
afrodisiaco, estimulante e energético; ntisturado com guaraná, faz 
com que os homens se tornem mais guerreiros tanto de dia, como 
de noite. 

Digo aos nobres Companheiros: COnlem com a nossa humil­
de participação. com o nosso coleguismo e com a nossa <Jedicação. 

Faço este brinde em homenagem ao meu povo. E uma h~ 
menagem simples. Não nego minhas origens, nem minhas raizes. 

Sou, como a maioria dos amazônidas, filho de DOrdestino., de reti­
rantes que enfrentaram a malária, as adversidades, as doenças tr0-
picais, ali se radicaram, demmaram suor, dedicaram-se. 

O açal é negro como o pelIÓleo. Meus amigos, nobre Cole­
gas, desculpem. mas faço este brinde, com sinceridade e honesti-
dade; , 

Eu havia dito aos meus eleitores - consagraram-me o candi­
dato mais votado no Estado - que no meu primeiro pronunciamen­
to nesta Casa eu iria trazer a nossa bebida tipica, a que estA presen­
te em n~ ~~, ~ representar e reiterar o nosso compromis­
so de luta a favor da Região Amazônica, do Ama"'. 

O Sr, Ney Suassuna -Pexmite-me V. Ex' um aporte? 
O SR, GILV ANBORGES-Comprazer, nobre Senador. 
O Sr" Ney, Su ..... na - ,Congratulo-me com V. fu' pelo 

pronunciamen~. E bonito vermos alguém lembrar as origens. 
O SR. GILV AN BORGES - Muito obrigado nobre Cole­

ga. Qu. Deus nos proteja, que nos abençoe. 
Serão oito anos. Peço a V. fu .. que tenham paciência conti­

go. Daqui três 00 quatro meses V. Ex" vão pressemir que sou 
bem-intencionado: gente sincera lo honesta. 

MuitO Obrlliado. ',. 
. ' O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Guilherme Paimeita. (pausa) 
, Concedo a i>aiavra ao nobre Senador Vilson KJeitulbing. 
O SR. VILSON KLElNüBING (pFL-SC: Pronuncia o se­

guirite discUrsó. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidem., St's e 
Srs. Senadores, é a primeita vez que ocupo a tribuna do Senado 
Federal. 

Venho hoje, aqui. para,destacar pelo menos dois pontos quo 
vão constituir a oum:a da minha atuação nesta Casa, representando 
Santa ~~ ~ o nosso povo. 

Vouromeçar pelo primeiro: Santa Catarina., Recentemenle 
fiz uma viagem a Florianópolis e fui acompanhado pelo Senador 
Hugo Napoleão, pelos Deputados Roberto Magalhães e Inocêncio 
Oliveita. Mais uma vez tive a houra e o orgulho de receber de par­
lamentares brasileiros elogios à nossa terra. o que, sem dúvida, nos 
faz nmito bem. , 

Às vezes; perguntO-me qual é o milagre de Santa Catarina. 
Não há qualquer milagre. O que há 6 nmito tnlbalho e um enorme 
investimento em nosso povo e em nossa gente. 

Santa Catarina tem I % do território brasileiro e quatro nti­
Ihões e meio de habitantes; é hoje o quinlo produtor de alimentos 
do Pais. As nossas tenas não são planas e nem facilmeme mecani­
záveis: são excessivamente dobradas. Isso fez com que o nosso ca­
lono as ocupasse em pequenas propriedades e com o uso intensivo 
da enxada. 

Em Santa Catarina fala-se uma frase, que repetimos com or­
guIbo: "o nosso agricultor planta com espingarda e colhe a laçou. 
Mesmo assim, somos - repito.,. o quinto produtor de alimentos do 
Pais. Temos quatro das maiores agroindúslriss brasileiras e expor­
tamos para o mundo inteiro. Além da agricultum de grilos, o Esta­
do incoIporou tecnologias de produtos de alto valor agregado, 
como é o caso da maçã, da qual somos hoje, com muito orgulho, o 
maior produtor do Pais. Outro. produtos: alho, cobola, mel 

A nossa indústria. os nossos empresários, os nossos excep­
cionais operários transformaram SanIa Catarina em uma potência 
indus1rial, tanto que já somos o quarto exportador brasileiro. fu­
portamos, no ano passado, mais de dois e meio bilhões de dólares. 
Há investimentos de alta tecnologia, investimentos em tecnologia m0-

derna como a indústria de software. O Estado hoje se coosolida como 
um pólo tecnológico, exportado< de software para todo o mundo. 
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O capital das nossas empresas é nacionsl. catarinense. e o 
nosso produto intl>mo bruto tl>m nruito pouca participsçio do capi­
tal estmngeiro e de empresas estatais. 

Água é um eterno problema para o nosso Estado_ Mesmo 
com 15 mil poços artesianos. o Estado Dia resistl> a sessenta dias 
sem chuvas regulares. E. periodicamente, as chuvas nos causam. 
catástrofes gigan_. porque a nossa topograf ... 06 nossos vales 
fazem com que. principalmentl> na região do Vale do Itajal. tenha­
mos, freqüentemente, enchentes. 

Eu poderia falar muito mais sobre o povo de Santa Catarina. 
mas quero dizer também a V. Ex's algumas palavras sobre o nooso 
Governo. O Governo de Santa Catarina renegociou suas dividas. 
as paga em dia, cumpre seus compromissos com o Governo Fede­
ml e. hoje. tem um sisten18 fmanceiro sólido voltado para a socie­
dade catarinense. cumpridor das normas do Banco CentmL 

Por mdo isso que falei. Santa Catarina é considetado um 
Estado singular. Mas Dia é bem assim. O nosso Estado também 
tem problemas sérioo. Parte desses problenJaS forani executados 
com. o esforço e cem o sacrificio do povo de Santa Catarina. mas 
que deveriam ser resolvidos pelo Governo Fedel"l!l. principalmente 
no que se refere às nossas estradas federais. Santa Catarina inves­
tiu. nos últimos anos. mais de 300 milhões de d61ares em obms fe­
derais. O maior desafio. que foi a BR-282. começou a ser vencido 
no Governo Esperidião Amin. e foi cimcluido em 1993.A BR-
470. que liga Blumenau ao Porto de Itajaí, está .sendo executada 
com recursos dos catarinenses. A BR-280. que liga o Porto de São 
Fmncisro ao Planalto Nortl>. foi executada. na sua maior parte. 
com recursos dos catarinenses. Agora, temos problemas que não 
conseguimos resolver. E .. ;pecia1mentl> u&: o primeiro deles é a 
questão das enchentl>s do Vale do ltajal. Não pensemV .. Ex's que 
estl> problema está resolvido. A União construiu' três banagens nos 
últimos 30 anos. Hoje. não sabemos nem Ij'Jal ministério deve ad­
ministmr e conservar essas banagens. E mais 150 milhões de dóla-, 
res são necessários paia completar o projeto. pam que cinro mil in­
dústrias não parem durante as enchentes, que as fanú1ias não percam 
mdo. e que os Governos não deixem de arrecadar seus impostos. 

O segundo gmnde problema foi causado pelo Governo Fe­
deral na exploração do carvão no sul do Estado. Dumntl> quarenta 
anos, a União, através de empresas estatais, explorou C81Vão. Em 
um ano. abandonou mdo. Dez mil famílias perderam o emprego. 
Não hoove um planejamento de reconversão desta inchístria. Fe­
charam a Companhia Siderúrgica Nacional. a Indústria Carboqui­
mica Catarinense. Mas, tudo isso conseguimos suportar. O que 
não dá para suportar é a chaga ambienta~ isto é. a chaga social que 
lá ficou: são milhares de hectares a céu aberto que poluem os rios, 
inclusivo o lençol freático e esse desemprego que foi criado pelo 
abandono dessa atividade do Governo Federal 

E o terceiro grande problema envolve Santa Catarina e os 
Estados do Sul: a BR-101. Estl>. felizmente. o Presidentl> Fernando 
Henrique Cardoso está disposto a resolver. Os primeiros passos já 
estão sendo dados. Para que os Srs. Senadores tenham uma idéia, 
essa estrada liga São Paulo. ParaniI. Rio Gmnde do Su~ passando 
pela costa catarinense. São mais de 400 quilômetros. Liga o Brasil 
com o MERCOSUL. E naquela estrada tl>mos quinhentas mortes 
por ano. só na pista, fora as pessoas que falecem e quem vêm a fa­
lecer nos hospitais. 

Então. eu disse a V. Ex" das DOSsas qualidades. das quais 
muito nos orgulhamos, do carinho com que sempre recebemos vi­
sitantes ilustres de todo o Brasil, e que sempre elogiaram o nosso 
modelo. mas disse aos Senadores do Brasil que precisamos da ajl­
da de V. Ex" para resolvermos esses u& principais problemas. 

Sei que V. Ex's estio aqui para trabalharem para os seus Es­
tados. É meu dever ajudá-los. mas é a mínba obrigação tambén! 
pedir a ajuda de todos para resolver 06 problemas do nosso Estado. 

O segundo tl>ma que quero abordar é que. além de lutar por 
Santa Catarina, a mínba principal obrigação nestl> Senado é lutar 
também, e principalmente. pelo Brasil 

Soo um dos ex.{lovemac!ores que aqui estãO nestl> SenadÇl. 
Tenho muita homa de fazer parte de uma bancada catarinense ern 
que tl>mos u& ex.{lovemadores - os S~s Esperidião Amin. 
Casildo Maldaner e eu. 

Vim para cá votar a reformaconstimcionaL Quem esteve DO 

Executivo tecentemente sabe o quanto é neeessAria essa reforina. ' 
Vim pam cá para lutar também para que consigamo. ÍDSIru-' 

mentoo para que haja governabilidade no Brasil. 
Temos muitos desafios. mas um dos grandes desafios do 

Biasi! hoje é governar o próprio Governo. é administrar o que ain­
da sobra de rerul'SOS públicos nos governos municipais.' estaduais 
e federal . . ., . , 

Estou há quase dois meses, nestl> Congresso Nacional. To­
dos sa"""'", que aqui há desperdlcio de recursos e de tempo. Já 
tive oportunidade da verificar o Orçamento do CongreSso para esie 
ano - um bilhão de reais! O orçamento de Santa Catarina piml esio 
ODO é <Ie um bilhão e 200 milhões de reais - s~para comparar. , 

Quando fui Prefeito de Blumenau. a nossa CIimara de Ve­
readores tinha 21 Vereadores e 25 funcionários. e funcionava nrui­
to """'-. No Governo do Estado, encontramos a Assembléia Legis­
lativa com 40 Deputados e 1.200 servidores. Já em muito. Agora, 
somo. SI Senadores e constato quo o Senado tl>m quase,5 mil ser­
vidores., Estl> é o drama do serviço p!blico brasileiro: gente demais 
e ,saláljo de menos ou salários injJstos. 

Um outro grave problema que vejo é a concentra.çlO de ren­
da. O Governo foi criado para desconoentmr renda e nós a estamos 
coilcentrimdo. A concentmmos quàndo gastamos mais do que arre­
cadamos; 'quando gastamos. principabnento. em folha de paga­
mento, em aposentadorias com salários acima do que se ganhava 
na ativa; a concentramos quando o País paga mais de 15 bilhões 
de dólares por ano de juros da divida p!blica; a concentmmos 
quando contmtamos obras superfaturadas; enfim. concentmmos 
renda até com loteria, tiramos do povo para enriquecer uma 00 

duas pessoas. E o quadro que vemos. hoje, são os governos Fede­
m~ Estadual e o MInicipal arrecadando quase 25% do Produto In­
terno Bruto bmsileiro e não sobm quase nada para aquilo que o Es­
tado res1mente existo: Saúde. Educação. Segumnça Pública. 

Eu me pergunto quase todos os dias. onde é que o povo bm­
sileiro é bem atl>ndido? Na Justiça? Tivemos aqui a oportunidade 
de ruvir o discurso do Senador Antonio Carlos Magalhães. No 
hospital? Na escola? Nas estradas? As estradas brasileiras estão se 
deteriorando e a sua infm;estrutura também. Então. vejo tudo isso 
com nruita preocupação. E um debate que gostaria ter aqui dentro 
do Senado Federal. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Permítl>-me V. Ex' um aparte. 
nobre Senador Vilson Kleinübing? 

O SR. VILSON KLEINUBING - Pois não. Senador Ca­
sildo Maldaner. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Senador Vilson Kleinübing. não 
poderia deixar de felicitá-lo. nestl> instantl>. quando estnlia na tri­
buna. É para nós. catarinenses. uma honra tê-In como repre­
sentante do nosso Estado nesta Casa. V. Ex' começa por fazer um 
histórico. enumerando os potenciais que temos em nosso Estado. 
aquilo que representa Santa Catarina. hoje. a nlvel nacional o seu 
potencial, a sua ecooomia diversificada. Quando V. Exl. analisa 
esse aspecto e quando também 81TOla os problemas que estamos a 
sentir - V. Ex'. eu e o Senador Esperidião Amin. nós três que rep-
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resentamos o' Estado nesta Casa. assim como os repreSentantes de 
Santa Catarina na Câmara dos Deputados - debatendo com a s0-

ciedade catarinense não só o nosso potencial, mas também os ~ 
blemas que a popllação do nosso Estado enfrenta- Desejo me con­
gmlUJar com V. Ex" ao analisar esses pontos e repetir que, embora 
divirjamos' nas questões partidárias - pois V. Ex", eu e o Senador 
Esperidião. Amin pertencemos a partidos politicos diferentes -, 
.nesta Casa, comunganlOS dos mesmos pensamentos. Conte V. Ex­
.COIl1 um gmnde aliado nesta caminhada, Senador. Depois de anali­
sar esses dois aspectos. os nossoS potenciais e os nossos proble­
mas, V. Ex" toca também na ferida, vai ao âmago das questões na­
,cianais. O que precisamos fazer para tentar amenizar os problemas 
·da sociedade? Como tentar solucionar problemas do nosso Estado 
- por coDseqÜêncis, ajudando o Brasil inteiro? Esta é também a 

. nossa fInalidade. V. Ex" entra no campo das reformas, aa quais' 
pregamos em campanha e continuamos pregando agora~ enfrenta­
remos isso; encontraremos um caminho. Como dam:l.os govemabi­
lidade ao País? Como governar o Governo? V. Ex- dizia-me isto a 
respeito do Govemo em Santa Catarina. Como governannos o 
Paísp como encontrarmos os caminhos? Temos as saidaS; juntos. 
precisamos encontrá .. las; temos essa responsabilidade. Por isso, 
desejo cumprimentá-lo, dó coração, mais uma vez afumando que 
pode V. Ex" contar, no Senado, com um grnnde aliado nes .. s 
questões, em prol de Santa Catarina e, em conseqüência. do País. 
Nossos cumprimentos, Senador. 

O SR, VILSON KLEINOBING - Muito obrigado pelo 
seu aparte, Senador Caaildo Maldaner. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Vilson Kleiniíbing, per-
"mite-meV.Exaumaparte? . 
. . O SR. VILSON KLEINOBING - Concedo a V. Ex" o 

aparte, Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo, nesta oportunidade, com 
viva emoção. muito mais do que apartear V. Ex·, subscrever, assi­
nar, em nome de Santa Catarina - o que já foi feito pelo Senador 
Casildo Maldaner-, as infonnações e a reflexão que V. Ex· está 
produzindo; assinar o exemplo catarinense, o exemplo valente, pa­
triótico. impregnado de espírito coDDlnitário, daquela gente que 
nos mandou aqui e espera. tem o direito de esperar, que ombree­
mos com as qualidades que o povo catarinense mostra para todo o 
Brasil E desejo subscrever também este início de reflexão sobre o 
problema. V. Ex" é muito feliz ao fazer a pergunta em nome dÓ ci­
dadão: onde é que o cidadão brasileiro espera do Estado? Ou seja, 
que esperança ele tem no serviço público e do serviço público, in­
cluindo os essenciais, que V. Ex· enumeroo, como saúde. rodo­
viaa, infra-esllUtura? Portanto, desejo me congnnular com V. Ex" e 
assinar o seu pronunciamento. afmnando que tenho absoluta certe­
za. conhecedor que sou dos seus princípios, da sua carreira politi­
ca, do seu amor pelas caUsas do povo, de que o Senado não apenAS 
ganhou talento com a sua eleição e com a sua vinda a este plená­
rio, a esta Casa, mas, acima de tudo. vai contar com a sua ajuda, 
com o sal, o tempero da sua insatisfação, a rim de que os nossos 
rumos sejam conigidos, para o bem da Pátria. Meus cumprimen­
tos, Senador. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Agradeço o aparte do .. 
Senador Esperidião Amin. afumando que para mim 6 uma tranqili­
lidade, pelo fato de estar debutando no Legialativo, contar com a 
experiência de quem já esteve aqui. como V. Ex", que está há qua­
tro aoOS nesta Caaa, e o Senador Caaildo Maldaner, que já foi De­
putado Estadual e Federal, o que me proporciona uma segorança 
de pan:eria para representarmos bem Santa Catarina - não só o pe­
daço geogtáfico, mas o jeito catarinense de viver o Brasil. 

O Sr. Osmar Dias- Pennite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Concedo o aparte a V. 
Ex·, Senador Osmar Dias. 

O Sr. O_ar Dias - Senador. Vilsoo KleiNÜBing, peço 
este aparte não apenas para confessar que compartilho de suas 
preocupações e da sua ansiedade de podennos iniciar. efetivamen­
te, nesta Casa, as reformas da Constituição e, sobretudo, a reforma 
do Estado brasileiro. Além disso, moito antes de admirar Santa 
Catarina pelos buns govemos que teve nos últimos tempos -
acompanhei o de V. Ex- muito de perto. pois eu era., na mesma 
época, Secretário. da Agricultura, participando das reuniões do 
Conselho do Sul, do qual V. Ex" era Presidente -, a minha admira­
ção por esse Estado vem, primeiramente, do fatO de que a ooloni­
zação da mais importante região agricola do Estado do PIIIlUlá 
deve muito ao povo catarinense. O Oeste do pànnã foi coloniza­
do por gaúchos e, principalmente, c.rtannenses, que ~foPDaram 
aquela região na principal produtora de grãos do País e qUe tem 
contribuído. de fonna extraordinária. para o desenvolvimento do 
Estado do Panmá. Esse problema da BR-101, que afeta SlI1)ta Ca· 
tarina, afeta também os paranaenses. Portaoto, gostaria de me. c0-

locar a sua disposição para auxiliá-lo nessa luta. que é antiga, mas 
que haveremos de.~encer, se Deus quiser. Desejo que V. Ex- faça 
aqui o bum trabalho que realizou quando Governador do Estado 
de Santa Catarina; com certeza, se repetir a dose, o SeÍlado, Santa 
Catarina e o País estariio bem servidos. Muito obDg.do. . • 

O SR. vn.sON KLEINOBING- Obrigado, Senador Os· 
marDias. 

Sr. Presidente, Sr's e S1'S. Senadores, sei que meu tempo 
está se encerrando, mas. com muita sinceridade, desejo colocar a 
V.Ex-S essa reflexão sobre "governar o govemo"., , , 

O Presidente Joaé Sarney fez uma previsão sobre o fublro. 
quando afmnou que seria difIcil governar com esta Constiblição. 
Não venbo aqui para criticar a Constiblição; como todo instrumen­
to feito pelos homens, merece a sua revisãO e a sua atualização. 
Nem sempre - pois não fomos feitos' Pala isso -fazemos as coisas 
perfeitas e acabadas. 

Hoje, gostaria de abrir o debate sobre esse grnnde dilema 
que estamos vivendo. Nenhum Govemador, nem o Senhor Presi­
dente da República, consegue hoje dizer que 'preside e que gover­
na. O Governador Mário Covas, de São Paulo, não anecada, no 
Estado mais rico do Brasil, o sufIciente para pagar os juros da sua 
divida pública. Quando iremos inscrever na Constituição que o ad­
ministrador público que fecha o seu orçamento com déficit perde o 
mandato? 

Hoje, o Governo paga a folha, paga o rusteio, paga aa dívidas 
e, quando sobuun, destina recursos à educação, saúde e momdia. 

Todos os dias. nos jornais e na televisão. vemos exemplos 
como o de pessoas, no Rio de .;aneiro. que levam dois anos para 
conseguir uma carteim de motorista, pois o serviço não funciona. 

Outro caso é o drama dos hospitais brasileiros: o Pais inves­
tiu. no aoo passado, 7 bilbões de dólares em saúde e pagou 12 bi­
lhões de dólares de juros da divida plblica! 

Onde é que isso vai parar? 
Precisamos aproveitar nosso tempo. Aqui há mais de vinte 

ex-Governadores, juristaa, servidores públioos. pessoas da mais 
alta competêncis que estio sendo subaproveitadas. 

Gostaria de deixar neste discurso, pelo menos, uma mensa­
gem: não seria a hora de a Mesa. o Presidente Joaé Samey, comal­
guns Senadores. conversar com os Govemadores de Estado, com o 
Pi-esidente da Rej>lblica. com o Judiciário. para saber que instrumen­
tos teremos que vC(ar e apreciar para tomar o Governo governável? 

Não estou nem me referindo à Constiblição, não estou nem 
me referindo aos direitos, porque isso fica para o processo de revi­
são cc;>nstitucional. Direitos há. que merecê--Ios, em primeiro lugar, 
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e, em segundo, o Estado deve ter recursos pata pagar esses direi­
tos. Essa deve ser, a premissa da revisão constitucional; a segunda 
premissa é que instrumentos iremos criar pata tomar este Pals go­
vernável 

Tenho ouvido faJaf de muitos tipos de bancadas: bancada 
rumlista, bancada dos evangélicos, bancada cios corporativistas, 
bancada do Sul, bancada do Nordeste, Está na hora de faze1DloS 
uma bancada dos Governos Estadual, MuniciJ!"le Federal e reu· 
ni1Dlos todos na bancada do povo brasileiro. Eu não gostaria de ser 
um Senador fiustIado; de me fiustrar com o mandato que conquis­
tei. com. muito cari:!Jho. do povo catarinense. O povo catarinense 
me colocou aqui pata abrir este debate. Quero aprender com V. 
Ex'" que são homens sérios, "'!""'tos e experientes, pelo que le­
nho observado neste convivio. E hora de aproveitaImos essas ex­
periências. 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Nobre Se­

nador Vilson Kleinübing, lamento comunicar que o tempo de V. 
Ex' está esgotado. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Já encerrarei, Sr. Presi­
dente. Permita-me apenas conceder o aparte ao nobre Senador Pe­
droSimon. 

Ouço o aparte de V. Ex', nobre Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Slmon - Nobre Senador, tenho grande satisfa­

ção em ver V. Ex' na tribuna, pois acompanhei o brilhante e mag­
nlfico trahalho de seu Governo. Santa Catarina tem sido muito fe­
liz na escolha séria, responsável e competente cios seus governado­
res. Não é por nada que temos nesta Casa tr& ex-Govemadores, 
hoje Senadores da República por Santa Catarina, que honram e 
dignificam os seus mandatos. Tenho um apreço muito grande pelo 
povo de Santa Catarina. Realmente, o orgulho que V. Ex', o Sena­
dor EsperiWão Amin e a Senador Casildo Maldaner sentem é jus­
lO. Santa Catarina tem garra, vontade de tmbalhar, disposição e 
otimismo. condições para o desenvolvimento e crescimento. Não 
tenho dúvida de que, no Brasil do futuro, no Brasil gnmde e prós­
pero, que sabe usar suas potencialidades, o papel de Santa Catarina 
será fantástico, principalmente en relação iI segunda indústria do 
mundo, que é o turismo. Florianópolis é mais bonita do que se 
pode imaginar. O povo de Santa Catarina vive um grande momen­
to, graças ao sistema de pequenas e médias propriedades que vigo­
ra tanto no Vale do Itajai, quanto na região de Chapec6, no oeste 
ou no sul do Estado. V. Ex' afIrmou que temos aqui várias banca­
das. Poderiamos também falar na bancada do Rio Grande do SuL 
composta por mim, pelo Senador José Fogaça, pela Senadora Emi­
lia Fernandes, mas também por V. Es' e pelo Senador Casildo 
Maldauer, para honra nossa, dois gaúchos representando Santa Ca­
tarina; dois gaúchos que safram crianças do Rio Grande do Sul e 
foram honrar e dignificar as terras de Santa Catarina. AMm disso, 

, il6s, gaúchos, catarineuses e paranaenses, temos uma identilicaçio 
realmente muito grande. Os açorianos sairam de Santa Catarina e 
foram ao Porto dos Casais iniciar nossa civilização. Gaúchos-cata­
tinenses salram de Santa Catarina e gaúchos-paranaenses sairam 

. do Paraná e se dirigiram pata o Amazonas, Pará, Maranhão, Bahia, 
Rondônia, Roraima, Brasi1ia, MaIo Grosso, Tocantins. Na minha 
opinião, esses são mais bandeirantes do que os próprios bandeiran­
tes, porque estes sairam percorrendo e descobrindo o Brasil à Jno-

. ' cura de eSmeraldas, d!i riqueu fácil Mas esSa nossa gente, que fez 
o Brasil deste século, saill levando mulher, fIlhos e pertences, 
criou uma nova civi1izaçio, levando o verde pata regiões que não 
o tinham. Essa gemção que DÓS representamos, e que está mudan­
do o panorama do Pals, é o exemplo de que, com coragem, é pos_ 
sivel criar Utn. novo Bmsil pelo Centro-Oeste. como criaram. o Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina. Acredito que é a esse esplrito e ,a 

-. -
essa garra que V. Ex' está se referindo e que precisamos imitar, 
buscando. integração, pata canslmir o Brasil que desejamos. Não 
há dúvida alguma de que temos todas as condições de ser uma 
gnmde nação, principalmente COm uma representaçio como a de 
Santa Catarina. V. Es' está fazendo um apelo dramático, e é im­
portante que O faça. O perigo, meu caro Senador, é fIcarmos aqui 
debatendo questões que podem até ser importantes, mas que não 
têm nada _ ver com o que V. Ex" estále.vantando. V. Ex' pergunta 
o que o cidadão recebe, ó que pode esperar do Brasil com relaçio 
à educaçio, à saúde, ao tmnsporIe e tudo o mais. Eu iria mais 
além: o que eles podem esperar em termos de colaboração do Se­
nado Federal? O que estamos fazendo pata melhorar a educação, a 
saúde, a alimentaçio, o ttansporte, as condições do nosso Brasil? 
Essa é a nossa parcela de responsabilidade. Somos os pIincipes da 
Pátria. Somos os Senadores, os homens acima do bem e do mal, 
representantes máximos da sociedade. Mas o que estamos fazendo 
para corresponder a isso? Esse é o desafio que V. Ex' nos estã pr0-
pondo; espero que seja feliz na resl""ta por parte desta çJlSll. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, pata 
concluir, agradecendo o aparte do Senador Pedro Simon, faço uma 
última observação. Fiquei ontem neste pleDário durante cinco ho­
ras, e o que produzimos? TanIA gente competente e inteligente! 

Vamos atrás das soluções que o Governo está necessitando. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso é um homem bem inten­
cionado e quer acertar o Brasil juntQ conosco. E não há mais tem­
po, Srs. Senadores; não podemos perder esta oportunidade. 

Sugiro que os Governadores possam vir a esta Casa debater 
os dramas que estão vivendo hoje para govemar seus Estados e 
que discutamos também como resolver a questão dos juros da di­
vida pública. Nenhum pais pode prosperar quando gasta mais em 
juros da divida pública do que em saúde para 150 milhões de habi­
tantes. Há muita gente sofrendo no Brasil, e p<r isso não temos 
mais tempo. 

Era esse o desafIo que eu gostaria de debater COm V. Ex", 
ex-governadores, senadores, juristas. Quem está falando é um en­
genheiro que entrou na vida pública por uma dessas questões do 
destiuo. Por onde passei tive orgulho de representar e de trahalhar 
com todo amor e carinho. Agora, no Senado, junto com V. Ex", 
quero diier a todo o povo de Santa Catarina que, também com 
muito orgulho, fui eleito Senador do Brasil, representando Santa 
Catarina. 

Era o que tinha • di=, Sr. Presidente. Muit" obrigado. 
(Palmas!) 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 secretário em exercí­
cio. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 470, DE 19!1S 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado Federal. 
Com fundamento no disposto no art. 58 da Constituição Fe­

deral e na alinea a do ar!. 74 do Regimento Intemo do Senado Fe­
deral, requeiro a Vossa Excelência a constiluição de uma Comia­
são Especial composta por 11 (0IlZe) Senhores Senadores pata, até 
o dia 15-12-95, analisar a programação de rádio e televisão, DD 

Pals, e o disposto no inciso 11 do § 3' do art. 220 da Constituição 
Federal. . 

Justificação 

A Constiluição Federal, que garante a liberdade dos meios 
de comunicaçio, estabelece, também, a possibilidade de adoção de 
mecanismos legais visando à defesa da pessoa e da fanúlia conlra 
programas ou programações de .rádio e televisão que não atendam 
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a fmalidades educacionais, prtlsticas, culturais e infonnativas e 
deixem de obse.var o respeito aos valoces éticos e sociais da pes­
soa e da familia. 

A Associação Bmsileim de Emissoms de RMio e Televisão 
- ABERT, em seu Códi!l9 de Ética. adotado em 17 de fevereiro de 
1991, criou a Comissão Etica de Programas para assegurar que ''as 
emiSsoraS traDsmitirão entreteniinento de melhor nível artístico e 

- moml, seja'de sua produção, seja adquirido de terceiros, conside­
rando que a radiodifusão é um "",io regular e acessível à quase t0-
talidade dos lares" ,(art. 5"), 
, Acentua, também, que "os programas transmitidos não te­

riio cunho obsceno e não advogarão a promiacuidade ou qualquer 
fonna de petve!sio sexual. admitjndo..se as sugestões de relações 
sexuais dentro do quadro de notmalidade e revestidas de sua dig­
nidade específica. denlro das disposições deste Código" (art. 8"). 

Em outro artigo, o de número 10. frisa que "a violência fisi­
ca 00 psicológica só será apresentada denlro do contexto necessá­
rio ao desenvolvimento racional de uma trama consistente e de re­
levância artística e social, arompsnhada de demonstração das con­
seqüências funestas 00 desagradáveis para aqueles que a praticam, 
com as restrições estabelecidas neste Código". 

Apesar dessas precauçõea, muitos programas não estão obe­
decendo a esses parâmelros e sua influ&1cia negativa é incon­
testável. No momento em que se processa uma reformulaçã.o côn­
ceitual da sociedade, é imprescindível o debate sobre a influ&1cia 
do rndio e, com maior ênfase, da lelevisão, dianle da qual milhões 
de pessoas passam gmnde parte de suas vidas. Nós, os Senadores 
da Replblica, temos a obrigação de participar desse debale, moti­
vo por que requeremos a criação de uma Comissão Especial lem­
pariria. que terá, como principal fmalidade, analisar os programas 
de rádio e TV. 

Este requerimento, Senhor Presidenle, é cópia do Requeri­
memo nO 121, de 1993 (publicado DO DCN n. de 2-2-93), propos­
to por mim. li época, e que não chegou a ser implementado com a 
criação da Comissão solicitada. ' 

Sala das sessões, 5 de abril de 1995. - Senador Pedro Simnn. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri­

mento lido será oportunsmente incluído em Ordem do Dia. nos 
termos do disposto do art. 255. n, c, do Regimento miemo. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinle 

REQUERIMENTO N° 471, DE 1995 

Requeiro, nos termos do § 2° do art. 118 do Regimento In­
lemo, a prorrogação, por 4S (quarenta e cinco) dias. do prazo dado 
i Comissão Temporária, aprovada pela Requerimento nO 201, de 
1995, destinada • elabomr e apresentar Projeto de Resolução ",for­
mando o Regimento miemo. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Senador /I:.y Suas- • 
suna. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento. fica concedida a pronogação de prazo solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr, 1° Secre­
tário em exeroício, Senador Ney Suassuna. 

É lido • aprovado o seguin" 

REQUERIMENTO NO 472, DE 1995 

Exmo Sr. Presidente do Senado Fedem! 
Com fulcro 00 art. 101. V, do Regimemo miemo do Senado 

FedezaI. vimos. respeitosamente, requerer a V. Ex· que se digne 
irubmeler i douta Comissão de Constiuiçio, Justiça e Cidadania a 

Consulta, ao fmal formulada, com base nos fundamentos a seguir 
expostos: 

1-DO. Fuodamentos 

O Direito Constitucional contemplou, uma única vez. na vi­
. g&1cia da Constituição do Império, de 1824 - em seu artigo 174-
previsão expressa segundo a qual a proposta de emenda à Consti­
tuição iniciaria. sua tramitação legislativa a partir da Câmara dos 
Dep1tados. , 

Com o advento da Replblica, todas as Constituiçõea bmsi­
leims que se sucedemm, até a de 1988. ou não previam a compe­
tência do Presidente para propor emendas à Constituição (V .g. 
1891, art. 90; 1934, art. 178; 1946 art. 216) 00, prevendo a compe­
tência do Presidenle da República para propor allemçio à Consti­
tuição. não estabelecia.m, no entan1o"de forma expressa, que a pr0-
posta tivesse a sua tramitação iniciada pela Câmam dos Deputados 
(v.g. 1937, art. 174e 1967, art. 30 § 3") 00, ainda, previa a tramita­
ção DO Congresso Nacional e, por conseguinle, nas duas Casas ao 
mesmo lempo (v.g. 1969, art. 48). 

Há de ser salientado, inclusive, que soo a égide da Carta de 
1934 vigorou • regra, para a proposta revisional, da tramitação a 
ser iniciada ruma ou noutra Casa (art. 178, § 2°). Enquanto a de 
1967 previu que a proposta de emenda apresentada pelas Assem­
bléias Legislativas iniciaria a sua tramitação pelo Senado Federal. 

. A Carta Magna de 1988, vigeo .. , também não conlemplou 
dispositivo expresso, aceICa da tramitação. a partir da Câmara dos 
Dep1tados, da proposta de emenda à Constituição Fedeml de ini­
ciativa do Presideme da República (.ide art. 60). A exemplo das 
demais Constituiçõea bmsileims estabeleceu o início de tramitação 
pela Câmara dos Deputados apenas para os projetos de lei de ini­
ciativa do Presideme da República (.ide art. 64). 

ll-Da <onsulta 

Em face do exposto, passamos a fotmllar, em itens, a Con­
sulta que rogamos. V. ex', seja encamínada i Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania: 

1 - qual é a regra que estabele ler, sempre, início na Câmara 
dos Deputadas a tramitação da proposta de emenda à Constimição 
FedeIai, apresnetada pelo Presidenle da República? 

2 - Se inexiste previsão expressa, quer na Constituição Fe­
detal quer em wtro texto IlOllIla1ivo. tIata-se, então, de um. costume? 

3 - O costume pode ser fonte do Direito Constitucional DO 

Direito bmsileiro? 
4 - Sendo allemdo o costume é possível o estabelecímeto 

do pírncípio da alternância, isto é, as propostas de emenda à Cons­
tituição, de iniciativa do Poder Executivo. leriam a sua tramitação 
legislativa inciada ora pela Câm,ara dos Deputados, ora pela Câ­
mara dos Deputados, ora pelo Senado Federal. altemadamenle? 

NeSles lermos, pedimos e espemmos a resposta da douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Bmsilia. 5 de abril de 1995 - Senador Lúcio Alciintara. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, será cumprida a delibemção do PlenArio. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência oomunica ao PlenArio que o item 8 da pauta constoo dos 
avulsos da Ordem do Di. de hoje por um lapso. 

Passa-sei 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

D1swasão, em tumo único, do Projeto d. Lei 
da Cimara 0° 65, de 1993 (0° Z..336t'J11, Da C_ de 
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origem), que aitera dispositivos da Lei n° 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Pro<esso CIv1~ tendo 

Parecer, sob nO 76, de 1995, da Comissão 
- de Conslitulção, Jusliça e Cidadania, nos ter­

mos do Substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que serlllido peJo Sr. 1° Secre­
tário em exelCicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 473, DE 1995 

Requeiro, nos termos do ar!- 258 do Regimenlo Intemo do 
Senado FederaL a anexação do PLS n° 43, de 1995, ao PLC nO 65, 
de 1993 (nO 2336'91, na Casa de origem), coostante da Ordem do 
Dia, para alIamitação em conjunto. 

Justmeação 

O RegimeDlo Interno do Senado Federal pennite, ao Sena­
dor, requerer a lIamitação em conjunto de dois ou mais projetos 
regulando a mesma maléria. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
aprovou o Parecer nO 76'95 sobre o PLC nO 65/93, que objetiva im­
primir maior celeridade à prestação jurisdicUmal civil .ttav6s do 
uso de recursos tecnológicos, notadamente do sistema de rae"raI­
le - incluído para deliberação deste Pleumo no dia de boje. 

Ocorre que também encontra-se em lIamitação, na Casa, o 
PLS nO 43/95 - distribuldo e pendente de parecer na CCJ - que 
dispõe sobre • mesma matéria de forma mais abrangente, no que 
se refere as espécies processuais e de comutação de dados. 

Deste modo, necossãria se faz a anexação dos processos em 
nome da boa técnica legislativa. 

Sal. das Sessões, 5 de abril de 1995. - Senador, Ronaldn 
CunbaLlma. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, as proposições passam a tramitar em con}mto, re-
10mandn à Comissão de Constimição, Justiça e Cidadania para 
exame do Projeto de Lei do Senado nO 43, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 2, 

Diacussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 132, de 1994 (nO 3.590/93, na Cas. de ori· 
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da Rep1blica em 
Municlpios e dá ootras provid&lcia, tendo 

Parecerf.votáveL sobn074, de 1995, da Comissão 
- de Conslitulção, Jusliça e Cidadania. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem poça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os S", Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 132, DE 1994 
(No 3.59Q/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de Prororadorlas da 
RepúbHca em Munláplos e dá outras provldênclaa 

O Congresso Nscional decreta: 
Art. 1° Fícam criadas, no âmbito do Ministério Público Fe­

deral, as Procuradorias da República nos Mnniápios de Araçatu­
bs, Bauru, Piracicabs, Sorocaba e MadIia, no Estado de São Paulo. 

. Art. '1:' Ficam criados no Quadro do Ministério Público Fe-
deral os cargos em Comissão, c6dígo DAS-HJO, bem como as 
Gratificações pela Representação de Gabinete, constantes do Ano­
xo desta Lei 

Art. 3° As desposas decorrentes da ap1icação desta lei COIl'O­

tão à conta das dotações orçamentárias do Ministério Público Fe­
deral, 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contmrlo. 
Câmara dos Deputados, 21 de ootubro de 1994. - Iuoc&· 

cio OUveira. . 

ANEXO 

(Art. da Lei nO de de de 199 ) 
GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENI'O 

SUPERIORES 

Cargo Código 
DAS-1013 
DAS-I01.2 
DAS-IOl.1 
DAS-I01.1 

N°Cargoo 
02 Diretor de Secretaria 

CoonIenador 04 
Olefe de Divisão 
SupelVisor 

08 
08 

TOTAL 22 

*TABELA DE GRATIFICAÇÃO PELA 
REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 

Quantidade 
28 .' 

Denomluação 
Oficial I 
Auxiliar I 

··VaIor 
370.545,42 
363.706,00 17 

li: em ~ l tabela do Minilt&io PI1b1ic:o FcdenI. *. valCRII de jancin:l93. • 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 2, 
Discussão, em turno único, do Proje1o de Lei da Câmara nO 

132, de 1994 (n° 3.590/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre • criação de Procu­
radorias da República em Mnniápios e dá 00_ providência, toodo 

ParecerfavotáveL sob nO 74, de 1995, da Comissão 
- de Ç~lISlitulção, Jusliça e Cidadania. 
Em discussão o projeto. (pausa) 
. Não havendo quem poça a palavra, enceno a discussão. 
Em votação. 
Os S1'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte O projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 54, DE 1994 
(No 2151112, na Cimara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo no Campo da Coo­
peração Cultural, <dobrado entre o Governo da RI> 
pública Fedetatlva do Brasil e o Governo da RepúbH. 
ca da Hungria, em 19 de março de 1992, em BraáIIa. 

O Congresso Nsciona! decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo no Campo da C0o­

peração CulturaL celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva dn Brasil e o Governo da República da Hungria, em 19 de 
março de 1992, em Brasilia. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nscional quaisquer atos que resultem em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
tenuos do inciso I do art. 49 da Constituiçio FederaL acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
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Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENI'E (rootonio Vilela Filbo) - Item 4: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 56, de 1994 (nO 285193, na CAmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção sobre o 
Estatuto dos Ap4tridas, coocluida em Nova Iorque, em 
28 de setembro de 1954, tendo 

Parecer favotáve~ sob nO 84, de 1995, da OxniSsio 
- de Relações Exteriores e Defesa NadonaL 

Emdisrussão o projeto em tumoúnico. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai 11 Comissão Direlonl pant a redação fmal 

É o seguinte o ffOjeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnyO N° 56, DE 1994 
(No l85I93, na Câmara dos Deputadosl 

Aprova o texto da Convenção sobre o Eataluto 
dos' Apátrldaa, oonduida em Nova Iorque, em·28 de 
setembro de 1954. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica ajX'OVado o textq da Convenção sobre o Estatu­

to dos Apátridas, conclulda em Nova Iarque, em 28 de setembro 
de 1954. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con-. 
venção, bem como quaisquer atos que, nos termos do inciso I do 
aI\. 49 da Caostimição Federal. acarretem encazgoo 00 compro­
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESlDENI'E (rootonio Vilela Filbo) - Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 86, de 1994 (nO 261193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Segundo Protocolo 
Adicional ao Acordo Sobre Tnmsporte Marltimo ceie­
btado entre a Rel'Íblica Federativa do Brasil e a Repú­
blica Federativa da Alemanha, em 17 de novemlro de 
1992. em Brullia.tendo 

Parecerfavotáve~ sobnoSS, de 1995, daOxuissio 
- de Relações Exteriores e Defesa NadonaL 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa) 
Não bavendo quem peça a palavra, enceno a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai 11 Comissão Direlonl para a redação fmal 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 86, DE 1994 
(No UlI93 na Câmara do. Deputados) 

Aprova o texto do Segundo Prolooolo Adicio­
nal ao Ac:ordo Sobre Tranaporte Maritimo ",,1ebrado 
entre a RepúbUca Federativa do Brasil e a República 

Federativa da Alemanha, em 17 de novembro de 
1992, em Brasilla. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto do Segundo Protocolo Adicio­

nal ao Acordo Sobre Tnmsporte Marltimo celebtado entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Fedemtiva da Alemanha, 
em 17 de novembro de 1992, em Bmsilia. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisio do referido Proto­
colo, bem como quaisquer atos que, nos termos do BIt. 49, inciso I. 
da Constituição Federal. acarretem encargos ou compromissos 
gmvosos ao patrimbnio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em conttário. 
O SR. PRESlDENI'E (rootonio Vilela Filbo) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 95, de 1994 (nO 410194; na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o Exer­
cicio de Atividades Remunemdas por parte de Depend­
entes do Pessoal Diplomático, Consular. Administrativo 
e Técnico, celebrado entre o Govemo da Rel'Íblica Fe­
demtiva do Bmxil e o Governo da República do Equa­
dor, em Brasilia, em 22 de junho de 1993, tendo 

Parecer favotáve~ sob nO 86, de 1995, da Oxnissio 
- de Relações Exteriores e Defesa NadonaL 

Em disrussão o projeto em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavm, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Direlonl para redação f_l 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 95, DE 1994 
(No 410194 na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre o Ex .. áclo de 
Atlfidades Remuneradaa por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, ""'obrado entre o Governo da República F", 
deraliva . do BrasD e o Governo da RepúbU"" do 
Equador, em Bl'IlIiÍlia, em 22 dejunho de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício 

de Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular. Administrativo e Técnico. celebmdo entre 
o Governo da Rel'Íblica Federativa do Bmsil e o Governo da Re­
pública do Equador, em Brasília, em 22 de jlnho de 1993. 

Parâgrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisio do ",ferido Acor­
do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos teIDlOS 
do aI\. 49, inciso I. da Constituição Fedem\, acarretem encazgos ru 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~. 30 Revogam-se as disposições em contIário. 
O SR. PRESIDENI'E (reatonio Vilela Filho) - Item 7: 

Disrussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 3, de 1995 (nO 133/91, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo de Coopemção 
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para a Redução da Procura. Combate à Produção e Re­
pressão ao Tráfico llicito de Drogas e SubstJncias Psico­
trópicas. oelelrado entre o Govemo da República Fede­
rativa do Brasil e o Govemo da República Portuguesa. 
em BmsIlia, em 7 de maio de 1991. tendo 

Parecer favOláveL sob n° 87. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exterio .... e Defesa NacionaL 

Em discussio o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os SIS. Senadores que o aprovam. queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação finaL 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1995 
(No 133/91, na Câmara doa Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para a Redução da Procura, Combate à Produção 
e Repressão ao Tráfico Ilicito de Drogu e Subs- . 
tâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, em Brasma, em 7 de maio 
de 1991 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação 
para a Redução da Procura. Combate à Produção e Repressio. ao 
Tráfico llicita de Drogas e Substâncias P5icctr6picas. celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República Portuguesa, em Brasllia, em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revislo do refe­
rido Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em viga: na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa. pareceres contendo redações fmais que. nos termos do art. 
320. parágrafo ónico. do Regimento Interno. se não houver obje­
ção do Plenário. serão lidas pelo Sr. l' SecretArio em exerclcio. 
Senador Ney Suassuna. . 

São lidos os seguintes 

PARECER N° ISO, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 54, de 1994 (nO 215J92, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 54. de 1994 (nO 215. de 1992, na Câmara 
dos Deputados). que aprova o texto do Acordo no Campo da C0o­
peração Cultural, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Repllblica da Hungria. em 19 de 
março de 1992. em Bmsília. 

Sala de Reuniões da Comissão. 5 de abril de 1995. - Teot&­
nio VDeIa Filho. Presidente - Ney Suassuna. Relator - José 
Eduardo Dntra - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 150. DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto LegislatI­
vo n' 54, de 1994 (n° 215, de 1992, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Presi­
dente do Senado Federal. nos tennos do art. 48. item 28. do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o texto do Aoordo no Campo da C0o­
peração Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do BrasD e o Governo da Repú. 
blica da Hungria, em 19 de março de 19112, em BrasiIia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo no Campo da Coope­

ração Cultural, oelelrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Hungria. em 19 de março 
de 1992. em Brasilia. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que resultem em revisão do referido 
Acordo. bem como quaisquer ajJstes complementares que, nos 
tennos do art. 49. I, da Constituição Fedem!. acan-etem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na datá de 
sua publicação. 

PARECER N° 151, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 56, de 1994 (nO 285193, na Câmara dos 
De.pntados). 

A Comissio Diretoca apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 56. de 1994 (n° 285/93. na Câmara dos 
DeJ"ltados). que aprova o texto da Convenção sobre o EstaIuto 
dos Apátridas, concluida em Nova Iorque. em 28 de setembro de 
1954. 

Sala de Reuniões da Comissão. 5 de abril de 1995. - Teot&­
nio VDela Filho. Presidente - Ney Su .... ma. Relator - Antônio 
Carlos Valadares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N" 151. DE 1995 

Redação lInaI do Projeto de De<reto LegIslativo 
nO 56, de 19!14 (n" 28SI93, na Câmara doa Deputadoa~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovru. e eu.-­
----------.-, Presidente do Senado Federal. nos 
teanos do art. 48, item 28. do Regimento Interno. promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre O Estatuto 
dos Apátridas, conduída em Nova Iorque, em l8 de 
setembro de 1954. 

O Congtesso NaciOlll\l decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto da Convenção sobre o EstaIuto 

.. dos Apátridas. concluida em Nova Iorque. em 28 de setembro de 
1954. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem em revisão da referida 
Convenção. bem como quaisquer atos que. nos tennos do art. 49. 
I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromiasos 
gravosos ao petrimllnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo enlIa em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECERN'152,DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto LegIslatI­
vo n' 86, de 1994 (n' 261, de 1993, na Câmara dos 
Deputadós). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo D' 86, de 1994 (n' 261. de 1993, na Câmara 
dos Dep1tados), que aprova o texto ,do Segundo Protocolo Adicio­
nal ao Acordo sobre Transporte Matftimo celebrado entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Federativa da Alemanha, 
em 17 de novembro de 1992, em Brasllia. -

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de abril de 1995. - Teoto­
nió vnela Fnho, Presidente - Ney Suassuna, Relator - José 
Eduardo Dntra - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N' 152, DE 1995 

Redação lIn.aI do Projeto de Decreto Lqp!IaIivo li' 
86, de 1994 (li' 261, de 1993, na Câmara dos Deputados~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,-­
-------, Presidente do Senado Federal, nos tennos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' • DE 1994 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicio­
nai ao Aoordo sobre Transporte Maritimo celebrado 
entre a RepúbU ... Federativa do Br851.1 e a República 
Federativa da Alemanha, em 17 de novembro de 
1992, em Brasilia. 

O Congresso Nacional decieta: 
Art. I' é aprovado o texto do Segundo Protocolo Adicional 

ao Acordo sobre transporte Matftimo celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federativa da Alemanha, em 17 
de novembro de 1992. em Brasília. 

Parâgrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Proto­
colo, bem como quaisquer aios que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal; acarretem encargos ou compromissos gmv~ 
sos ao patrinJdWo nacional. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N'153, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto LegioIatl­
vo D' 95, de 1994 (n' 410, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n'9S, de 1994 (n' 410, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o Exerclcio 
de Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessosl 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técliíco. celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Equador, em Brasllia, em 22 de;umo de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de abril de 1995.- Teoto­
nio Vnela FUho, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Antônio 
Carlos Valadares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N' 153, DE 1995 

Redação fina1 do Projeto de Deado Legislativo li' 
95, de 1994 (li' 410, de 1994, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu. ,Pro­
si!Jente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Interno. prom.ulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' • DE 1994 

Aprova o texto do Acordo sobre o Exerácio de 
Atividades Remuneradas por porte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, CODSUIar, AdmlnistraUvo e 
Téenico, celebrado entre o Governo da Rrpública Fe­
derativa do Brasil e o' Governo da RrpúbU... do 
Equudor, em BnuiÍlia, em 22 de Junho de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício de 

Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessosl Di­
plomático, Consular, Administrativo e Técliíco. celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
públcía do Equador, em Brasllia, em 22 de juobo de 1993. 

Parâgrafo único. São sujeitos à aprovação do qmgresso 
Nacional quaisquer aios que impliquem revisão do referido Acor­
do. assim como quaisquer ajustes complentares que. nos tennos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimÔnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em. vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposiç!les em contrário. 

PARECER N' 154, DE 1995 

Redação fina1 do Projeto de De.reto Legislativo 
n' 3, de 1995 (o' I3J/91, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 3, de 1995 (n' 133/91, na Câmara dos 
Dep1tados). que aprova o tex'" do Acordo de Cooperação para a 
Redução da Procura. Combate à Produção e Repressão ao Tráfico 
Ilícito de DrOgas e Substâncias Psicotrópicas. celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da Repú­
blica Portuguesa, em Brasllia, em 7 de maio de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão. 5 de abril de 1995. - Teotô­
oio VOela FUho, Presidente - Ney Suassuoa, Relator - Antônió 
Carlos ValBdares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO 00 PARECER N' 154, DE 1995 

Redação fina1 do Projeto de De.reto Legislativo 
o' 3, de 1995 (o' I3J/91, na Câmara do Deputados~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' ,DE 1995 

Aprova o texto do Aeordo de Cooperação para 
a Redução da Prowra, Combate à Produção e Re­
pressão ao Trá6eo mcilo de Drogas e Substôncias 
Psieotrópicas, <elebrudo entre o Governo da Repú­
bliea Federativa do Brasil e o Governo da Rrpública 
Portuguesa, em BnuiÍlia, em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação para a 

Redução da Procura, Combate à Produção e Repressão ao TIáfico 
1Iícíto de Drogas e Substâncias Psicotrópicas. celebrado enlre o 
Governo da República Federativa do Brasil e Governo da Repúbli­
ca Portuguesa, em Brasllia. em 7 de maio de 1991. 

Parâgrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam. resultar em revisão do referi-
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do Acordo, bem COOlO quaisquer ajlstes complementares que, nos 
teImos do 3rt. 49, I. da Censtimição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (TeolÕnio Vilela Filho) - Os parece­
res lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exe(Cicio, Senaci?r Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 474, DE 1\1115 

Dispensa de publicação de redação rmal. 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão. votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 54, de 1994 (nO 
215/92, na Ornara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
no Campo da Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Fedemtiva do Brasil e o Governo da República da Hun­
gria, em 19 de março de 1992. 

Salas das Sessões, 5 de abril de 1995.- Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (Te<Jtonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação fInal 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceno a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer seD-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que serã lido pelo SI. 1° Secretmo em exetci· 
cio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 475, DE 1\1115 

Dispensa de publicação de redação rmal. 
Nos temos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão. votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 56, de 1994 (nO 
285/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Coo­
venção sobre o EstabJto dos Apátridas, concluido em Nova Iorque, 
em 28 de setembro de 1954. 

Sala das Sessões, em 05 de abril de 1995. - Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (Te<Jtonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa·se à imediata apreciação da redação fInal 
Em disrussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encetro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exe:rcí­
cio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 476, DE 1995 

Dispensa de publicação de redação rmal. 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda· 
ção fInal do Projeto de Decreto Legislativo n° 86, de 1994 (nO 
26lf93, na Ornara dos Deputados), que aprova o texto do Segun­
do Protocolo Adicional ao Acordo sobre Transporte Maritimo, ce­
lebrado entre a República Fedemtiva do Brasil e a República da 
Alemanha, em 17 de novembro de 1992, em Brasllia. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Valmir Campelo. 
O SR. PRESIDENTE (Te<Jtonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa·se à imediata apreciação da redação fInal 
Em discussão. (pausa) . 
Não havendo quem peça a palavm, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercí­
cio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 477, DE 1\1115 

Dispensa de publicação de redação final. 
Nos teImos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 95, de 1994 (nO 
41(1'94, na Ornara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre o Exemeio de Atividades Remuneradas por parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebmdo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da República do Equador, em Bmsilia, em 22 
de junbo de 1993. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Osmar Dias. 
O SR. PRESIDENTE (Te<Jtonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa·s. à imediata apreciação da redação fmal 
Em disrussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavm, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os S1'8. Senadores que a aprovam queiram pennanecer seD-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lO Secretário em exercí­
cio, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 478, DE 1\1115 

Dispensa de publicação de redação final, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 3, de 1995 (n° 
13391, na Ornara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Coopemção para a Redução da Procura. Combste à Produção e 
Rep:essão ao TrãfIco incito de Dmgas e Substâncias Psicotrópi­
cas, celebrado entre o Governo da República Fedemtiva do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, em Bmsllia, em 7 de maio 
de 1991. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1995. - Osmar Dias. 
O SR. PRESIDENTE (Te<Jtonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa-se à imediata disrussão da redação fInal. 
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Em discussãO: (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão_ 
Emvotaçio. 
Os Sn. Setfodores que a aprovam queiram peOllllllOCer sen­

tados. (Pausa) 
. Aprovada-

O projeto vai à promulgação-
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra­
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senadora 

Marina Silva, pergunto em que condição. 
A SRA. MARINA SILVA - Peço permissão para falar em 

nome da Liderança do Ptutido dos Trabalhadores. 
O SR_ PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Com a 

aquielldncia do Lider, a Mesa concede a palavra a V. Ex'. 
A SRA. MARlNA SILVA (PT-AC. Como Llder, pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, minha colega Senadora Júnia Marise, estou usando 
o horário da Uderança do Partido dos Trabalhadores, can a per­
missão do meu Lider, Senador Eduardo Suplicy, para aqui colocar 
as minhas observações, preocupações e algumas modestas suges­
tões em relação à presença do Presidente da República na Região 
Amazônica. 

No inlcio desta semana, tive a oportunidade de presenciar e 
participar de um fato que considero de grsnde importância: a pri­
meira visita do Presidente da República, Fernando Henrique Car­
doso, à Região Amazônica. Tenho insistido na idéia de que O Bra­
sil deve conl!ecer melhor a si mesmo, voltando sua atenção para 
essa metade esquecida de seu território, que é a Amazônia. 

A visita do Presidente da República pode ser o primeiro 
passo nesse auto-ronbecimento tão necessário. Não pude deixar de 
perceber que há assessores do primeiro escalão do Governo que 
confundem o Acre com o Amapá, Rondônia com Rorsima, mos­
trando que a direção política do Pais necessita Dia apenas de aulas 
de Geografia, mas também de envolvimento prático com a realida-
de lrasileira. . 

Mesmo assim, quero dizer que foi de grande importância a 
presença do MaudatArio desta Nação na Região Amazônica. Foi 
muito bom que o Presidente e os Minislras tenham conversado 
com. os Governadores da Amazônia e ouvido de S. Ex"s antigas 
reivindicações da região, cujo atendimento foi diversas vezes pr0-
metido, adisdo e esquecido por rulras governantes. Puderam ouvir 
também sugestões para uma poHtica de desenvolvimento adequada 
às caraclelÍsticas da Região Amazônica, especialmente por parte 
dos Governadores Almir GabrieL do Pará, e Joio Capiberibe, do 
Amapá. 

Fiquei muito feliz em ver a fOlttla como o Governador do 
Amapá apresentou um programa de desenvolvimento que, com 
muita alegria, vi ser absolvido no discurso do Presidente. de seus 
Minlstros e de grsnde parte de sua contitiva. Fiquei também feliz 
em ver o Governador do Pará - - e não sou do Partido de S. Ex'­
discutindo, em pé de igualdade, com a equipe do Governo, mos­
trando suas observações e seu pepsamento em relação à politica de 
desenvolviinento da Amazônia. E dessa forma que iremos alcançar 
nosso desenvolvimento. Cllega de innos ao Governo de pires na 
mão. Esta é a hora de discutirmos em igualdade de condição. 

Sempre tenho dito que a AmaZÔnia não é um problema para. 
o Brasil; pelo contrário, é sua solução, podendo, inclusive, ser o 
seu cartão de visita no Primeiro Mundo. 

Essa é uma questão fundamentaL Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores e minha Colega Senadora, porque não basta atender a reivin­
dicações e pedidos, muitas vezes nascidos de tradição clientelista, 
de uma política afastada das reais necessidades do povo. O mais 
importante é ter uma orientação central adequada- capaz de disci-

pIinar a ação dos governos, orientar a iniciativa privada e liderar a 
soci~ p", exemplo, não basta asfaltar uma estrada aqui e ou­
tra ali. E necessário ter um programa de transportes capaz de inte­
grar a região, interligando os rios,·as estradas e aeroportos, 0bede­
cendo a um :wneamento econôtllÍCo-<lCOI6gico, canbinando o de­
senvolvimento com. a CODSe1Vação ambiental. 

Na Amazônia, cano em todo o Brasil; mais do que o G0-
verno é a sociedade civil que tem apontado as saldas para os im­
passes e as soluções para os problemas que estamos enfrentando. 
Por isso, considero imp<rtan1!ssirna a reunião do Presidente da Re­
pública com as organizações nio-govemamentais, da qual tive a 
oportunidade de participar, juntamente com o Prefeito de Rio 
Branco, meu companheiro Jorge Viana. 

No café da manhã do Presidente com representantes dessas 
entidades, ouvi as pessoas discutindo a questão da economia, do 
meio-ambiente e das saldas para a Amazônia. Concordamos em 
que o desenvolvimento da região e a cidadania de seu povo Dia 
dependem de grandes obras e projetos muitas vezes dispendiosos. 
Para os problemas mais graves. na maioria das vezes, ". solução 
estA nas iniciativas mais simples. Muitas vezes, nossa id6ia de pre>­
gresso e de desenvolvimento são propostas tão. mirabolantes e tão 
grsndes que o pequeno cidadão nem sequer consegue chegar perto 
dela. Então, para problemas graves, idéias ~ ProPostas simples 
com certeza podem ser a solução. 

Podemos considerar enll'e essas soluções simples, mas de 
grsnde a1cance, a proposta de criação do Banco do Povo, 1ançada 
pelo Presidente da República logo após a reunião com as orgaDÍ7JI' . 
ções nio-governamentais. Dizem que quem dA ao pobre, empresta 
a Deus. Com certeza, IJ!D banco que venha a atender ao pequeno e 
ao médio produtor, ao extIativista, àquele que mnitas vezes entra 
em uma agência do Banco do Brasil ou do Banco da Amazônia 
sem ... ber sequer como se dirigir ao gerente, sem condição de ter 
um dláloBO soln a idéia que ele gostaria.de ver rmandada. certa­
mente será uma novidade alvissareira. Talvez o Governo ainda Dia 
saiba como operacionalizar a criação desse Banco do Povo, mas é 
fundamental que esta Casa, qUe os Deputados • Senadores da 
Amazônia dêem sua parcela de contribuição para que ele possa ser 
realidade. . 

Tive a oportunidade de registrar que, no Amapá, o Gover­
nador Albeno Capiberibe já vinha implementando essa idéia-, alra­
vés do Banco do Estado. A Prefeitura de Rio Branco também, num 
esforço muito grande, está tentando viabilizar iniciativa dessa na­
tureza, porque apresenfo!J janto ao Banco da Amazônia uma forma 
para a utilização dos recursos do FNO pelos extrativistas, que IBln­
ca foram beneficiados por esses recursos. 

A Sr" Júma Mariae - Pennite-me V. !l>:' um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte a minha 

Colega, Senadora Júnia Marise. 
A Sr" J6nIa Marl .. - Senadora Marina Silva, ao ver V. 

Ex' na lribuna, fazendo uma ampla abordagem a respeito da pre­
sença do Presidente Fernando Henrique Cardoso na Região Ama­
zônica, e mais do que isso, pontuando os fatos positivos da visita 
de Sua Excelência, quero cumprimentá-la pela forma correta e éti­
ca com a qual expõe todaa as questões que dizem respeito aos inte­
resses da Amazônia. Está certa V. Ex' quando afmna - e o faz até 
em tom de conclamação - que a questão da Amazônia Dlo está 
restrita àquela região, mas envolve todo o Brasil e, mais do que 
isso. o mundo. Também considerei extremamente positiva a idéia 
do Governo de pretender criar o Banco do Povo. São iniciátivas 
cano es .. que aplaudimos, porque as consideramos importantes 
para um grande segmento da sociedade, inteiramente marginaliza­
do. Entendo que, enveredando por esse caminho, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso terá grande êxito ao encaminhar propos-
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tas e implementar progmmas efetivamente voltados para as ques­
tões de interesse da grande maioria do nosso povo, que npnca teve 
acesso aos meios de produção ou aos serviços públioos. E por isso 
que neste apeIte - e pretend, ser breve - quero romprimentá-la 
pela exposiçio que faz sobre a importAncia e, quem sabe, os resul­
tados que esperamos sejam colhidos na região em razão da plata­
fOlIDA, das promessas e dos compromissos fmnados ali pelo Presi­
dente da República. 

A S" Benedita da SUva - Concede-me V. Es' um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Pois não, Senadora Berledita 

daSilvL 
A Sr" Benedita da SOva - Estou ",vindo com atenção o 

pronunciamento de V. Es'. Não poderis deixar de manifestar-me 
porque reconheço que V. Ex' é uma pessoa comprometida com o 
desenvolvimento da Amazônia, da Nação como um todo e com o 
que pode significar esse desenvolvimento para o País e para o 
povo. Eu me lembrei agora de que, na últhna viagem que f12 ao 
exterior, em um debste de que participei em Londres, havia uma 
preocupação muito grande em relaçio ao que a Amazônia pode 
representar para o mundo. Nessa ocasião, Senadora, coloquei que 
tínhamos consciência de que a Amazônia representava esse cha­
mado "pIlmão do mundo", mas que também representava o estô­
mago de milhões de bresileiros e de aoongenes. Por isso, seria im­
portante conciliar o desenvolvimento econômico da Amazônica 
com a justiça.social que se deve fazer àquele povo tão sofrido e 
que tem contribuído com. essa imensa riqueza que lá ex~le e que, 
na verdade, tem sido colocado quase que na marginalidade, porque 
não tem recebido estimulo ou incentivo por peIte dos Poderes, no 
sentido de ali implementar uma politka que possa conciliar e&tes 
dois interesses: o desenvolvimento e o direito social. Por isso. pa­
lavra de Presidente é palavm de Presidente; palavra de Presidente 
signiftca compromisso, e V. Ex·, neste momento, traz para nós o 
compromisso de respaldar o Governo Federsl nesas iniciativa. Sa­
bemos que há outros setores que, evidentemente, não querem im­
plemento nessa úea, que não querem f\lllUlCiamento para os pe­
quenos e médios, a fIm de que possam investir nas necessidades 
do povo da floresta, do povo da AIl1IIZIloia. Já estão criticando a 
iniciativa do Presidente de criar esse Banco do Povo. Quero, junta­
mente com V, Ex-, fazer coro com aqueles que estario respaldan­
do essa iniciativa para que ela se torne realidade. Ageadeço a V. 
Ex' pelo aparte que me concedeu. 

A SRA. MARINA SILVA - Ageadeço às Senadoras Júnia 
Marise e Benedita da Silva pelos apartes e os incorporo ao meu 
pronunciamento. 

O Sr. Sebastião Rocha - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte ao Senador 

Sebastião Rocha. 
O Sr. Sebastião Rocha - Senadora Marina Silva, fico feliz 

em presenciar V. Ex- nesta tribuna., faJando sobre um assunto que 
conhece tão bem. Hoje, na condição de uma das maiores persona­
lidades da Amazônia, a nobre Senadora tem a sua voz ouvida e 
respeitada a nível de Brasil e de mundo e, certamente, tem nruito a 
oferecer em favor daquele povo da Amazônia, do Acre e de outros 
Estados, que estão na expectativa de uma melhoria nas suas condi­
ções de vida. Saúdo V. Es' e me associo às posições defendidas 
hoje e nos dias anteriores. Sensibilizo-me ao vê-la citar o Amapá. e 
o programa de governo que está sendo desenvolvido no nosso Es­
tado, que serviu inclusive de base, como disse V, Ex", a discussões 
a respeito de um modelo de desenvolvimento para a Ama.zõnia, no 
sentido de que se respeitem o homem e a natureza e que não impe­
çam o desenvolvimento econômico e, sobretudo, o social da nossa 
região. Tem V. Es' um Companheiro nesta luta aguerrida em fa­
vorde melhores dias para o povo da AIl1IIZIloia. Muito obrigado. 

A SRA. MARINA SILVA - Muito obrigada, Senador Se­
bastião RochL 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' me concede um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Concedo um aparto ao bri­

lhante Senadtt Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Vejo, com omita alegria e com nmita 

emoção, a presença de V. Es' nesta tribuna. Em seu primeiro pr0-

nunciamento eu dizia que tinha a convicção absoluta de que o Se­
nado viveria dias diferentes com a presença de V. Ex'. E percebo 
que minhas palavras tomaram-se absolutamente reais, reais cedo 
do que se poderia imaginar. Felicito o Presidente Femando Hemi­
que Cardoao, quando fez questão da presença de V. Es' na sua e<>­
mitiva à AmazôniL Lendo nos jornais, felicito o Presidente For­
nando Hemique Cazdoso por ter feito a reunião do café da manhA 
com as entidades não-governamentais, por saber que V, Ex" estava 
presente, assim como representantes de outras entidades. Eles vi­
nun o Presidente Fernando Henrique, assim. como aqueles que ~ 
nhecem a maneim de penaar dos Governadores, dos Senadores, 
das entidades de bancos, dos empresários, etc.. Ficaram conhecen­
do o pensamento daquelas entidades que têm a preocupação não 
do Governo e dos grandes empresários, mas do con}mto que ali 
estava. E a infOlIDAção que tive foi a de que o Presidente Fernando 
Henrique ficoo impressionado em conhecer, em saber, em dialogar 
com as entidades não-govemamentais na região da AIl1IIZIloia. 
Penso que esse fato é o mais importante e quero fazer justiça ao 
Presidente Fernando Henrique pttque sei que essa 6 a disposição 
de Sua Escelência. Por isso, quando digo que temos de debater, 
que temos de procumr O Senhor Presidente Fernando Hemique, 6 
por esse fato que ocorreu na Amazônia. Não podemos deixar que 
um grupo de um partido ou qualquer outro tente adornar-se do 
Presidente, n6s, que o conhecemos e que sabemos que Sua Exce­
lência é um homem de bem, aberto ao diálogo, disposto a buscar 
um grande entendimento. E vejo que, daquela região - não sei se 
foi de lá, - saíu a nodcia da criação do Banco do Povo. E, como 
diz muito bem a Senadora Benedita da Silva, "uma grande idéia". 
Que não venham os editoriais dos grandes jornais e alguns bancos 
debocharem e ridicularizarem. Repito: 6 uma grande idéia. E não 
me venham dizer que já temos o Banco do BIaSiL Repito: é uma 
grande idéia. Se o Presidente Femaudo Henrique está lançando o 
Plano Solidariedade, que visa a dar força, estimulo e desenvolvi­
mento e, junto com ele, criar uma entidade yoltada para o povo, 
que está no chão, é uma magnifica idéia. Ontem, fiquei emociona­
do. Tive a felicidade de ",vir um pronunciamento de V. Ex', pela 
TV, no Canal 2, em que tamb6m se encontravam o Betinho e ou­
tras pessoas. A IUlálise que V. Ex' fez do progmma da terra, sobre 
como sentia a tena e vivia a realidade do nosso País foi uma das 
páginas mais belas a que já assisti. O Betinho, como sempre, saiu­
se magnificamente, mas, não tenho nenhuma dJlvida, quem brilha! 
e quem deu o verdadeiro sentido naquele fantástico progeama foi 
V.Ex-, 

A SRA. MARINA SILVA - Muito obrigada pelas palavms 
carinhosas. 

A Sr' Marluce Pinto - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. MARINA LIMA - Concedo um aparte à Senad<>­

m Marluce Pinto. 
A Sr' Marluce Pinto - Minha nobre Colega, como V. Ex' 

asbe, estive naquele encontro desde o inicio, no Carajás. E quando 
ouvi de V. Ex" que os Parlamentares da Amazônia deveriam apre­
sentar sugestões de como devem ser instalado e como sem. a exe­
cução desse Banco do Povo, quero dizer a V. Es' e aos nobres C0-
legas aqui presentes que, não como Banco do Povo, mas, no Esta­
do que represento, Romima, o ex-Govemador Ottomar Pinto tinha 
um programa exatamente como o apresentado pelo Presidente. Na 
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Serra dos Carajás, o Presidente menciooou que seria uni banco, 
mas que não sabia ainda como conseguiria as verbas, que seriam 
destinadas a investimentos para empréstimos à viabifuJlção das 
pequenas empresas, a fim de que a população da Região Amazôni­
ca não ficasse apenas esperando pela exploração da madeim e do 
minério. Pois fiquem certos V. Ex's de que, nos quatro anos passa· 
dos, em R~ foram depositados recunos no Banco do Estado 
de Roraima. O Programa chamava-se FUNDER e funcionava da 
seguinte fonna: selecionava uma comunidade com 5, com 10 pes. 
soas, abria a empresa - havia o SEBRAE que acompanhava o tIa· 
balho técnico -, e o FUNDER fm.neiava as compras de equipa· 
mentos, a capacitação de recursos humanos e até mesmo a compra 
de matérias-primas. Com isso, instalaram-se mais de 300 micro­
empresas no nosso Estado. Então, faço aqui este registro, para que 
os nossos nobres Colegas saibam que realmente isso pode ser feito 
sem a necessidade de grandes verbas. Para um Estado pequeno, 
como é o nosso, que tem a menOr taxa para receber o Fundo de 
Participação dos Estados, que não tem grandes indústrias e que 
conseguiu um grande sucesso com aquele programa, será muito 
mais salutar um programa em nivel nacional, o qual todos podere. 
mos acompanhar não apenas: a instalação como o seu desempenho. 
Tenho a certeza de que o povo sofrido da Amazônia, dos Extados 
os quais representamos e cujas difIculdades assistimos dia-a-dia. 
até mesmo pelos problemas do meio ambiente, da ecologia. pelos 
problemas indígenas, pela não-exploração do minério, será benefi· 
ciado. Parabenizo V.Ex· e digo que, cada vez mais, me sinto hon­
rada com a presença das mulheres nesta Casa. Tenho a certeza de 
que não só os parlamentares da Amazônia, como do Sul, do Suo 
doeste, do Nordeste vão colaborar com o desenvolvimento daquela 
Região. que considero ser a solução para o nosso País. 

Muito obrigada. 
A SRA. MARINA SILVA -Agradeço a V. Ex'pelo apar· 

te, e incoqxno-o ao meu pronunciamento. 
O Sr. José tlianco- Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA. MARINA BIL V A - Concedo o aparte ao ilustre 

Senador do Estado de Rondônia, pan que também possa partilhar 
das nossas preocupações com a Amazônia. 

O Sr. José Bianoo - Senadoca Marina Silva, eu gostaria de 
registnor que também tive oportUnidade de participar daquele en· 
contro com os Srs. Governadores da Região Amazônica e com en­
tidades não governamentais ao qual Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente da República, deu-nos a honra de comparecer. Cumpri­
mento V. Ex· peja maneira clara, objetiva com que registra a pre­
sença do Presidente na nossa Região. Entendo que foi muitíssimo 
importante para a Amazônia a presença do Senhor Presidente e da 
sua comitiva. Certamente, esperávamos um palco mais de objeti­
vidade, de defmição mais clara de programas. Mesmo assim, a 
presença do Presidente da República e da sua comitiva na Ama7D­
nia - repito - foi de muita importância. Ao contr3rio de V. Ex', 
não nasci na Amazônia, mas lá vivo, com lJDlita honra, há 21 anos. 
Posso, portanto, testemunhar que outros Presidentes da República 
também já visitaram o Norte e flZel'aDl promessas que lamentavel­
mente não foram cumPridas. Corroborando, fazendo pan:eria e se­
guindo os passos de V. Ex', pretendo mnitobrevemente propor 
aos nossos Colegas do Senado Federal e da Câmaza dos Deputa· 
dos um debate maior, mais profundo, a respeito dos nossos proble­
mas, para que não se atenham apenas.à passagem do Presidente, 
aos discunos. Vamos buscar soluções pan os problemas da Ama· 
zônia. E, no meu entender, devemos discutir a Amazônia, partindo 
da Amazônia. Pretendo propor, no máximo até • próxima semana, 
a criação de um fórum para debatermos os nossos problemas, par­
tindo da Amazônia e chegando em Brasília. Agndeço a V. Ex' 
pelo aparte que me concedeu e parabenizo-a pela manem clara e 

concisa com que expôs a presença do Presidente da República na 
região Amazônica. Muito obrigado. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Ex' pelo 
aparte. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - V. Ex' me permite um aparte? 
Peço pennissão à Mesa pan conoeder um aparte ao Líder 

do meu Partido, o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Per­

missão concedida. Gostaria apenas que V. Ex·, observando o Re.­
gimento, encerrasse com brevidade o seu discurso. 

Muito obrigado 
O Sr. Eduardo SupHcy - Senadora Marina Silva, cumpri­

mento V. Ex· pela forma como expõe o encontro dos diversos Go­
vernadores, Prefeitos, inclusive lorge Viana, de Boa Vista, de or­
ganizações não-governamentais com o Presidente da República. 
Na oportunidade, foram colocadas as reivindicações e a problemá. 
tica da A.mazônia. Considero extremamente importante o fato de 
ter V. Ex· acompanhado esses encontros e procurado, de forma 
objetiva, resguaniando sua dignidade de representante do PT no 
Senado Federal, um partido de oposição, seguindo cada paaso do 
que e11l trlIIado pelo Presidente da Repúbfu:a. O debate sobre o 
Banco do Povo é interessante. Em alguns países, como Ban&Ja· 
desb, essa idéia frutificou, possibilitando a muitas pessoas a reali­
zação de pequenas iniciativas e empreendimentos. Essa idéia, que 
já vem sendo objeto de consideração em divenos outros lugares, 
está sendo analisada por alguns prefeitos do Partido dos Traba1ba­
dores. Em Porto Alegre, cogita-se um banco municipal pan fman­
ciar pequenos empreendimentos, possibilitar que pessoas levantem 
empréstimos de pequenas quantias, como a de cinco mil reais. 
Essa idéia merece ser estudada em profundidade. Permita·me con­
cluir, Senadora Marina Silva, direnc'o que, no horário da Lideran· 
ça do Partido dos Traba1badores, eu gostaria de registnor a visita 
realizada hoje pelo Governador de Brasília, Cristovam Buarque, 
.0 Presidente do Senado Federal, Senado< José Samey, e ao Presi­
dente da Câmaza dos Deputados, Luís Eduardo. Na oportunidade, 
S. Ex· ressaltou a importância de haver maior internção enlre o 
Governo do Distrito Federal e o Congresso Nacional, para que se 
possa buscar maior autonomia política e fInanceira para o Distrito 
Federal. O Governado< Cristovam Buarque gostaria tmzer esse 
tema ao debate de todos os senhores Senadores. Pedíu·me o Sena­
dor Continho Jorge que eu falasse a V. Ex' - S. Ex' foi submetido 
• uma cimrgia - que, por essa razão, não pôde comparecer para 
aparteá.la, embon desejasse fazê-lo, até porque também acompa­
nhal a viagem do Presidente Femando Henrique Cardoso. 

A SRA. MARINA SILVA - Muito obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. Muito ainda haveria a dizer com relação a essa 
visita, da qual participei juntamente com vários parlamentares da 
Amazônia. Tenho certeza de que os parlamentares que não partici­
param do encontro tiveram algum impedimento, até de ordem pea­
soai, para não fazê-lo. 

Aproveito, já que não p,osso finalizar, pan fazer uma obser· 
vação: a idéia do Banco do Povo é muito boa. Temos que tratá-Ia 
de maneim especial, tal como aquela história segundo a qnal um 
pá; recebeu um telegrama que dizia: 'Pai, me manda dinheiro! Teu 
filho Joãoll

• O pai, raivoso. olhou o telegrama e disse para a espo­
sa: "Mas isso é maneira desse menino dizer? "Pai, me manda di­
nheiro! Teu fIlho João". A esposa, argumentando que a entonação 
em díferente, respondeu: ''Não é assim. É assim; ·'Pai ... Me manda 
dinbeiro._Tw ftlho,João." 

A idéia do Banco do Povo é boa. Vamos lê-la como. mãe 
leu o telegrama do filho João. 

O Sr. Nabor Júnior- Pemrite-me V. Ex· um. breve aparte. 
nobre Seriadoca Marina Silva? 
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A SRA. MARlNA SILVA - Não sei se ainda disponho de 
tempo, nobre Senador Nabor Iúnior. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Va1adares) - A no­
bre ors<Iora já ultrapassoo o seu tempo em 15 minutos. 

Lamentavelmente, nenhum aparte pode ser mais concedido. 
A SRA. MARlNA SILVA - Pode ser concedido, Senador 

Nabor Iúnior. 
O Sr. Nabor Júnior - Associo-me às oportunas palam. 

de V. Ex", que relata sua psrticipação no encontro rea1i7Ado na ci­
dade de Manaus, com a presença do Presidente da República, G0-
vernadores da Região e ParlamentAres. Iofelimtente, não tive 
oportunidade de comparecer, mas sei que V. Ex" representou con­
dignamente nosso Estado. Eu gostaria que os problemas que hoje 
estio afligindo o Acre, que são problemas muito gmves, fossem 
colocados ao Presidente da República pelo Sr. Governador do Es· 
tAdo. Orleir Carneli, para que Sua Excelência possa, realmente, 
a)Jdar nosso Estado na superação dessas dificuldades que infeliz­
mente existem. por lá. 

A SRA. MARINA SILVA - Muito obrigada, Senador Na­
borIúnior. 

Concluindo, Sr. Presidente, a idéia é boa. Se já existe em 
outros paises e até mesmo no nosso Pals, pois que digamos da se­
guinte forma: a idéia é boa, já bá jurispmdência, inclusive já está 
dando certo. Se ainda não existe, a idéia é boa e pode vir a dar cer­
to, desde que nos esforcemos para isso. 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, nessa forma de fazer 
política, não vale o exclusivismo. não vale o querer fazer por conta 
pnSpria. Ninguém consegue governar este Pais sem o diálogo, 
principalmente com a sociedade. 

A presença do Governador do Distrito FedeI3l junto aos 
Presidentes da Câmara doo DeputAdoo e do Senado Federal, pedin­
do aJX>io para o seu Governo. é sinal de novos tempos. 

A figum do Presidente da República é uma instibJição e, 
como tal, não pode ser privatizada. 

Portanto, Senador Pedro Sirnon, em nome de que à figura 
do Presidente da República devem ter acesso todas as correntes de 
pensamento deste Pais que possam levar as suas sugestões, é uma 
proposta muito interessante. Fiquei muito feliz de ver as entidades 
não-governamentais participando e oferecendo alternativas paI3. a 
política de desenvolvimento da Amazônia. 

Em o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DuranJe o discurso da S~ Marília Süva, o Sr. 
Teotenio Vilela FUho, JOVice·P,esidente deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. antônio Car~ 
los Valadares, Supknte de &cretária. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (AnlonioCarlos Valadares)- V.Ex" 
tem o tempo decretAdo pelo Regimento Interno para falar como 
Líder. . 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. Sem 
revisão da omdora.) - Sr. Presidente, SR's. e Sr>. Senadores, devo 
dizer, com absoluta tIanqililidade, que até compreendo o compor­
tAmento tenso e descon~lado do Ministro da Previdência. S. Ex" 
está boje pregando uma reforma que o País todo rejeita. 

Uma pesquisa da DataFolha demonstra que mais de· 70% 
dos brasileiros rejeitam. a refonna da Previdência. refonna esta que 
altem o cotidiano dos cidadãos, altera o Pais, altera todos os seg­
mentos da nossa sociedade. 

Todas às vezes que abordo este assunto, tenho manifestado. 
com absoluta responsabilidade, a necessidade de discufumos a 
questão da Previdência. N60, do PDT, não nos negamos a sentar à 

mesa e discutir esse tema. Vamos discutir os privilégios. Vamos 
fazer as correções. Vamos verificai os números da Previdência. 

Foi por isso que flZODlos aquL no dia 9 de maIÇO, um reque­
rimento ao Ministro da Previdência, solicitAndo que informe ao 
Senado Federal, à Nação, aos IIabalbadores e aposentados a radi0-
grafia da Previdência Social DO Brasil. Até hoje, não recebi respos­
ta. Até hoje, o Ministério da Previdência não respondeu a um só 
item que o Senado FedeI3l encantinhou para que pudéssemos veri­
ficar se a Previdência é viável ou não. Queremos abrir aquela cai­
xa preta, porque os números, na verdade, não têm refletido a reali- . 
dade com que o Pals se defronta _ momento. 

No ano passado, o ex·Ministro Sérgio Cutolo afIrmou o se­
guinte: 

''Felizmente, com o resultado do combate à sone­
gação, às fraudes, aos desvios e à conupção, a Previdên­
cia está com um superávit de 17 bilhões." 

A imprensa noticiou. 
No início deste ano, uma nova informação: "A Previdência 

tem um superávit de I bilhão e 700 milhões". 
É comum neste Pais os ministros af111ll8reDl que a Previdên­

cia Social está falida. Queremos saber por que ela está falida e 
quais são os responsáveis por es .. falência. A Previdência Social 
não pertence ao Governo nem ao ministro que, eventualmente, 
ocupa O referido cargo; ela pertence aos trabalhadores, à socieda­
de, aos aposentAdoo. 

Sr. Presidente, Sr'>. e SIS. Senadores, o Ministro Reinbold 
Stejilanes parece realmente um pouco descontrolado. S. Ex" tem 
concedido algumas enlrevistas que certamente não fazem o perfll 
de Ministro de Estado de um Govemo que reconheço legítimo, 
porque foi arrovado pelas umas; um Governo que tem um Presi­
dente legitimado pelas urnas, como n60 todos aquL Senadores da 
República. Não existe nenhum Senador bic'loico nesta Casa. Feliz­
mente, a figura do Senador bic'loico foi banida. e todos DÓS aqui es­
tamos legitimados pelas umas do nosso eleitorado, que nos elegeu 
para defendermos os Estados e a Fedemção. 

O ministro está muito preocupado com a questão que tem 
sido levantada, não só por mim, mas por vários Parlamentares e 
pela imprensa em geral, sobre sua aposentadoria. 

Em entrevista à Folha de S. Paulo: ''Stephanes admíte apo­
sentadoria precoce". Reconhece que se aposentou com 22 anos de 
serviço, como reconhece também os outros meios e artifícios le­
gais que incorporou à sua aposentadoria para totAlizar os 34 anos 
de seIVíço." 

Isso não é mais segredo. S. Ex' teve a contagem, em dohm, 
de férias e lioença-premio não gozadas. Foi nomeado, em 1963, 
para a Prefeitum de Curitiba. Seis anos depois, em 1969, foi colo­
cado à disposição do Ministério da Agricultura. Em maio de 1975, 
conseguiu ser colocado à disposição de dois Ministérios: o da Pre­
vidência e o da &hJcação e Culmm. Isso enlre 1974el975. 

Em 1978, obteve licença para a sua csmpanba a Deputado 
Federal. A partir de maIÇO de 1981 até 31 de maIÇO de 1983, foi 
colocado à disposição da Secretaria de Estado da Agricultura. Em 
1983, obteve lioença para exercer seu mandato. Aposentou-se em 
Ii de dezemhm de 1985. Portanto, 22 aoos de serviço. Isso depois 
de tomar-se funcionário, sem concurso, da PrefeibJm de Curitiba. 

Para completar a sua aposentadoria, o ministro incorporoo 
4 anos, 7 meses e 27 dias de serviços ao Exército, ou seja, o tempo 
de serviço militar.lncorporru, ainda,3 anos e 8 meses como aluno 
da Escola Técnica FedeI3l do Paraná. Admite que utilizou desses 
artifícios e dispositivos legais para incOIporá-Ios como tempo de 
serviço. Ainda incorporou os 2 anos que prestou serviços no Mi-
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nistmio da Agricultura e o tempo em que prestou serviçoo ao G0-
verno do Paraná: I ano e 6 m ..... 

O documeoto do Departamento de Pessoal da Prefeirura de 
Curitiba atesta o seguinte: " O funcionário Reinhold Step:.anes é 
integrante da classe de economistas, lotado no Departameoto da 
Fazenda, COIItando, para todos os ,efeitos legais, com o tempo de 
serviço de 22 anos, 2 meses e 27 dias. Considerando inOOtpOI1lÇâo 
de férias, licença-prêmio e ainda, para efeito de aposentadoria e 
disponibilidades, o tempo de 12 1lllD8, 4 meses e 17 dias. De acor­
do oom a Lei nO 5.975, incorporou o tempo de serviço militar, no 
Governo Fedezal. DO Governo Estadual e ainda como aluno da Es­
cola Técnica." 

O que achamos? Temos aqui uma SIlnmIa do Tribunal de Cuo­
tas da União, a Súnm1a do TaJ nO 96176. Veja bem o que diz, Sena­
dor Pedro Simon: "Conta-se, para todos os efeitos, oomo tempo de 
serviço píblico, o período de IIabolbo prestado na qualidade de aluno 
aprendiz em escola píblica profissional, desde que haja vínaJlo em­
pregatício e retrituição pecuníãria à oonta do Orçamento." 

Nesta questão da reforma da Previdência, não estamos dis­
cutindo nem questionando os artificios legais ou, quem sabe, até 
um tanto quanto nebulosos, como esse peóodo na escola., que con­
tou para incorporar à sua aposentadoria o tempo de aluno da Esco­
la Técnica Federal Mas o que estamos discutindo é: será ético, 
será moral para um Ministro de Estado que está defendendo a re­
forma da Previdéncia, que se aposentou aos 46 anos de idade, que­
rer que os trabalhadores deste País se aposentem no mínimo com 
65 anos de idade? 

Ele não aceita a possibilidade de uma prof .. sora primária, 
de l° grau ou de 1:' grau, que lIaballia 25 anos no magistério, nas 
escolas - sejam escolas rurais. municipais -, dedicando sua vida 
não apenas dentro da sala de aula, mas fora dela, à educação das 
nossas crianças. contar o tempo de serviço de 2S anos. Elas não 
contam sequer um dia. um mês, muito menos o tempo que passa­
ram nos bancos escolares no seu aprendizado para formação edu­
cacional das nossas crianças. 

O ministro quer rever rodo isso, quer acabar com a aposen­
tadoria das professoms. O ministro quer mexer com a aposentado­
ria do trabalhador do campo. Este, sim, não vai contar tempo ne­
nhum de escola, ponjUe sequer teve o direito de passar por ela. O 
ministro quer acabar com essas aposentadorias; ele que reconhece 
que se aposentou cedo, aos 46 anos de idade. que reconhece que lã 
na Prefeirura de Curitiba tr.thalhou pouco - porque dos 22 anos 
contados na Prefeitura de Curitiba estão ineotpomdos outros tantos 
anos aos quais passou pelos outros ministérios. 

Sr. Presidente, não vou polemizM com o Sr. Ministro. Não 
vejo nele sequer condições para questionar o meu mandato de Se­
nadora da Repíblica. Tenho feito a minha carreira política, desde 
o tempo de Vereadora em Belo Horizonte, onde fui a mais votada; 
DePltada Estadual mais votada, Deputada Federal com cem mil 
votos. Vice-Govemadora de Estado e Senadorn da Repíblica, de­
fendendo, nas ruas e nas praças píblicas, a sociedade, brigando 
pela democracia, reivindicando democracia e liberdade para O nos­
so País. Enquanto, quem sabe, ele prestou, subservientemente, ser­
viços ao Govemo Federal. Portanto, não llie dou o direito de ques­
tionar o meu mandato de Sen.adora. Não tive, como o Sr. Ministro, 
a oportunidade de lIahalhar nos serviçoo píblicos, convidado para 
exercer as suas funções. Tenho· lido oponunidade de exercer as 
minhas funções com a legitimidade das umas, e aqui estou no 
compromisso sério, responsável, de dar a minha confribuição ao 
Pais na discussão de uma questão que, hoje, é uma das mais im­
porta!l1es para a vida nacional. 

Tenho tido a oportunidade - e os que aqui conviveram c0-

migo, nestes quatro anos, têm esta certeza - de discutir com sene-

dade.·Jamais perrorri o caminho da leviandade, jamais discuti sem 
dados e jamais aceitei a condição de denegrir 00 denunciar sem 
que pudéssemos ter as provas necessárias pata nos dirigirmos con­
lIa a honra e a dignidade de quem quer que seja. 

Quem pode falar do meu mandato de Senadora são aqueles 
que me elegeram: os mineiros que me trouxeram para esta Casa, 
cujas pesquisas, em meu Esta40. revelam que certamente conti­
nuam satisfeitos por terem no Senado Federal a primeita mulher 
eleita por Minas Gerais. 

Por isso, mais uma vez, digo que não desejo polemizar nes­
te campo, mas compreendo a sua situação, neste momento, porque 
está pregando uma reforma que o País rejeita. está pregando uma 
refonna que os trabalhadores rejeitam. que os servidores públicos 
rejeitam. que os professores reje~ enf1Ill, que a sociedade rejei­
ta e só o ministro deseja. 

Apresentaremos sugestões e alternativas, porque temos a 
responsabilidade de discutir a Previdéncia com seriedade. Dentro 
dessa linha, aceitaremos discutir com o Presidente e com o Minis­
tério da Previdência. Conheço S. Ex· porque aqui convivi quatro 
anos com o Presidente Fernando Henrique. Sei da sua vocação de­
mocrática, porque foi S. Ex· também um dos instrumentos da luta 
democnitica em nosso País. Sei do seu respeito aos mandatos pc.r 
pulares, como também do seu respeito às manifestações do Con­
gresso NacionaL 

Queremos, nessa hora em que se discute a reforma da Previ­
dência, mais uma vez, exigir que o Ministério da Previdência pres­
te os devidos esclarecimentos ao Senado Federal e à Nação, con­
fonne solicitado alIavés do requerimento de infonnações que en­
caminhamos à Mesa no dia 9 de tnaIÇO e cuja resposta ainda não 
chegou a esta Casa. 

Esperamos que o Sr. Ministro faça uma radiografUi da reali­
dade da Previdência Social para que, então, possamos discuti-la. 
Vamos conhecer os números, V8lllOS conhecer quem são os. sone­
gadores da Previdência, vamos conhecer quem está fraudando a 
Previdência. Os trabalhadores - que hoje estão aqui em frente ao 
Congresso Nacional - estão a exigir um combate duro à conup­
ção, à fraude na Previdência e, mais que isso, que não se faça uma 
refonna de forma impositiva, de cima para baixo, como pretende o 
Sr. Ministro. 

O Sr_ Arlindo Porto - Pennite V. Ex" um aparte, Senadora 
Júnia Marise? 

A SRA- JÚNIA MARISE - Com muito prazer, Senador 
Arlindo Porto. 

O Sr. Arlindo Porto - SeIUldora Júnia Marise, gostaria de 
lamentar a enlrevista do Sr. Ministro da Previdência. Em Minas 
Genris, chegou a notícia de que S. Ex· concedeu uma entrevista à 
imprensa do Paraná, dizendo até da possibilidade de renúncia do 
mandato de V. Ex·. Nós. mineiros, lamentamos que isso tenha 
acontecido, poxque a história registra um passado que não merece 
ser relembrado como vitória, um passado que denigre a imagem 
nossa, de brasileiros, que determinamos cada vez mais a democra­
cia como ponto de partida. A época de cassação de mandato jã 
acabou, e a democracia s6 será forte quando for respeitada, quando 
os direitos dos cidadãos forem respeitados, quando a convivência 
possa acontecer mesmo nas divergências de opiniões e nas diver­
gências partidárias. Trago não apenas a minha solidariedade, la­
mentando a entrevista do Sr. Ministro, mas também o meu teste­
munho do passado, da luta, do respeito e da coragem de V. Ex" e 
das vitórias que conseguiu galgar. foram vitórias políticas, partidá­
rias e, principalmente, vitórias democrãticas. Essa manifestação 
infeliz do Sr. Ministro não abalará V. Ex"; muito pelo contrário -
tenho certeza -, fortalecerá V. Ex· e dar-lhe-á mais disposição para 
que ,defenda os. intefesses dos mineiros que representamos e tam-
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bém o interesse de todos os brasileiros- O povo, neste momento, 
espera de nós, Parlamentares do Congresso Nacional, atitudes fIr­
mes, de apoio e de solidariedade a tudo o que for importante, prin­
cipalmente a expectativa de que as reformas da Constituiçio p0s­
sam aconlecer e que jamais v<temos em detrimento da nossa cons­
ciência ou em desrespeito ao cidadão brasileiro_ Lamentamos. sim. 
mas fica. sobretudo, a nossa solidariedade e o nosso a}Xlio. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)(Fazen­
do soar a campainba)- Gostaria de informar 1 nobre omdora quo o 
seu tempo já está esgotado e que ainda estão inscritos doze and0-
res. Além do mais, está convocada uma sessão do Congreaso Na­
cional para lo 18 horas. Por isso, pediria que V. Ex' abreviasse o 
seu discurso. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Arlindo Porto, meu contenineo, que chega a esta Casa 
depois de uma trajetória brilhante pela vida pública: Prefeito Mu­
nicipal da cidade de Patos de Minas e Vice-Governadar. 

V. Ex' certamente também tem tido a oportunidade de, DO 

convivio com 08 mineiros. sentir de perto a perplexidade e a indig­
naçio com relaçio a essa proposta de reforma. da Previdência-

V. Ex· enseja aqui um momento de grande umineirida.dell
• 

Sempre digo que estou acostumada aos grandes desafIos. Já en­
frentei no regime autoritário todos OS embates, 1 frente das grande. 
mobilizações que realizamos em nossa capital. quando grilávamos 
contra os atos institucionais. contra as cassações de mandato e pela 
libetdade. 

Há uma questão nebulosa com relaçio a qual eu aconsolba­
ria o ministro a justificar-se perante o País: nessa sua aposentado­
ria, há aqui três anos e alguns meses como abmo da Escola Técni­
ca FederaL Creio que se trata de uma questão muito nebulosa-

O jomaIista Jfinio de Freitas, que também fo~ de uma fonna 
descortês, achincalhado pelo ministro, chamou hoje a atenção exa­
tamente para esse fato. E concluo, registrando aqui esse ponto do 
artigo do jomaIista: 

"Não é verdade, portanto, que a aposentadoria de Reinhold 
SteJilanes esteja ética, moraI e legalmente correta, se prestou ser­
viços à Prefeitura de Curitiba por menos de quatro anos e por ape­
nas ootros dos oito anos em ministérios e, sobretudo, se envolve 
suspeita acumulaçio de dispouibilidades e rennmeraçio escolar 
ainda por ser comprovada.1I 

Entendo que o miniatro deve informar isso à Nação; não a 
mim. mas aos trabalhadores, aos aposentados, à imprensa. para 
que. efetivamente, possa se credenciar a promover uma refonna da 
Previdência; reforma que COnÍlSC8 direitos e garantias a se impor 
aos Inlbalhadores. S. Ex' já não precisa mais da reforma, pois já 
está aposentado aos 46 anos e já incorporou tudo. 

Mas os trabalhadores du campo, as nossas professoras, os 
nossOS sexvidores, estes sim, estão precisando de DÓS. E somos 
nós, no Congresso Nacional, que temos a responsabilidade de 
ouvi-los e discutir a refonna da Previdência Social que, certamen­
te, irá defmir a vida d. cada cidadão deste Pals. 

Em o que eu tiuha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala_ 

vra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Antouio Carlos Valadares) - Antes 

de conceder a palavra a V. Ex', gostaria de lembrá-lo que, de acor­
do com o art. 14 do Regimento Interno do Senado Federal. os LI­
deres têm direito a faIar por vinte minutos, após a OttIem du Dia, 
com preferência sobre os oradores inscritos. 

Trago esta lembrança à Casa porque não se tmta de um pri­
vilégio, mas de uma prerrogativa regimental concedida ao Llder de 
Partido. Dispõe V. Ex' da palavra por ~inte minutos, mas espem-

mos que o seu pronunciamento seja breve, muito embora todo o 
tempo regimental esteja a sua disposiçio, haja vista os doze and0-
res inscritos e, depois. a sessão do Congresso Naciooal marcada 
para as ISh. Agradeço a V. Ex'. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Como Llder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, lamento que V. Ex' chame apenas a atenção desta Liderança no 
uso da palaVl1l-

Teria que faIar obrigatoriamente hoje porque lIatarei da via­
gem du Presidente Fetnandu Henrique Cardoso 1 Amazenia, tema 
também do discurso da nos .. Senadora Marina SilvL Quero dizer 
que tive a alegria e o pra2Jlr de também ser convidado pelo Presi­
dente para ir à Amazônia. 

Fui no mesmo avião que Sua ExcelêllCia até Carajás. Du­
nmte a viagem. o Senhor Presidente teve a gentileza de nos convi­
dar para a sua cabine e, durante baslaDle tempo, podemos conver­
sar, de maneira Jul e franca, eu próprio, o Senador Coutinho lorge 
e mais três Depilados Federais pelo Estado do Pará. 

O que teuho !1ito aqui sobre o Plano Econômico e as ques­
tões que temos pe"""n,mtemente enfocado sobre a ArnazOnia pI­
deram ser abordadas na conveISa mantida com o Seuhor Presiden­
te da República. 

Entretanto, não teuho a mesma alegria da Senadcs'a Marina 
Silva. Para nós, paraonses e, acredito também para o povo da 
Amazônia, creio que a visita du Presídente da República trouxe 
uma certa fruslnlção. Não foi o que esperávamos. Ao chegar a Ca­
rajás, uma instáncia isolada. um estade dentro do Batado do Pará, 
assistimos ao Presidente se postar numa mes&- Ao seu lado esta­
vam bOVe govet'lllldàes dos estados da Amazônia • os seus minis­
tros, exceto a Governadora Rosoana Samey, representava-a o vice­
Governador. O PresideDle falou durante longo tempo, em seguida 
faiaram os nove Govemadures, e a reunião foi eucerrada por Sua 
Excelência. . 

O que percebemos clarameDle é que a visita do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 1 Amazônia não foi nada mais do que 
uma satisfação ao gI1lPO dos palse. mais ricos du mundo, ao G-7. 
A voz do Presidente era completamente diferente da voz dos G0-
vernadores, e a própria carta. assituula pelos nove Governadores 
da Amazônia, era completamente diferente dos discursos que eles 
mesmos apresentaram naquela reunião. 

A carta visava apenas a uma satisfaçio à economia desen­
volvida do mundu, algo que apoiamos e com a qual estamos de 
acordo tambénL Os europeus, palses do G-7, estio mais preocu­
pados com a questão ambiental, qual seja, com a preservaçio das 
terras indígenas muito mais do que todos n6s. Penso ser extrema­
meDle válido esse aspecto da reunião e estou de pleoo acordo que 
o Presidente deva ruidar seriamente da questão do desenvolvimen­
to auto-sustentado. 

Mas, a par disso, há que se ver a Amazônia da vida reaI. há 
que se ver a difIculdade do povo. E sobre isso não se falou absolu­
tamente nada, depoiS de uma reunião em que niegoém falou, a não 
ser o Presidente e os nobres Govemadures, depois de uma reunião 
em que dezenas e dezenas de prefeitos e vereadores que quiseram 
ter acesso a ela eram revistados como bandidos na entrada da 
Companhia Vale do Rio Doce. Passaram peJas maiores humilha­
ções para chegar até esta reunião. simplesmente para verem o Pre­
sidente da República. 

O que sentimos é que a nossa realidade COIICteta não foi 
atiugida, No fmal da reunião, com relaçio a essa história do ''Ban­
co do Povo", o que o Presidente da República fez foi um longo 
discu"", abordando várias considerações, dentre as quais aquela 
com relaçio ao SEBRAE - Serviço de Apoio 1 Micro e Peque"" 
Empresa -, dizendo que aquele 6rgio deveria fazer menos propa_ 
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ganda e agir mais, porque é uma entidade que tem muito dinheiro 
- e Sua Excelência faloo em US$350 milhões por ano, Em vez de 
fazer propaganda, esse órgão deveria fundar o "Banco do Povo", 

O Senhor Presidente da República não enfatizoo a idéia da 
criação do hauco do povo, mas sim a idéia de pegar o dinheiro do 
SEBRAE para fazer o hauco do povo, E estou de pleno acordo 
com isso, Penso que realmente o SEBRAE SÓ sabe fazer propa­
ganda na televisão, SÓ sabe gastar dinheiro público com propagan­
da, mas no concreto o SEBRAE não realiza, não facilita a vida do 
microeinpresário, razão de ser deste organismo federa~ quando hã 
tanto rerurso para ser aplicado, 

-Parece que e ..... hisl6ria do discurso do Presidente repercu­
tiu para surgir a sua afmnação de que vai ser criado um l'Banco do 
Povo", idéia com a qual estamos de pleno e absoluto acordo. Mas 
as reivindicações feitas pelos nossos governadores não foram. se­
quer comentadas pelo Presidente da República, nem a questão das 
integrações do transporte, da energia e do nosso desenvolvimento 
regiona~ uniralo-se à vida do povo da região_ Isso não foi sequer 
comentado_ Admito e considero correto que tenham sido discuti­
das as questões indigena, ambiental e do desenvolvimento auto­
sustentado, mas não se tocou em nada que dissesse respeito à real 
necessidade, naquilo que realmente pode trazer o desenvolvimento 
e a melhoria de vida do povo da nossa Região, " 

Ouvi ainda - e quanto a isso temos uma discordância nruito 
grande - Ir& dos nove governadores defenderem a jJnção do Ban­
co da AmazIlnia com a SUDAM Percebemos que essa idéia é da 
Presidéncia da República. O Presidente não disse nada a respeito, 
mas tr& governadores citaram esse ponto em seUS discursos, Sen­
ti, em conversas após a reuniio do almoço, que todos os governa­
dores já estavam sabendo dessa idéia do Governo FederaL Mas ela 
está sendo discutida em gabinete. Essa idéia não está sendo colo­
cada de maneira clara_ É estnmho que tr& governadores tenham­
na defendido_ 

Quero dizer que nos sentimos extremamente decepcionados 
com a visita do Presidente, porque ao ftnal de um longo discurso­
~ do que Sua Excelência mais falou foi de discurso -, prometeu 
iniciar a Hidrovia Araguaia-Tocantins, porque o Ministro dos 
Transportes, que estava a seu lado, mostrou que existia uma emen­
da que foi salva. Não sei por que razão. entre todos os recursos 
que existiam destinados à Amazônia, quatro milhões e meio de 
reais destinados a um trecho da Hidrovia Araguaia-Tocantins fo­
mm mantidos. O Presidente se aproveitou, então. para dizer que ia 
priorizar aquela hidrovia. 

Ora, um Presidente da República discutir com nove gover­
nadores num anftteatro, na presença de centenas de pessoas, além 
da grande imprensa, para ao fmal dizer que apenas ia iniciar a Hi­
drovia Araguaia-Tocantins. E nesse início da hidrovia não sequer 
havia se pensado nas eclusas da Hidrelétrica de ThCUI"Ui, porque, 
caso se leve mais tempo, ficarão inúteis. E assim nunca mais vai 
haver a contimJidade do Rio Tocantins na história deste Pals, caso 
não sejam. feitos imediatamente os serviços necessários. Por se tra­
tar de questões puramente técnicas, não sei identificá-las. Mas, 
certamente, um ano sem que as eclusas sejam cuidadas, estará de­
fmitivamente destruída a possibilidade de o Rio Tocantins se tor­
nar um rio navegável do Centro-Oeste até a nossa Belém. 

À saída, não se tratou, em absoluto, da questão eneIllética. 
Não se disse que seria colocado um centavo para levar a energia 
da Hidrelétrica de Tucuruí até o Estado do Amazonas, até o Estado 
do Amapá, até • margem esquerda do Rio Amazonas. Não se faloo 
das estradas, não se falou da interligação de transporte de toda a 
região, inclusive a questão da Santarém-CUiabá, que é tão impor­
tante para trazer toda a produção agricola do Centro-Oeste brasi­
leiro, através de um porto em Santarem. 

Parece que o Govemador Dante de Oliveira está apresen­
tando uma solução nova, de melhoria da estrada que vai até Porto 
Velho para. através do Rio Madeira, lá no. confms do interior do 
Amazonas, levar-se a mercadoria e a produção agricola do Centro­
Oeste até a Europa_ Nõo se disse nada a respeito disso, não haven­
do uma única palavra do Presidente abordando esse problema. 

No dia seguinte estive no municipio de Xingo ..... E, no dia 
anterior, haviam sido mortos seis colonos, seis trabalhadores rurais 
assassinados por causa desta luta fratricida pela te1lll na nossa 
Amazônia. E esse tema da luta pela terra não mereceu nenhuma 
palavra naquele encontro, Nenhum recurso sequer foi prometido 
para a questão da reforma agrária ou para o INCRA melhorar os 
assentamentos que foram feitos até hoje. 

De fOIDl8. que essa visita, para nós, foi uma satisfação ao 
Grupo G-7 e aos ambientalistas internacionais, mas não uma visita 
para trazer o desenvolvimento, para trazer a melhoria de vida ao 
povo que hoje vive naquela te1lll_ 

O Sr. Sebastião Rocha - V_ Ex' me permite um aparte? 
O SR, ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex' com prazer, 
O Sr, Sebastião Rocha - Senador Ademir Andrade, além 

da importância de V. Ex' a1xmlar temaa que conhece tão bem, !e­
mas da Amazônia, seU pronunciamento trata de aspectos que ain­
da não foram discutidos neste plenMio, quanto à visita do Presi­
dente da República à Amazônia. Associo-me a V.Ex' em várias 
dessas abottlagens, Preocupa-me - disse isso ontem no plenário e 
repito - o Presidente, até agora, ter defmido como interlocutores 
da Amazônia e da população a.mazônica apenas os nove governa­
dores da Região, Há algum tempo, a Bancada de parlamentares da 
Amazônia, Senadores e Dep1lados Fedemis. reivindicaram uma 
audiência com o Presidente da República para discutirem e apre­
sentarem idéia. quanto às soluções para o. problemas da Amazl). 
nia. Será que os nove governadores ou os três governadores que 
propuseram a fusão do BASA e da SUDAM refletem a idéia da 
maioria da população, das lideranças políticas dessa Região? Te­
nho dúvidas quanto a isso, 

O SR, ADEMIR ANDRADE - Pareceu-me, Senador, ser 
uma forma de agradar o Presidente da República, 

O Sr, Sebastião Rocha - O Nordeste tem o Banco do Nor­
deste, a SUDENE, e não estou vendo ninguém falar em fusão des­
ses dois órgãos. O Sul tem outros mecanismos e órgãos incentiva­
dores da economia. Não sei se o caminho realmente é este, mas se 
o Presidente da República se limitar a escutar apenas os governa­
dores, possivelmente haverá a fusão do BASA" e da SUDAM 
Realmente isso nos preocupa. Por esse motivo, estamos fazendo, 
mais uma vez, um apelo daqui deste plenário no "sentido de que o 
Presidente decida urgentemente ouvir também os parlamentares da 
Amazônia, promovendo uma reunião de trabalho entre seus minis­
tros e os parlamentares. Reafumo. ainda, o que disse ontem. ou 
seja, que não há necessidade de fazer uma reunião com os gover­
nadores e uma com os parlamentares distintamente. Parece-me que 
o ideal é uma discussão conjunta entre os governadores e os parla­
mentares. O que estoo. vendo, entretanto, é que o Presidente pre­
tende restabelecer, neste País, o Colegiado de governadores e a p<>­
lltica dos governadores, sobretudo com relação à Amazônia. Pr0-
testamos. Nós, Parlamentares, somamos, na maioria das vezes, 
com os governadores dos nossos estados. No meu caso, em parti­
cular, somo com as idéias e os projetos que o Govemador do 
Amapá está propondo para o estado e para a região. Faço questão 
de deixar claro que o meu entendimento é que o Pre.sidenle da Re­
pública e os seus Ministros devem escutar os parlamentares. Muito 
obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o aparte de V, 
Ex', Senador Sebastião Rocha. 
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A S" MariDa Sih-a - Pemrite-me V_ Ex" um aparte? O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Quero 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V _ m" com prazer. infmmar ao nobre Senador que V. Ex" dispõe de um minuto. 
A S" MariDa Silva - Senador Ademir Andrade. gostaria, O SR. ADEMIR ANDRADE - Vw encerrar, Sr. Presi-

em primeiro lugar, de parabenizá-lo, pois V. Ex" tem demonstrado, dente. e deixo aqui uma manifestação à Mesa: que De'" questlo 
no plenârio desta Casa. uma atuação contundente e corajosa. Por regimeutal das Lideranças. se for feita a JrOPOSta de que os lide­
isso, sinto que o Estado do PaIá está muito bem representado na res não tenham esse privilégio sobre os oradores inscritos. oontará 
pessoa. de V. Ex·, Não acompanhei a visita do Presidente ao seu com o meu voto. 
Estado. Só poderia. portanto. referir-me Aquilo que vi no Estado O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sena· 
do Amazonas. Quero dizer que o tema abordado por V. Ex" tem a dor Ademir Andrade. em nenhum moroento esta Presid&cia falou 
sua razão de ser, mas ao defender a idéia do desenvolvimento sus- que os lideres 010 poderiam ter essa prenogativa, pelo C<lDtririo, o 
tentado, o Presidente deve, necessariamente, levar em conta os a5- Regimento Interno petm.ite, e a Presidência estA aqui para garantir, 
pectos estruturais para que esse desenvolvimeuto possa ocorrer, não só a pala"", de V. Ex", mas também a de outros lideres que 
principalmente no que se refere à parte de comunicação e energia. queiram usar desse direito. 
As estradas são fundamentais, a questão euergética na Amazônia é O SR. ADEMIR DE ANDRADE - Talvez seja um pouco 
um desafio para todos nós porque os megaprojetos podem respon- injJsto, porque •. 
der em grande parte a algumas questões. Outras, terão que ter sal- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Se V. 
das mais simplificadas. E V. Ex· está coberto de razão nesse BS- Ex· acha injIsto, apresente, então, uma JrOprOsição nesse sentido,. 
pecto. No entanto, acho que devemos ressaltar um aspecto positi- quem sabe, a Casa poderá acatá-la. 
vo. Primeiro, a presença do Presidente lá e a sua atitude em assu- V. Ex" ainda dispõe de 2 minutos para o término do seu dis­
mir algumas bandeiras que, historicamente, foram defeudidas por curso, tendo em vista que V. Ex" ofereceu esse parecer sobre uma 
alguns setores - e em como se clamasse no deserto a idéia do de- mudança no Regimento. 
seuvolvimento sustentado· - de levar a melhoria da qualidade de O SR. ADEMIR DE ANDRADE - Eu diria que talvez 
vida para o seringueiro, para o ribeirinho, para aqueles que nunca possa ser injJsto porque temos, na venlade, duas ocasiões em que 
tedo acesso a megaprojetos que muitas vezes são implantados na podemos nos manifestar durante as sessões: uma. em qua1quer 
Amazôuia à revelia dessas populações. Nesse sentido, destaquei hora da sessão, por 5 minutos; rutIa, após a Ordem do Dia, por 20 
esse aspecto positivo. E acho que nós, que pensamos estrategic.a- minutos. 
mente a Amazônia para o presente e o futuro. devemos somar es- Pareceu-me que V. Ex· chamava a minha atenção no início 
forçoso V. Ex" já está dizendo que está de acordo com a idéia do domou pronunciamento por estar eu usando esse direilo regimental 
Banco do Povo para que o Presidente não se sinta isolado nesse O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Eu 
propósito que beneficiaria muito aquela região. Sou de um partido não chamei a atenção de V. Ex", tanto que a Senadom Juuia Mari­
de oposição, do Partido dos Tmbalhadores, mas não poderia ja- se estava falando e eu pedi a S. Ex" que abreviaase o seu \Iiscurso, 
mais me furtar em acompanhar aquele evento, mesmo";;o fazendo tendo em vista a pauta de oradores e a seasão das 18h do Congres­
parte da contitiva oficial do Presidente. Primeiro, pela responsabi- so Nacional V. Ex", em nenhum momento, foi chamado à atenção. 
lidade que tenho em colocar o que penso para a Amazônia sob A Presidência gamntiu e garante o direito das lidemnças de fala­
pena de omissão. Segundo. pam ouvir o que foi compromisso e o rem de acordo com a JXeU'Ogativa regimental. 
que não foi assumido como compromisso e poder ter autoridade O SR. ADEMIR DE ANDRADE - Eu agmdeço e espero 
moral para cohmr dos órgãos governamentais esse compromisso. que todos DÓ6 • ..,haJllOS • oonscii!ncia de que há muilo por ser feito. 
E mais: entendo que faltou uma articulação do Presidente, pelo A visita do Presidente da República não resolveu os nossos 
menos com os ~feitos de capitais. São nove prefeitos que pode- problemas nem me parece que possa resolvê-Ios. 
riam muito bem dar sua parcela de colaboração e que, infe1izmen- A questão da união dos Parlamentares da Amazônia, a dis­
te, não foram ouvidos. Eles precisam ser ouvidos. porque exata- cussão efetiva dos nossos problemas e talvez essa questão da uni­
mente é no município onde as coisas estão ocorrendo com o maior dade Senado e Câmara é que talvez esteja criando um complica­
gmu de dificuldade. Portanto, as criticas são pertinentes, mas ao dor. Se trabalhãssemos exc1usivlllllente essa questão aqui no Sena· 
mesmo tempo vamos tentar reforçar aquilo que é positivo e deve do, e deixássemos que a Cimara dos Deputados cuidasse de sua 
ser cobrado DO tempo devido, para que essa visita do Presidente parte, talvez pudéssemos ter mais sucesso nos objetivos que quere­
não seja apenas uma pose para fotogmr .. , como acabou de dizer mos alcançar. Não vamos aceitar a contimtidade do sofrimento e 
V. Exa. Muito obrigado. do descaso que continua vivenciando o nosso povo. N6s queremos 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. Ex", Sena- muilo n,tais do que nos foi proposto. 
dom Marina Silva. E essa a nossa maniJestação, Desta tarde, com relação à visi-

Voho a repetic acho que as preocupações do G-7 são preo- ta do Presidente Fernando Henrique CanIoso à nossa região. 
cupaçc5es nossas. Temos preocupações com o desenvolvimento Muito obrigado. 
sustentado, com a preservação do ambiente, com a demarcação O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Con-
das terras indígenas, que estamos defendendo e que sempre defen- voco o próximo orador inScrito, Senador Humberto Lucena, !em­
demos, desde a Constituição de 1988. bmndo a S. m" que esta seasão sem eucermda às 18h, tendo em 

Mas o que estamos assistindo, na realidade, é o próprio Go- ., vista a sessão do Congresso Nacional, anteriormente convocada. 
vemo Federal, hoje em dia, estimular a briga entre o trabalhador O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 
rural e o Indio. O que estamos vendo, a cada instante, é o grande seguinte discucso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, como 
latifúndio protegido pelas instimições e o tmbalhador rural, sem havia anunciado no meu pronunciamento anterior, devo deter-mo 
term, a invadir pemtaJlente e insistentemente as terms dos indios hóje na análise da atual simação fllWlCeira internacional, que. a 
na nossa Amazônia. Isso é o que estamos a ver. meu ver, em. face de seus aspectos cd.ticos. está a exigir uma nova 

Quer dizer ainda que hoi uma fachada, uma carta assinada reflexão sobre o processo da chamada glohalização da ecooomia, 
por nove governadores que só trata desse assunto e não do que o qual, particularmente após o término da gueIm fria, com o fun 
eles falaram na reunião. da ex-União Soviética e a desativação das forças do Pacto de Var-

. , 
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sóvia, 'ganhou CQlpO, acenluando, por pane do capitalismo, a busca 
de um novo ordenamento em escala nrundiaL 

Enfrenta-se hoje em dia uma grande movilnenlaçio de capi­
tais Q1le, através de uma celeridade o volatilidade inéditas, tennina­
ramwr colocar em xOQ1le todo o sistema fmanceiro mundial, não 
respeitando. como tem se visto nos últimos dez anos, qualquer na­
ção. De tal sorte Q1le chegam mesmo a promover a subv .... ão do 
próprio conceito de Estado-Nação, plasmado desde os primórdios 
do CapitaliSmo. E,' dessa formá. vêm tendo um papel particular­
mente contr9verti~ e preocupante no trato com os mercados fi­
nanceiros dos países periféricos, os men;ados emergentes, entre os 
quais está o Brasil. pois sua atuação vem conlriruindo fortemente 
pará desestabilizar as moedas nacionais. 

Na verdade, Sr. Presidente, 81's e S1'S. Sonadores. repetindo 
as palavras do jornalista Rolf Kuntz, expressas em artigo publica­
do no dia 21 de março último. no Jornal da Tarde, de São Paulo, 
eSses <:apitais de caráter especulativo, repito. acabaram por trans­
fonnar o mercado fInanceiro internacional em um vetdadeiro me­
Sacassino, onde as relações fmanceiras podem. hoje, por força dos 
@8Ddes avanços tecno16gico~ ser infmitamente. agiUzadas e avul­
tadas. Tanto assim é. quo grupos privados, o mesmo pessoas isola­
das, podem desencadear a débâcle de instimições bancárias im­
jIorlantes, como foi o caso recente do IIlIdiciooaI Banco Barings, 
dá rDglatel1'8, Q1le abalou a própria Coroa britAniC8-
., Enfun, uma espécie de feição neurótica do referido (enÔllle­

. no ~ .~~balitação. a dinamiIM ~ ~ frenêtico um flux,? fman­
ceiro, Q1lO, segundo o BIS, o' BãIiê,f'dliltnil' IhtemacionaI. com 
sede na Suíça, gira em tomo de 13 trilbões de dólares, em busca de 
lucros cada vez maiores, o conseguindo.os, à medida Q1le, a cada 
dia, desenvolvem formas novas, e extremamente sofIsticadas. de 
defesa contra os riscos normais dos mercados em Q1le atuaIJL 

Seria. então. Sr. Presidente, SI's e S1'S. Senadores, o caso de 
se questionar qual a razão de vários países terem buscado tão avi­
damente recolher esses capitais. abrincJo..lhes as portas de seus 
mercados. para, hoje em dia. em maior ou menor medida. se en­
contrarem com suas economias praticamente baljzadas pela sua 
própria movimentação, como bem o demonstroo claramente a ec0-

nomia mexicana, a partir de dezembro do ano passado. 
" Na verdade. como é natural, esses capitais espeal1ativos 
não trouxeram só mazelas. Afinal, foi auavés deles Q1le IJlilbares 
de empresas em todo o nrundo. impossibilitadas de captar recursos 
de outro modo nos mercados de Bolsas. pudenun capitalizar-se. O 
que contribuiu evidentemente para que se tivesse uma certa. dina­
"mização das economias dos seus respectivos países. 

O problema é Q1le, com igual ou maior intensidade, eles 
também se encarregaram de gerar grandes problemas e não apenas 
aos países menos desenvolvidos. 0s bancos centmis" das nações" 
capitalistas adiantadas. do mesmo modo. têm-se visto às voltas 
com suas manobras, sem que delas pudesse escapar mesmo os Es­
tados Unidos. cuja moeda foi levada ao c6mer da desvalorização, 
frente ao marco e ao iene. em níveis recordes, da ordem de S9% e 
66%, respectivamente. no início do mês de março último. 

Logicamente, é preciso oompteende< em Q1le contexto isso 
se deu, para se avaliar melhor todo esse processo. Com efeito, nos 
anos 80, Q1lando a Q1lestio era a falta de liQ1lidez no men:ado inter­
nacional e. conseqüepf.emente O dólar se encontrava fortemente 
valorizado, esses paíSes, cujas dívidas extemas eram significativas, 
eDlIaram em profunda crise, do Q1le nós brasileiros tem,os sólido 
conhecimento, Foi a época da IDOIa16ria mexicana, a partir da qual 
esses paises passaram a obrigatoriamente perseguir continuados 
superávits comerciais. para tcow" viáveis os pagamentos dos ser­
viços dessas dívidas, com todas as difIruldades internas cIal nalu­
rahnente decon'entes. 

Já no início da década de 90. deu-se o inverso. Com a ocor­
rência de um excessivo volume de liQ1lidez no mercado mundial, 
os países referidos, todos carentes de recursos para empreender 
seus prognunss de desenvolvimento, viram-se transformados. 
como diz a economista Maria da Conceição Tavares, em "absorve­
dores forçados de poupança externa. Q1lalquer Q1le fosse a sua si­
luação de balauço de pagamentos OU a sua capacidade real de ab­
sorção de investimento". ~ seguramente, fizeram isso com base 
na elevação acentuada das taxas de juros internos, vis a vis. as ta­
xas internacionais sabidamente em DÍveis bem inferiores naquele 
momento. 

O México, como todos sabemos, foi justamente o país que 
se tomou o paradigma desse tipo de ajlsto, sendo, por isso, louva­
do nos quatro cantos do mundo. E ao esmerar-se em seguir as indi­
cações do FMI e do Banco Mundial. desenvolveu uma !remenda 
dependéncia desses capitais de amo pmzo para poder fmanciar o 
seu consumo. Algum tempo depois, revelou-se clararrifmte que a 
propalada reforma estrutural que teria empreendido, sob o aval da­
Q1lelas instituições muhilaterais, e Q1le seria o real motivo dos 010- . 
gios, na verdade, não tinha sido dirigida para solucionàr .fetiva­
mente os graves problemas do país. 

Com efeito, segundo a revista Exame, de 29 de março úhi­
mo, OQ1lele pais registrou. en!re 1992 e 1994, um consumo adicio­
nal. ou seja, acima de sua real capacidade de absorção de importa­
çãos, da ordem de 70 bilhões de dólares, fmanciados pelos capitais 
internacionais. E, então, com esses dólares sobrando em sua eco­
nomía, o "México "viu" valorizM o peso mexicano frente ao dólar, de 
tal modo Q1le, de repente, tinha-se a impressão de Q1le OQ1lele pais 
estava no melhor dos mundos. 

O que. como disse antes. se revelou inteiramente falSo. E. 
com certeza, uma análise mais detida teria logo demonstrado Q1le 
OQ1leles capitais, ao invés de fmanciarem a modernização. esta­
vam., isso sim, propiciando muito mais o consumo supérfluo e os­
tentatório das camadas privilegiadas da sociedade moxicana. Ten­
do sido bastante que as taxas de juros americanas vohassem a su­
bir. indicando • possibilidade de redução de fmanciamentos dos 
gastos da, economia Asteca, para que aQ1leles capitais batessem em 
retirsda, provocando não só o desas!re mexicano, mas uma reação 
em cadeia. negativa, em particular, sobre os demais mercados lati­
no-am.ericanos. 

E a mim me parece, Sr. Presidente, S ... e Srs. Senadores. 
Q1le essa SÚltese dispensa a necessidade de demorar-me sobre o 
forte impacto desse processo de abertura aos capitais intemacio­
nais sobre outras economias, pelo que abstenho-me neste momen­
lo de deteI-me demomdamonte sobre o Q1ladro econÔmico Argen­
tino. por exemplo, ru, ainda, sobre as condições da Venezuela, 
Q1le, como todos sabem. vem há anos lutandO para vencer seus 
graves problemas, adolando. apesar de fortes reações da sociedade 
vene7llelana. todas as terapias ortodoxas que lhe foram recomen­
dadas pelas instimições muhilaterais. mas sem Q1lalQ11er êJdto 
maior, no Q1le tange à solução de sua grave crise social e política. 

O Q1le Q1lero mais ressaltar, pelo que tem de essencial, é jus­
tamente esse fato, fundamentaI no meu entender, de até agom. em 
que pese todos esses ajIstes, não se ter conseguido resolver o mais 
importante, isto é, atacar e solucionar. de fato, o preocupante qua­
dro sociaI desses palses. Mesmo compreendendo as fortes diferen­
ças Q1le o nosso País guarda om relação a eles. me faz temer que os 
efeitos danosos de ajustes desse tipo também venham a impedir 
Q1le resolvamos, no tempo IeQ11erido, os nossos próprios proble­
mas de dislribuição de renda e outros, não menos negativos, dela 
decon'entes. 

É bem verdade, devo dizer, Q1le, para nossa f<ll1Una. o Brasil 
chegou por último nesse prooesso. Está claro para mim Q1le agora 
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a equipe ec006mica do'Governo já pôde sacar pertinentemente t0-
das as liçõCs advindas dessa criSe nnmdial e oom:tamente tem pr0-
curado evitar que sigamos à risca o mesmo modelo de inspiração 
neolibera1, mais do que social-<lemocrata, como seria de se espe­
rar, fato que, no meu entender, flcru claramente evidenciado pelo 
Senhor Presidente da Repolblica, Fernando Henrique Cardoso, em· 
sua recente visita ao OJile. . 

Naquela oportunidade, em que buscru estabelecer bases de 
maior aproximação econômica com aquele país andino, rujos cui­
dados para não deixar que os capitais de curto pram viessem a 
pre;l<licá-Io fortemente, que são bem conhecidos, Sua Excelência, 
com propriedade, a1ertou para a necessidade de que rapidamente 
se encontre uma nova fómmIa de controle do sistema fmanceiro 
mundiaL Tarefa, segundo o Presidente Femando Henrique Catdo-
50, até aqui negligenciada pelo próprio FMI, que não mais estaria 
cumprindo com os objetivos estabelecidos na Conferencia de Bret­
ton Woods. em 1944-

Entretanto, Sr, Presidente, SI's e Srs, Senadores, não p0de­
mos afU'Dl8I' peremptoriamente que estamos totalmente a salvo dos 
reflexos negativos dessa situação sul generis do mercado fmancei~ 
lO internacional. Informações oficiosas, por exemplo, dão conta de 

. que pouco mais da metade de nossas reservas internacionais cons­
titui-se hoje desse capital esperulativo. Capital esse que potencial­
mente está pronto para fugir de nossa área diante de oulras even­
tuais nmelanças que o mercado mundial possa vir a apresentar. 

São, segundo essas fontes não oficiais, cerca de 16 bilhões 
de dólares de um total de 34 bilhões de dólares, que compõem o 
montante de nossas reservas amais, nas mãos ágeis e calculistas de 
espcculadores internacionais. Infonnação essa, aliás, que estou na 
expectativa de ver ou não comumada, no momento em que rece~ 
bel" resposta oficial a requerimento de minha autoria nesse sentido, 
"""",temente apresentado ao Senado Federal, dirigido ao Sr. Mi­
nistro·da Fazenda. 

No eptanto, confJIJDe-se ou não essa infmmação, quanto ao 
montante preciso desses capitais na composição de nossas reser~ 
vas, a realidade é que eles têm sabidamente um peso razoável nes­
sa área. Fato que explica e justifica a preocupação governamental 
em intensificar momentaneamente as restrições às importações, ao 
aumentar de 32% para 70% as alíquotas dos impostos incidentes 
sobre cerca de 109 produtos de nossa pauta de importados, entre 
eles os automóveis. Pois, à medida em que começamos a enfrentar 
seguidos e fortes déficits em nossa balança comercial. como foi o 
caso do recorde de 1,095 bilhão de dólares de fevereiro - e já, em 
IIWÇO, 900 bilhões de dólares -, aumentava ainda msis a prob­
abilidade de que uma grande revoada de capitais, nos colocasse 
diante de grave perigo econômico-fmanceiro, como foi o caso do 
México. 

EnflOl, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, toda essa inter­
venção, com que dou seqüência a meu pronunciamento anterior, 
alravés do qual me pautei por enfatizar a importância de defender­
mos a estabilização econômica, via Plano Real, visa reforçar a ne­
cessidade de termos esclarecidos os novos rumos de nossa política 
econômica. 

Não se trata. evidentemente, e nisso sou enfático, de que ~n­
tendo que esses rumos devem ser essencialmente diferentes dos 
que fooun originalmente traçados pelo Governo Fernando Heori­
que Cardoso, mas, objetivamente, para que tenhamos claro que o 
nosso País não tem por que seguir os mesmos caminhos amargura­
dos dos nossos parceiros emergentes, o México e a Argentina. 

Sem dúvida, não deve passar despercebido ao Governo, por 
exemplo, 8 tarefa fundamental e inadiável de que nosso povo 
avance em sua base educacional Nesse sentido, temos hoje diante 
de nós o desafio de ter de superar em. 10 anos o que paÍ$es, como a 

Coréia do Sul, levaram 30 anos pam concluir, exemplo tantas ve­
zes lembrado, neste Plenário, pelo nosso ilustre Sensdor Jeio Cal· 
mon, ontem homenageado nesta Casa. tendo sido indicado o seu 
nome para timlarizar a Comissão de Educação do Senado Federal. 

Sabemos o quanto isso representa de importante para que 
possamos almejar a decantada modernidade. Afmal. o conheci­
mento é hoje o fator inarredável desse processo, em que a compe­
titividade mundial se faz presente de fonna cada vez mais seletiva 
e implacável Para não me' delongar em considerações óbvias a 
respeito dos aspectos concernentes à saúde, aos transportes, à. ne­
cessidade de msior geração de emprego e renda deste Pais. 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, não devemos qu..-er 
para o nosso povo o destino que os povos mexicano e argentino, 
por exemplo, es~ a arrostar hoje em dia. No México, com efeito, 
já neste ano, teremos msis de 700 mil desempregados. Milhares de 
empresas, sobretudo micro, pequenas e mêdias, terão suas portas 
fechadas. E, apesar de toda a recessão, o País terá que enfrentar 
um enonne aumento da inflação. Sem falar no pior de tudo, que é 
o fato de aquele País ter sido obrigado 8 colocar o seu histórico e 
mais importante patrimônio econômico, que é a PEMEX, sua em­
presa petrolífera, à mercê dos seus credores, em uma demonstra~ 
ção cabal de premente perda de autonomia e de soberania. 

Na Argentina, por seu turno, as coisas não são diferentes. O 
caminho tambêm é o da recessão, depois que. em decom\ncia da 
crise mexicana, viu-se nosso vizinho platino às voltas com um dê-­
ficit recorde ns sua balança comercial, de 5,8 bilhões de dólares, 
ao que se <omsram W,4-t.iIOOos-ded6Iares referentes ao défICit em 
conta corrente. 

Situação que levou o Ministro Cavallo a apelar dramatica­
mente ao Congresso Argentino para que aprovasse de imediato, e 
sem emendas, um programa radical de aumento de impostos de 
consumo, de alíquotas de importação, encargos patronais, cortes 
em beneficios às exportações, arrocho salarial dos funcionmos 
públicos e redução do valor das pensões e das aposentadorias. 

A Argentina está agora na expectativa, do mesmo modo que 
o México, de que o FMI. o BIRD, o Bánco Mundial venham em 
seu SOCOm>, devendo-se acrescentar que o país tem hoje cerca de 
2,6 milhões de pessoas desempregadas e subempregadas. 

Concretamente, em sã consciência, nenhum de nós poded 
querer que o Brasil caia também nessa verdadeira annadilha. E te­

. nhocerteza de que não cairá. O Pais conta hoje com Ums econo­
mis produtiva pojante, que vem crescendo, apesar de todas às ad­
versidades, desde oumbro de 1992, e consolidando ainda mais 
esse processo de crescimento, à medida que o Plano Real pôde Ira­
zer perspectivas de concreta estabilização monetária para o Pais. O 
Presidente Fernando Hemique Cardoso, com a sua visão de esta-

, dista, deve estar vigilante, no sentido de evitar novos acidentes de 
percurso no processo de estabilização da nossa economia, que tem 
por objetivo fmsi melhorar, sobretudo, as condições de vida da 
imensa msioria de nossa gente, constituída de trabalhadores urba­
nos e rurais. 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, não obstante algumas 
reações em contrário, a sociedade brasileira sabe que há. que se im­
plementar o mais rápido possível as mudanças estruturais do País, 
principalmente as de cunho econômico, para podermos aspirar a 
um futuro de crescimento e de pleno desenvolvimento sócio-ec:o-­
nômico, sem quebra da soberania nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Guilhenne Palmeira. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson K1einübing, 
(pausa) .. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Ioel de Ho\landa_ 
(pausa) , 

Concedo a palavm ao nobre Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. (pausa) 

Concedo a palavm ao nobre Senador Esperidiio Amin. 
O SR. ESPERIDIÃo AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­

guinte discuno. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
SIS. Senadores, serei muito conciso, porque sei que haverá, a se­

. guir. sessão do Congresso Nacional. 
Quero abonIar lrês assuntos. 
Primeiro. desejo fazer um registro de emoçio. É um aasunto 

da minha temi. Hoje. faz um ano de um incêndio tenfvel que aI­
cançoo um patrimônio de Santa Catarina: o Hospital de Caridade. 
Fiz o re8istro há um ano. O entio Ministro da SBÚde. dias depois. 
esteve em FlDrian6po1is. 

Para que se tenha uma idéia, '0 Hospital de Caridade tem 
duzentos e quarenta e sete anos de existência e é realmente um 
hospital de caridade, como to<!as as santas casas que existem pelo 
Brasil , 

Aquele inc&ulio atingiu as insta1ações do hospital, mas pro­
serveu a Capela do Menino Deus. onde repousa a imagem do Se­
nhor dos Passos, cuja procissão tive a satisfação de acompanhar 
nos úhimos sábado e domingo. Procissão que se repete há duzen­
tos e trinta anos, desde que a imagem de Nosso Senhor dos Passos. 
que se destinava à cidade de Rio Grande. no Rio Grande do Sul. se 
rerusru a ir. A imagem. rerusou-se a ir, pois três vezes o navio se 
fez ao 1argo e a borrasca o ameaçoo e. então, o comandante perce­
beu que tinha alguma coisa a mais. O navio deixou a imagem. que 
hoje oi f1orianopo1itana portodos os UMos. , , 

A procissão ocorre há 230,anos. ohospita\ tem 247 ehá um 
ano hruve 'o inc.lndio. Duzentos ,leitos já foram reativados. Quero 
registrar a simpatia que teve o entJo Senador Alhaoo Franco em 
deferir o apoio financeiro via FIESC. Mas a recuperação do hospi­
tal oi uma tarefa monumental. O hospital cbegeu a ter 500 leitos. 

Ontem visitei o Ministro Adib Iatene. Levei-lhe o cboro de 
Santa Catarina. já que até agera, do Governo Federa\, não foi nada 
- zero -. apesar de promessas feitas pelo entio Ministro Henrique 
Santillo. que falcu em nome do' Governo. Não sei se o Senador 
Casi\do Mal<illn« Iembm-se da visita do MinisIio Henrique Santi11o. 

Faço o registro. porque veu conclamar toda a Bancada liga­
da. de alguma forma. a F1orian6po1is - a questão 01 catarinense. 
mas principaImente da minha tena - para que nos mcbi1izemos 
para encontrar uma solução digna. 

Este oi o primeiro registro. que acbo 01' do meu dever fazer 
como Senador por Santa Catarina. 

O Sr. Casado Maldaner - Antes que V. Ex' vá para o se­
gundo tema, eu gostaria de dar um aparte. se V. Ex' mepennitir. 

O SR. ESPERIDIÃo AMIN - Pois não. 

O Sr_ Casado Maldaner - Nobre Senador. solicitei o apar­
te para endossar e dar o testemunho de que é procedente o que V. 
Ex' eslã expondo hoje à tarde aqui na Casa. O inc.lndio. que ocor­
reu há um ano, afetou o povo catarinense e deixou todo o Estado 
de Santa Catarina preocupado com a retirada dos pacientes do hOB­
pita~ de toda aquela tragédia que 0C0ITeU dunmle a madrugada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Uma tragédia! O incêndio 
foi à noite! 

O Sr. Casado Maldaner - Pessoas queimadas. uma tragé­
dia! Um tremendo drama! Seu testemunha também de que o'entio 
Ministro Henrique Santillo lá esteve. com o Presidente Nacional 
do meu Partido. Deputado Luiz Henrique. Na verdade; é um cla­
mor de toda 8 sociedade. Por isso, queria trazer este testemunho a 
V. Ex· aqui nesta tanle. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador. ontem pr0-

curei O Deputado Edison Andrino. que é do seu Partido; prorurei o 
Deputado Mário Cava\lazzi, que é do meu Partido; o Senador Vil­
son Kleimlbing. e concIamo V. Ex' também. para que n6s todos. 
com tantos quantos possam querer ajudar. nos mobilizemos para 
cooseguir uma aolução. que oi um ato de pstiça elementar. 

O segundo ponto que quero trazer 6 uma manifestação de 
grande preocupação. Tenho aqui. diante de mim, um texto do jor­
nal Gazeta Me ....... tD. de quinta-feira da semana passada. E este é 
umjcrna\ sério na área econômica. indiscutivelmente. O joma\ DOS 

informa: 
O Teacuro Nacional deixeu de fazer. em março. o paga­

mento de 1 bilhão e 300 milhões de dólares da divida externa e 
terá de pagar em abril mais 1 bilhão e 200 Óillhões de dólarea. em 
razão do acm\o com os credores estrangeiros feito DO ano passado. 

Este mês, 1;2 bilhões; mês passado. 1,3 bilhões. 
O Senador Humberto Lucena fez uma abordagem mais am­

pla sobre essa questão econômica. das preocupações. E eu quero 
trazer ao Plenário a nossa preocupação na Canissão de Assuntos 
Econômicos. Não estamQs cooaeguindo obter do Governo infor­
mações que condigam com a responsabilidade que o Senado tem 
pela f OIça da Constituição. Estamos sendo sutpreendidos com nú­
meros preocupantes: 4 bilhões e 400 milhões de dólarea foi o saldo 
negativo DO balanço de pagamentos em março. É uma taxa de ju­
ros obacena. Ninguém a pratica no mundo inteiro. 

O Governo precisará. Senador Pedro Simon. de mais dois 
Fundos Sociais de Emergência para pagar esses juros. porque 60 
bilhões de dólares de divida interna remunerados a 4,5% ao més. 
livre de imposto de renda. dá mais de 2 bilhões de dólarea por 
mês. Se for nessa marcha; será 2S a 30 bilhões de dólarea por ano. 
O Fundo Social de Emergência pretendia 16 bilhões de dólarea. 
Entio. seria necesaários dois fundos. só para pagar os juros de 
uma divida intema que eslã sendo fomentada pelo incêndio dos p­
ros. que são obacenos. Só há dois conjmtos' expressivos que estio 
pagando esses juros: o Govemo. na medida em que consegue t0-
mar o dinheiro da sociedade; e o agricultor. Fora a lR. 

Os Estados com os pequenos produtores rurais. como Rio 
Grande do Sul. Santa Catarina. entre eutros, são os que estio sen­
do lançados. Não sei se vão pagar. nem se. hoje. podem pagar. 
Houve protestos contra a lR de Norte a Sul do Brasil O Governo 
sabe que é imposslvel sustentar a lR. Ninguém fecba essa conta. 

O que vai aoontecer. portanto. 01 que essa conta será lança­
da. Por exemplo. fulano de tal deve tanto. mas não vai pagar. pois 
nem entregando a terra consegue pagá-Ia. Para que. entio. os }lros 
da divida interna estão sendo elevados? Para sustentar um dinheiro 
que eslã indo embora. aquele que cbamam de dinheiro especulati­
vo. capital especulativo. entre cutros nomes. 

Isao é motivo de preocupação. já que não estamos c0nse­

guindo as infmmações para acompanhar e poder apdar. Queremos 
apdar. 

O Sr. Eduardo SnI!Ucy-Permif&-me V. Ex'umaparte? 
O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Antes de conceder o apar­

te. gostaria de lembmr que V. Ex' sempre manifestou a sua pre0-
cupação quanto a nossa capacidade de honrar os nossos acordos da 
divida externa em função da possivel evolução das nossas reservas 
cambiais. 

Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Eduardo SnpUcy - Senador Esperidiio Amin. ainda 

hoje. n6s. membros da Comissão de Assuntos EcOnômicos. estive­
mos visitando o Presidente do Banco Cen1ral. Sr. Pérsio Arida. 
ocasião em. que nos foi demonstrado como funciona a mesa de 
operações de câmbio. No longo diálogo que ali tivemos. procura­
mos prepará-lo melhor para que o seu comparecimento A Comis-
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sio de Assuntos Econômicos, no próximo dia 18, seja o mais pr0-
dutivo posslvel. V. Ex' foi um dos Senadores que especifioou al­
gumas informações que desejamos ter esclarecidas com lIDlita pre­
cisão. Solicitamos ao Presidente Pérsio Arida que, no dia 18, tra­
ga-nos essas infonnaçôes, dentre as quais uma que se refere exata­
mente ao ponto abonlado por V. Ex~ em que medida o Brasil estA 
respeitando a norma defmida pelo Senado da Replblica, de nO 
82190, segundo a qual s6 podemos pagar o serviço da dívida exter­
na de acordo oom a capacidade interna de pagamentos do PaIs, de­
fmida como a diferença entre a receita e a despesa governamental 
mais a senhoriagem ou a emissão de moedas suficiente para fman­
ciar o crescimento não inflacionário da economia. Assim. como 
também as infonnaçôes completas sobre o conteúdo da balança de 
pagamentos no seu aspecto comercial, de seIViço rmanceiro. e as 
informações sobre o custo do carregamento das reservas interna­
cionais; quais instituições rmanceiras tiveram efeitos. e que tipo de 
resultado, nas operações cambiais, sobretudo no periodo entre 20 
de fevereÍn:> e 20 de março. S. Ex' deverá incrusive enviar pam a 
Comissão e aos Srs. Senadores a metodologia indicada pelo insti­
tuto estatlstioo sobre esse assunto, antes mesmo da reunião do dia 
18, para que possamos ter conhecimento e melhor o argüirmos. 
Solicitamos também que defma com clareza qual a parte das infor­
mações que o Banco Central, o Governo brasileiro, considera im­
portante manter reserva, do ponto de vista de defesa do interesse 
nacional, e qual.a parte que não precisará ter qualquer reserva. 
Portanto, caberá a nós, Senadores, a análise desse assunto, até 
porque, ainda hil pouco, o Senador Humberto Lucena mencionava 
a gravidade da situação do México. Precisamos estar muito cons­
cientes sobre em que medida não estA o Brasil próximo de uma si­
tuação de risco como a enfrentada hoje pelo México. 

O SR. FSPERIDIÃo AMIN - Agradeço o aparte de V. Ex' 
Fiz menção muito nlpida ao pronunciamento do Senador 

Humberto Lucena, até porque S. Ex' fez uma abonlagem econômi­
ca muito mais ampla. Todavia," repito, mesmo se Dio tiveonos 
nada a ver com o México, porque a nossa situação estrutural 6 

. completamente diferente, hil uma circunstância que nos une àquele 
pais. 

O capitalista que não vai ao México também não quer vir 
para o BrasiL Então, se o dono do dinheiro, que, pela mesma razão 
que não quer ir ao México, também reluta em vir ao Brasil, estabe­
lece essa afmidade, não adianta nbs sustentannos que não somos 
afmados ou que não temos nada a ver com a situação do México. 
O dono do dinheiro nos coloca. se Dio no mesmo prato, pelo me.­
nos na mesma cozinha. 

Essa a reflexão que gostaria de deixar lançada aqui. 
O Sr. Humberto Lucena - Pernrite-.me V. Ex· um aparte, 

nobre Senador Esperidjão Amin? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, nobre Senador 

Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto LUceD8 - Estou ouvindo o discurso de V. 

Ex-, que realmente tem muito a ver com as preocupações que ex­
pendi há pouco no meu pronunciamento. Devo lhe dizer que, do 
meu ponto de vista, a nossa sorte é que o que aconteceu no Méxi­
co e está acontecendo na Argentina não chegou a ocorrer aqui no 
BrasiL Nós temos, portanto, a sorte de podermos, a tempo e a 
hora, conigirmos alguns aspectos do plÚprio modelo que foi ad0-
tado no Brasil que tem muito a ver com o modelo que foi adotado 
no México e na Argentina, para efeito de estabilização da nossa 
economia. Porque tanto lá no México. quanto DA Argentina e no 
Brasil. todos os planos elaborados e executados <bpositavam mui­
ta coní18DÇ8 nos chamados capitais especulativos. sendo de acen­
mar, como lembrei no meu pronunciamento, que, no caso brasilei­
ro, segundo a última edição da revista Exame. das atuais reservas, 

quo estão em tOOlO de 35 milhões, mais ou menos isso, cerca de 16 
milhões sio de capitais especu14tivos, qne a qualquer hOl1l, portan­
to, podem fugir do Pai •• Dal a oportuna intervenção da 4rea econ6-
mica, no sentido de estabelecer novas restrições As importações, 
senão a coisa ficaria pior. Realmente, IIDldou a conjlnlUm interna­
cional, o teria que IIDldar a oonjuntura nacional, pelo menos no que 
tange aos remédios de que o Govemo lança mio. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Coocado plenamente com 
V. Ex' e agradeço o seu aparte. Renovo a expressio que tenho UA­

do: o capital especu14tivo, que tantos economistas entendem que 
deve lastrear o desenvolvimento econÔmico, para mim, continna 
sendo dinheiro de moteL É dinheiro que vem passar uma noite, fa­
zer uma avenbJra; 6 alta rotatividade, não tem oompromisso, não 
vem para gemr famllia e muito menos para fazer filho. Enquanto 
que o capital que nós queremos 6 o capital que venha associar-se 
ao Brasil, 6 o capital de risco, 6 o capital de empreendimento, e 
este não precisa de juro aho, pelo conlnirio. Este não se instalará 
enquanto o Brasil estiver pagando juros incompaliveis com a ativi­
dade econômica, como nós estamos pagando. Nesse caao, Senador 
Humberto Lucena, somos os únicos do nmndo, porque nem o Mé­
xico nem a Argentina pagam os juros que o Brasil estA pagando. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Dezem. 
O SR_ CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, gostarla­
mos hoje, IDlm brevlssimo discurso, de congralUlarmo-nos oom a 
Universidade Federal de Mato Grosso, em razão da escolha dessa 
instituição de ensino superior como sede da Segunda Reunião Es­
pecial da Socied<uk Brasileira para o Progresso de Ciência. A 
Universidade Federal de Mato Grosso não somente hospedanl a 
reunião da SBPC, mas também tem assumido a ooordenaçio da 
comiasão que organizará o evento, a realizar-se no periodo de 24 a 
28 de abril, em Cuiabá, capital de nosso Estado. 

De fato, a reunião da SBPC - talvez o mais prestigioso foro 
de debate cienl1fico e cultural do Pais - transfere-se a nosso Estado 
em ocasiio bastante apropriada- Em primeiro lugar, a Universida­
deFedera1 de Mato Grosso- a UFMr - teIá ensejo de apresentar a 
produção da oomunidade acadamica e cienttfica do Extado, divul­
gando-a para os cenlroo congêneres do restante do BmsiL Em se­
guodo lugar, telll-se uma oportutridade de chamar a atenção dos 
cientistas; dos intelectuais e dos formu14dores de pollticas públicas 
na 4rea de Edncação, Ciência e Tecnologia para as imensas difi­
culdades que a UFMf enfrenta para conseguir dotar o Estado de 
Mato Grosso de um ensino superior de alta qualidade. Dificulda­
des que vílo desde a distAncia geognlfica que nos separa dos gran­
des centros cientificas econômicos do Pais até o pouco apoio que 
o Mato Grosso tem recebido das instituições fmanceiras que am­
param a pesquisa. 

Por um lado, a distAncia de Cuiabá em relaçio aos grandes 
centros utbonos, que oferecem melhores condições de trabalho e 
de pesquisa na área acadêmica, tem o ofeito de desestimular a atra­
ção de profISsionais de melhor titulação para a UFMf. Mais grave 
do que isso 6 que até mesmo os estudantes e professores mato­
grossenses que partem para o sul em busca de cursos de p6s-gra­
duação e de aperfeiçoamento sintam-se tentados, pelo motivo ale­
gado, a lá permanecerem. 

Por 0011'0 lado, eS$8. concentração de profissionais acadêmi­
cos de alta qualificação nos centros e nas universidades do Sul do 
País, num circulo vicioso, acaba por impedir o acesso da UFMf 
aos recursos disponíveis nos órgão oficiais de fomento à pesquisa. 
Assim, como o corpo docente das universidades e dos centros de 
pesquisa das regiões mais desenvolvidas conta com grande DÚme-
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ro de professores tilnlados cem grau de mestre e de dootor, o que 
acontece é que paIlI esses lugares vai a quase totalidade do dinhei­
ro paIlI essa fma1idade existente na CAPES, no CNPq e na FINEP. 
Além disso, ao contrário, por exemplo, de São Paulo e de outros 
Estados~ não somos ricos o suficiente para dispor de uma forte ins~ 
tilnição estadual de fomento à pesquisa, como é a F APESP paulis­
ta. A bem da verdade, esse não é um problema somente do Estado 
de Mato Grosso, mas de todos os Estados que estão locaJjzados 
nas áreas periféricas do Pai .. 

Como. então. romper esse árrulo vicioso - em que não há 
incentivo à fIXação, em nosso Estado, de maior mimem de profis­
sionais qualificados porque hli pooco estúnnlo fmanceiro à pesqui­
sa e em que poocos recuIllOS são destinados à pesquisa no Mato 
Grosso porque há um número insuficiente de profissionais de alta 
tilnloção? A resposta é simples: somente pode ser rompido esse 
cfrcuIo vicioso pela ação de amparo e de compensação, por parto 
do Govemo Fedeml, aos Estados mais pobres. Caso contrário, o 
desequilibrio regional irIi perpelnar-se. Diga-se de passagem que, 
no conceito de desequillbrio regional, uma série de fatores se en­
trelaçam. sendo importantlssimo paIlI o desenvolvimento econ6-
mico - fato de que ninguém duvida - o desenvolvimento cientifico 
e cullnral. Com cientistas e inteleclnais bem preparados traha1han­
do em nosso Estado, debruçados sobre os problemas especificas 
que afligem nossa região, teremos condições, em menor intervalo 
de tempo, de ullIapassannos o fosso que ainda nos separn das re­
giões mais adiantadas. 

Portanto, Sr. Presidente, S'" e SIlI. Senadores, precisamos 
de mais recursos para nosso ensino superior e mais apoio, por par~ 
te das instilnições oficiais de fomento à pesquisa, ao Mato Grosso 
e a todas as regiões periféricas que lutam com dificuldade na área 
da ciência e da tecnologia. Todos sabemos que a interiorização da 
ciência é condição sin< quo non pam alcançarmos o progresso, de 
fonna equilibrada, nesse imenso continente que é o Brasil. 

bneIllos nesse espirito, desejamos que a Segunda Reunião 
Espeàal da SBPC seja a mais protlcua possível Com toda certe­
za, Mato Grosso recebem os cientistas e os inteleclnais que dela 
participarão com toda a cordialidade de sua gente. Nosso Estado 
hoje constitui-se numa fronteira de desenvolvimento que assiste. 
ano após ano. ao crescimento de sua produção e que tem receb~do. 
por isso, grandes contingentes de populoção. Nesse sentido, vis­
lumbmmos o carliter simbólico dessa reunião, a ter lugar em Cuia­
bá, cidade que se 10l"aliza no centro dessa região em crescimento e 
às portas da Amazônia, último desafio à capacidade de empreendi­
mento do povo brasileiro .. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­

oedo a palavra ao nobre Senador Guilhenne Palmeira-
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores, no dia 
vinte e nove úitinlo, o progmma da Rede Globo de Televisão Jor­
nal Nacional acusou alguns Senadores. entre os quais eu estava 
inchtído, de'''fazer turismo à custa do Erário Público". em refer&.­
cia à viagem que estávamos fazendo a Madri, capital da Espanha, 
dem1ncia essa que teve seguimento também por certa parto da im­
prensa nacional 

Quero de pronto manifestar I1lOU veemente repúdio ao con­
teúdo das matérias veiculadas. que passam ao largo do real e ele-­
vado objetivo da viagem questionada. que foi o de participação na 
Nonagésima Terceira Conferência da União Inteq>Srlamentar, or­
ganismo mundial que congrega os parlamentos de cento e trinta e 
umpalses. . 

As matérias desconhecem por completo o que se poderia 
i::bainar de questões públicas do Brasil A ótica dos homens que se 

redigem está eivada pela simplicidade com que tratm\ os negócios 
nacionais. Afiaa1 de contas, um Senador da República é um ho­
mem de Estado e sua missão no exterior deve ser encarada. até que 
se demonstre o contrário. como um evento ungido do interesse pú­
blico paIlI o Pai .. 

Essas pessoas só vêem as coisas pelo lado exclusivo dos ne­
gócios simples da vida privada, onde Indo se resume, de forma re­
lativamente mais singela, aos interesses intet:pessoais. às relações 
entJ:e os cidadãos, sem 0& inexotáveis ritos e complexos mecanis­
mos de tratamento e solução das questões de Estado. 

Assim, pergunto aos nobre Pares, como podemos contribuir 
para mudarmos essa mentalidade tacanha de que tudo o que se faz 
na esfera pública tem significado apenas pela locupletação que 
proporcionaria polfticos e autoridades, pelo gozo de vantagens 
pt6prias ou pelo périplo em vilegialnras estéreis ou hipotetica­
mente escandalosas? Como fazer isso? 

Espero prestar alguma conttibuição ao debate que se abre 
com as acusações levianas das matérias,de forma serena e eficaz, 
dando à sociedade brasileira, a partir desta tribuna do Senado Fe­
deral, em atenção também aos nomes dos demais parlamentares 
que integraram" delegação, ndadamente dos Senador Carlos Wil­
son e Ronaldo Omba Lima, as devidas informações sobre a nossa 
missão, tio gratuitamente questionada. 

Compareci à referida Conferência, na qualidade de Vice­
Presidente do Grupo Brasileiro da União Interpadamentar, em 
atendimento exclusivo às demandas desse cargo e da importAncia 
da agenda a ser discutida nesse fórum intemacionaL A pauta de 
seus dias previa os IIabalhos interparlamentares de vinte e sete de 
março, segunda-feira, até o dia primeiro de abril, slibado, podendo 
sua importância ser medida, inclusive, pelas presenças ilustres de 
Suas Majestades, o Rei Juan Carlos e a Rainha Sofia de Espanha, 
à cerimônia de abertura das sessões. 

Entre outros assuntos da pauta de discussão. realizamos tra­

balho extremamente produtivo sobre temas importantes para o 
concerto mundial. tais como a participação internacional em. face 
dos desafios colocados pelos desastres resultantes dos conflitos ar­
mados e catásttofes naInrais 00 causadas pelo homem, e a ação 
normativa e judicial COIrelata dentto dos Estados; a bioética e o 
desafio intemacional pela proteção dos direitos da pessoa humana; 
a simação política, eronômica e social das nações dentro do con­
texto murvlia] 

A representação brasileira, sob a competente presidência do 
DePIlado Henrique Alves, foi bem atuante durante os seis dias de 
traha1ho da Conferência e ela se deu, como sempre se dIi nesse fó­
rum, por meio do Grupo Brasileiro filiado à União Interparlamen­
tar, órgão colegiado do Congresso nacional fundado em vinte e 
cinco de oulnlro de 1954 e formalmente reconhecido por meio da 
Resolução do Senado de mimem nove, assinada quando era Presi­
dente do Senado Federal o ilustre homem público Nereu Ramos e 
pela Resolução da c&nam dos Deputados mimem vime e oito, de 
emissão de seu presidente, " eminente Carlos Luz, ambas de jmho 
de 1955. 

Sobre esse Grupo, acrescenta-se que ocuparam a sua presi­
dência parlamentares do mais alto valor moral e político da histó­
ria rep1blicana do Pais, entre os quais posso citar meu saudoso 
pai, Ruy Palmeira, e Tancredo Neves, Satumino Braga, Djalma 
Marinho, F1âvio Marcilio, Manoel V~ e Tarso Dutra. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. vale a pena aproveitannos 
esse infeliz episódio pam, ao lado dessa prestação de contas que se 
faz requerida por parte da delegação parlamentar brasileira, divul­
garmos os antecedentes históricos e objetivos de tão importante 
conclave mundial, que é a União Interparlamentar, o que faço ago­
ra, com a devida vênia de V. Ex" 
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A origem da União Intetparlamentar remonta ao ano de 
1889, quando, sob a iniciativa de dois parlamentares da Grã-Breta­
nha e da França, respectivamente, Sr. WiIIiam Randal Cremer e 
MOnSieur Frédéric Paasy, foi rea1izada a Primeira Conferência, 
com participação de delegados de nove países, pom tmtar de ques­
tões ligadas à arbilIagem internacional. assunto de grande interes­
se à época, em virtude da existência de inúmeros Iitlgi06 sobre as 
fronteiras internacionais. 

A partjr do Sucesso dessa primeira tentativa, a conferência 
sofreu grande evolução e, já em 1894, foi institulda uma <rganiza­
ção pennanente, dotada de secretariado p1ÚJXio, que se denominoo 
de União Parlamentar. Desde então, DÃo obstante pequenas inter­
rupções durante as duas gueaas mundiais, a União tem-se mantido 
atuante, penevemndo no tmbalho de dw,..sio dos assoulOS de in­
teresse das nações, tendo realizado até então' mais noventa e uma 
conferencias, e cada vez mais ampliando seu âmbito de atuação, 
inrorpomndo novas representações, contando hoje, como já disse, 
com cenlo e trinta e um países-membros. 

Em termos formais, a União Interparlamentar tem pc< fina­
lidade propiciar os contatos entre os membros pessoais de todos os 
parlamenlOS, reu~ em uma ação comum, de modo a: efeti­
var a colaboração mútua dos respectivos países; a favorecer e de­
senvolver as instituições democráticas das nações. e a promover a 
paz e a cooperação entre os povos. 

Na realização de seus objetivos, a União tem-se prommcia­
do sobre todos os problemas de ordem intemaciooaI que possam 
ser solucionados pela via pacíftca da discussão intetparlamentar. 
aiX"SOOtando sugestões das medidas e ações que tém !XOP"I'Ciona­
do o desenvolvimento dos congressos parlamentares dos países­
membros. 

Em termos organizacionais, a União Intetparlamentar com­
p(je-se de grupos nacionais, à semelhança da representação brasi­
leira, fonnados pelos respectivos e exclusivos parlamentos de Es­
tados que sejam reconhecidos como pessoa juúdica de Direito In­
ternacional, excluindo-se, por conseqílência, os tenitórios DÃO au­
tônomos e as i!8çõe.s associadas a Estados soberanos. 

A DÍvel interno, atualmente, a União, é dotada: de comissio 
Executiva, cXgão diretor composto de onze membros; de Conselho 
Intetparlamentar, constituído de dois representantes de cada grupo 
nacional, que aprecia as propostas e resoluções da Comissão Exe­
cutiva, e de Conferencia Intetparlamentar, fonnada por delegados 
designados pelo grupo de cada país. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como se pode ver, trata-se de 
um fótum internacional da mais alta relevância pam os interesses 
nacionais que sejam voltados pam a convivência podfica e a c0o­

peração entre todos os povos. N"ao é uma invenção nossa, brasilei­
ra, de cunho exclusivo e destinada a iX'OPiciar regalias e beneficios 
a seus membros pessoais, como pensa parte da mídia nacional. 
mas organismo geral que conclame um universo de países de lo­
dos os tamanhos e ideologias. 

Ao finalizar essa manifestação de rep1dio, prestadas as in­
formações à sociedade brasileira, espero. sinceramente, que nossa 
grande imprensa, em atendimenlo ao serviço público que deve rea­
lizar, procure melhor,imeirar-se dos aasuntos de Estado, divuJsan­
do aquilo que reslmente a)lde o Pais e fonifique as instituições. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos V~) - Na 
presente sessão tenninou o prazo para apresenlação de emendas às 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 1992 (n° 8.os5/8é, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presiden.te da República, que au­
toriza a reversão ao Município de São Paulo do Potengi, Estado do 
Rio de Gmnde do Norte, do terreno que menciona; 

- Projeto de Lei da Câmara n° 84, de 1992 (nO 4.439/89, na 
Casa de origem). que altera o § 2° do art. 213 da Lei n° 6.oJ5, de 
31 de dezembro de 1973; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 101, de 1992 (n° 894191, na 
Casa de origem), que aqescenta alínea ao inciso II do art. 275 do 
Código de Processo Civil; • 

- Projeto de Lei da Câmsra nO 126, de 1992 (nO 958191, na 
Casa de origem), que dispensa a publicação de atos constitutivos 
de pessoajuúdica, pam efeito de registro público; 

- Projeto de Lei da Câmsra n° 135, de 1992 (n° 734191, na 
Casa de origem). que altera a redação do caput do BIt. 4° do IJecrelo. 
Lei nO 3.689, de 3 de wtubro de 1941- Código de Processo Penal; 

- Projeto de Lei da Câmsra nO li, de 1993 (nO 3.053/84, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a publicação de nomes e folo­
gmfias de vitimas de crimes contra os costumes; 

- Projeto de Lei da Câmara nOl12, de 1993 (n° 2444191. na 
Casa de origem), que dispõe sobre dispensa da multa referente ao 
alistamento eleitcnl intempestivo, aaescentlDdo parágrafo único ao 
BIt. S"daLei n°4.737. de 15 de junho de 1965 (CódigoEleittta1)e, 

Projeto de lei da Câmsra nO 33, de 1994 (n"7.866191. na 
Casa de origem), que disciplina a liberdade religiosa, regulamen­
tando os incisos VI. vn do art. 5° da Constituição FederaL 

Os Projetos de Lei da Câmara n's 6, 84, 101,126, 135, de 
1992, 112, de 1993, e 33, de 1994, DÃO tendo recebido emendas. 
sento incluídos em Ordem do Dia, oportunamente; e o de nO li, de 
1993, pc< ter recebido uma emenda será despachado à Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 
presente sessão, terminoo o prazo pam apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n° 38, de 1995, de autoria do Senador Luiz 
Alberto de Oliveira, que aia a Comissão de Ciência e Tecnologia. 

Ao projeto DÃO foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Comissão Temporária, criada 

atmvés do Requerimento n° 201. de 1995, destinada a elabonr e 
aiX"SOOtar projeto de resolução reformando o Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 
Mesa lembra aos Srs. Senadores que haverá sessão do Congresso 
Nacional às 18b, à qual deveremos compareoer pam uma votação 
nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, de­
signando pam a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJEfO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 30, DE 1993 

Discussão, em tumo tlnico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 30, de 1993 (nO 218192, na Câmsra dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos de 
Leis em Matéria de Letms de Câmbio, Notas Promissórias e Fatu­
ras, concluída na Cidade do Panamá, em 30 de janeiro de 1975, 
durante a I Conferencia Especializada Interamericana de Direito 
Internacional Privado, tendo 

Parecer contrário, sob nO 80, de 1995, da Comissão - de R.,.. 
laç6es Exterio_ e Defesa NadonaL 

-2-
MENSAGEM N" 67, DE 1995 

Esa>1ba d. Chefe deMlsoiio Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Re­
lações Exteri<res e Defesa Nacional sobre 8 Mensagem nO 67, de 
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1995 (n° 257/95, na origem), de 2 de lIlaI\'O do com:nte ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibemção do 
senado o nome do Senhor João Tabajara de OliveiIa, Ministro de 
PrUneim Classe da CarreiIa de Diplomata, pam exet1:er a função 
de EmbaiXador do Brasil junto à República DominiCllIta-

-3-
MENSAGEM N' 68, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DisCussão, em tumo único, do Parecer da Comissão de Re­
lações ilXieriores e Defe .. Nacional sobre a Mensagem n' 68, de 
1995 (n' 258195, na origem), de 2 de lIlaI\'O do com:nte ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibemção do 
Senado o nome do senhor Luiz Henrique Pereim da Fonseca, Mi­
nistro de Primeim Classe da Carreim de Diplomata, pam exercer a 
função d<, Embaixador do Brasil jJnto à República de El Salvador. 

-4-
MENSAGEM N' 83, DE 1995 

E .... 1ha de Chefe.":e Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defe .. Nacional sobre a Mensagem n' 83, de 
1995 (n° 281195, na origem), de 10 de lIlaI\'O do corrente ano. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibemção do 
Senado o nome do Senhor Roberto de Abreu Cruz. Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, pam exeIter a função 
de. Embaixador do Brasil junto à República do Snriname. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
encerrada a sessão. 

. (Levanta-se a 5e$São às 18h02min.) 

DISCURSO DO SR. RONAllJO CUNHA LIMA 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 3-4·95, QUE SE RE­
PUBLICA POR HAVER SAlDo COM INCORREÇÕES 
NAANTER10R. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SO Senadoras e Sn. Senadores, honrado com o convite que me 
foi formulado pelo Presidente Iosé Sarney pam integrar a delega­
ção brasUeiIa com representação junto à 93' Conferencia da União 
lnterparlamentar, oompareci àquele encontro juntamente com os 
Senadores Guilherme Palmeim e Carlos Wilson, além dos elllinen­
tes Depulados que representavam a Câmara dos Deputados. 

Àquela Conferencia comparecemm representantes de Parla­
mentos de mais de 130 países, honrando aqueles encontros que se 
realizam há cerca de mais de 100 anos com temas da atualidade. 

A exemplo do que se discutia em Copenhague, quando a 
fODle e a miséria eram o tema centml daquele encontro, em .Madri, 
os integrantes daquela União Interparlamentar manifestavam tam­
bém esta preocupação: se a bioética fazia parte como tema central 
da Conferencia, a discussão dos conflitos mundiais, principalmen­
te, os que surgiram nos últimos dias, foram objeto das preocupaçõ­
es dos Parlamentares que naquele evento tinham assento. 

Por designação e escolha do lodos os integrantes brasileiros 
daquele conelave, o Deputado Nilson Gibson fICOU credenciado 
pam elaborar nosso relatório, juntamente com a Embaixada do 
Brasil, que durante lodos os enconn-a. se fez presente, participan­
do de forma efetiva e ativa, orientando-nos com subsídios para os 
debates_ 

Sr. Presidente, a despeito do relatório que o Deputado Nil­
son Gibson oferecerá, quero solicitar, como representante da 
União Jnterparlamentar, a transcrição nos Anais desta Casa dos 

pronunciamentos que foram feitos naquele enCOntro pelos eminen· 
tes Deputados Henrique Alves, Leur Lomanto, Paes de Andrade e 
NUson Gibson, representando o pensamento do Congresso brasileiro. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, e pedindo a transcrição 
nos Anais desses quatro pronunciamentos pela sua relevância e 
pela importância com que se revestiu aquele conclave, renovo meu 
agradecimento à Presidência pela escolha de meu nome pam inte­
grar aquela Comissão. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR RONAUJO CUNHA UMA EM SEU DISCURSO 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW DEPUTA­
DO HENRIQUE ALVES (PMDB - RN - BRASIL) NA 
93"CONFERtNCIA INTERPALAMENTAR: 

Sr. Presidente. Srs. Parlamentares. Minhas Senhoras. Meus 
Senhores: 

Eis que nos acolhem esperança e destemor. genialidade e 
visão, atnoi- à terra ·e à coridição humana que nela germina e se 
afnma.Essas caracteristicas atávicas do povo espanhol alÇMam di­
mensões sublimes de' criatividade através de Cervantes, Garcia 
Lozca, e tanto outros. com as quais a Espanha captou o espírito do 
mundo.Na vertente das transformações do 00500 tempo. anebata­
dotas e ilimitadas, cada um de nós tem. em sua maneira de ser,um 
pouco de D. Quixote, que nos infunde o fascínio pelo novo e pelo 
desconhecido. 

As mudanças qUe se processam na Espanha se confundem, 
em ritmo e substância; Com as que acontecem llo resto do mundo. 
Aqui e além sé iealiza à antevisão de Teilhard de Chardin. que. na 
década de 50. vislumbrou a tendência para uma crescente ''tecnifi­
cação, racionalização. privatização e coilVergência na terra huma­
na". O conflito ideológico da época, dilacerante e impiedoso, não 
o inibia em prever o flnl das ideologias e a universalização da vida 
privada. 

O ímpeto da violência que ainda se contrapõe ao sentimento 
univen;aI de paz e solidariedade. não contém a marcha de expan­
são da dignidade humana. Foi nessa conjuntura que assistimos 
rupb.1l'3S no bloco político oriental, com seus desdobramentos em 
que as tensões deram lugar à cooperação e ao entendimento. 

O Brasil, em processo pacífico e marcado pela convergên~ 
cia, rompeu os grilhões do autoritarismo. O Estado de Direito foi 
conquista da vontade nacional. gerada numa história de bravas re~ 
sistências. E o Parlamento Brasileiro foi o centro mobilizador des~ 
sa luta. Hoje. a fonnação e manifestação de uma opinião pública 
livre e reivindicante, revitaliza a ação parlamentar. O conflito 
numa sociedade democrática é garantia de um processo renovador 
das instituições. 

Em clima de grandes esperanças, a Assembléia Nacional 
Constituinte promulgou em 1988 nova Carta Constitucional. O di· 
namismo da conjuntura., interna e externa. em pouco tempo exige 
inevitáveis alterações no texto constitucional Especialmente na 
ordem econômica e social. A celeridade das mudanças em todo o 
mundo impõe revisão de procedimentos do processo legislativo. A 
sociedade avança e exige ágil compatibilização do Direito com as 
novas realidades. Os graves problemas econômicos brasileiros 
passaram a ser enfrentados numa ordem democrática. O país mu~ 
dou. Sua economia se abriu e amplia sua participação na dinâmica 
economia internacional. As importaçiSes aumentam. O processo de 
modernização do parque industria.l, a modernização tecnológica e 

'melhor qualid8de da ÚJatéri.-pri_ tomaram os produtos brasilei. 
ros competitivos no mercado internacionaL 
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Assim o Brasil se elevou a patamares de produção some­
lliantes aos gt'IIDdes e tradicionais exportadores na América do 
Norte. Europa e Oriente. 

O Congresso Nacional do Brasil. pela livre manifestação de 
suas duas Casas. o Senado Federal e a amam dos Deputados, é 
cenlro gravitaciooa1 de todas e .... tmnsfmmações. A inflação. que 
erodia a bJsca de ampla jJstiça social. pressuposto para um desen­
volvimento integral. exibe. agora. indiscudveis Indices de declfnio 
e conlrole. Desde o primeiro semestre de 1994. alicerça-se novo 
momento histórico. ConjJgam-se estabilidade monetma e indica­
dores de um processo de a..scimento ecooômico. Nessas condiçõ­
es se processaram as eleiçõe. gerais em 3 de wtubro do ano passa­
do, quando foram eleitos o Presidente da Repóblica, Govemadore. 
de .Estado, Senadores da Repóblica, Deputados Federais e Esta­
duais. Essa normalidade delIlOClll.tica também é preciosa eonquista 
de quase todos os povos da An)érica Latina. As pwcas exoeções 
se debstem com manifesto inconfonnismo de suas populações. 
Não se contém o ides! delIlOClll.tico. 

Temos consciência das crescentes responsabilidades do Po­
der Legislativo, hoje presidido pelo Senador José Samey, estsdista 
que presidiu o Brasil na penosa fase de sua tmnsição. sem retro­
cessos nem convulsões sociais, venoo..se em. todos os momenlos, a 
paz e o diálogo. Eis por que o Congresso amplis seu papel como 
desaguadouro da vontade nacional. inclusive mediando conflitos 
entre a sociedade, o Executivo e o JudicáriO- E SUas asaes se legiti­
mam por seu compromisso de eliminar as disparidades sociais e de 
concretizar de modo hreversiveI. as justas aspimç&s nacionais. 

CamiIo José Cela, o grande escritor espanho~ Nobel da Li­
teratura. exalta em sua obra o cidadlo conmm. o homem do povo, 
mesmo que, nas odes de Camões e Fernando Pessoa, num contra­
ponto de 400 anos. fez a grandezs de Portugal e cunhoo o esJirito 
nacionallxasileiro. 

Em nome desse espirito a delegação brasileira asúda a todos 
os presentes. 

As minhas últimas pa1avms são de espemnça neste Pais do 
seu papel neste mundo novo. As Caravelas de antes são agom o 
caminhar e o canlar de um povo que se identif1C8. com os sonhos e 
os ideais do ser humano em todo e qualquer lugar do mundo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO DEPUTA­
DO lEUR WMANTO (PFL - DA - BRAS/L) NA 93' 
CONFERtNCIA lNTERPARLIMENTAR: . 

Sr. Presidente. Srs. Parlamentares, Minhas Senhoras, Meus 
Senhores: 

Em abril de 1992 rea1izoo-se, na cidade do Rio de Janeiro, a 
"Conferência Internacional sobre a nova ordem internacional ", 
onde expressivas personalidades de diversas partes do mundo de­
bateram exaustivamente os aspectos essenciais coo.fonna.dores do 
cenário mundial COnIemponlneO-

Sob o impacto das grandes tmnsfmmações vivenciadas nos 
anos recentes, tal conferência ensejou uma série de questionamen­
tos sobre a pr6prh caracterizsção da realidade internacional: exis­
tiria uma nova ordem ou uma nova desordem intemacional? 

Passsdos quase três anos. a dúvida permanece válida e 
atual. Assim, a expectativa de que o fim do confronto leslt>-oeste 
redundaria em um mundo de paz, onde as nações conviveriam. em 
intensa harmonia e integração, logo viu-se frustrada pela rea1idade 
dos conflitos armados localizados. pela rea1idade da ação predató­
ria do homem e pelo agravamento das disparidades s6cio-econ6. 
micas entre os povos. 

Entretanto. a frustrsção iniciai desss expectativa não deve 
ser motivo de desânimo e sinal de que a hannonia entre as nações 
é mero exen::ício de ficção. Ao revés, deve servir de estímulo a que 

perseveremos na busca de ananjos instibJcionais e informais que 
privilegiem o bem-estar da maioria das popolações, com o que es­
taremos conlribJindo decisivamente poro mudar a perversa rea1i­
dade em que estamos inseridos. Basicamente, esses manjas de­
vem ter canIIer preventivo e devem surgir de forte converg6ncia de 
intere ..... o que lli .. dani a legitimidade necessária para concilia­
rem um mlnimo de autonomis estatal com um máximo de integra­
ção e coopersçio entre as nações. 

Em termos de conflitos armados, torna-se importante a ad0-
ção de estrstégias de dissuasão que inibam iniciativas belicosas lo­
calizsdas Dal a importBncia da ação poUtica dos organismos in- . 
ternacionais • regionais instituldos, visando a rápida detecção e 
8111J1ação de virtuais conflitos militares- Nesses termos, as ações 
militares diretas ocorreriam somente em caso extremo, após esgo­
tadas todas as inciativas pollticas pertinentes-

Quanto a ação predatória do homem, destacamos como pr0-
blemas ci'escentes o tenorismo, o narcotrá/Ico e as agressões ao 
meio ambiente. São ques1Ões que insplram um forte apelo de coa­
persçio entre os diferente. pai .... Um eficiente e eficaz sistema de 
troca de infmmações apresenta-se como essencial no combate ao 
terrorismo e ao IlIIl'qlIdfico. A defesa do meio ambiente. inclusive 
em relação a prevenção de caIástrofes naturais, poderá ser incre­
mentada pela uti1izsçio crescente de avançadas tecnologias, prin­
cipalmente na área de satélites, e pelo fortalecimento das ações de 
vigil!ncia das organizações não-govemamentais dessa área, e pelo 
incentivo ao desenvolvimento auto sustentado. 

De outra parte, as marcantes disparidades súcio-econllmicas 
presentes na cena inlemacional agravam-se a cada diA, potenciali­
zando o crescimento da pobrezs absoluta, da fome. da deanutrição 
e da inanição. Somente a solidariedade entre os povos poderá ven­
cer esta que é a pior guerrs que estornos vivendo: a guerrs da s0-

brevivência. Assim, todos os meios imagináveis devem ser utiliza­
dos psra que o ser humano, em qualquer parte do mundo, possa ter 
as mfnimss condições de sobreviver com dignidade. Este é o gran­
de dessfio que se põe ao mundo neste flnal de sêculo. 

A nós, da União Intetparlamentar. está reservado papel poU­
tico de relevo na supemção dos fatores que deterioram a atuai cena 
intemacional. Nossos paises, apesar dos problemas domésticos 
que enfrentam, dispõem de todas as condições psra desenvolverem 
eficazes iniciativas conjuntas em prol da gradativa mellioria do nl­
vel de vida das populações de .... istidas. Cabe-nos ina..mentar 
ações especificas nos nossos palses, no intuito de a1ertar os respec­
tivos govemos psra os perigos que o processo de gioba1izsçio em 
marcha pode representar, caso não sejam definidas urgentes pollti­
cas de atendimento às popolações mais pobres. No conjJnto das 
nações, cabe-nos manter constsnte e cerrsda vigilBncis sobre os 
posslveis ma1es que a ooda globa1izante pode causar aos psises m"""" 
desenvolvidos, aIertando a quem de direito sempre que necessário-

Senhoras e Senhores. 
Conforme podemos constatar. os desafios contempon1neos 

estão postos e somente poderão ser supemdos pela constsnte coa­
persçio e integração de iniciativas de todos os paises que ahnejam 
ums nova ordem' internacional marcada pela paz. prosperidade e 
solidariedade humano. 

Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO DEPUTA­
DO PAES DE ANDRADE (PMDB - CE - BRASIL) NA 
93'CONFmNCIA INTERPARlAMENTAR: 

Senhor Presidente. 
Senhores Delegados: 
Msis uma vez tenho a honra e o pivi1êgio de _ à Confo. 

n!ncia da União Interparlamenta a pa1avm da representaçio brssileim. 



A vocação internacional de nosso pais, em 173 anos de in­
dependência tem sido invariavelmente a vocação da paz. 

Como participante do grupo brasileiro e durante algum tem­
po como seu presidente não trouxe aos plenários desta instituição 
outro testcomnho senão do clatnor de nosso pais e de nosso povo 
pela defesa da paz mundial. 

O Parlamento brasileiro, como a própria história do meu 
pais, tem um compromisso inalterável com a paz entre as nações. 

A guerra extema está Dlesmo expressamente proibidà em 
· nossa constituição. Este principio é uma constante que tem resisti­

do a todas as crises institucionais e a todas as vicissitudes de nossa 
história nacional. . . 

A palavra, Sr. Presicjente, é a única arma de que dispõe os 
parlamentares do IIBlndo. E com ela que temos de manifestar nos­
aa fé e nosss esperança 1"'10 destino do homem no planeta destino 
que. não pode ser., depms de milênios de vida em sociedade, o de 
promover a morte e a mina. 

O Blasil tem uma 100ga tradição pacifista na América Latina é 
em nane deass ttadiçio que temos pleiteado o fnn de todas as guenas. 

Somos contra a corrida armamentista. Somos contra a lou­
cura de alimentar a máquina da guerra e da morte com os recursos 

" roUbados às necessidades. de alimentação, saúde e. de educação das 
popllações carentes do mundo. 

Se aqui e ali parece às vezes haver frutificado bOSSO esforço 
pela eliminação das guerras. é para nós um vexame e uma decep­
ção verificar que a paz continua ameaçada pela loucura fraticida 
em tantas partes do planeta. . 
. Se por um lado esperanÇas positivas se desenham no Orien­

te Médio, com os progressivos, entendimentos entre Israel e a Pa-
1estina, por cutro lado, a instabilidade da paz é ainda a rotina entre 
palses e mincsias étinicas na região do Golfo e no epicentro do Im-

· que, agravada pelo bloqueio econômico que penaliza diretamente 
· a população. 

Este quadro, também; se reproduz em Olha e na República 
· Popllar da Coréia. 

Na própria América L~ velhos litlgios de fronteiras 
' .... çam ainda degenerar em conflitos annados, já concretamente 
ensaiados entre os povos irmãos do Peru. e do Equador. E os con­
flitos internos em nossos países latino americanos são também 
uma dolorosa realidade, que só pode ser superada, como no peri­
goso foco mexicano de ClIiaJllls, com a solidariedade mundial na 
luta contra a pobreza e a exploração econômica interna e externa.. 

O despedaçamento do bloco soviético. por sua vez, trouxe 
perigosas explosões dentro das pr6j>íi.as fronteiras da Europa. A 
antiga Galáxia soviética pode ver IIBlltiplicadas .. tragédias da Te­
chetchênia. ao mesmo tempo em que o espetáculo de loucura da 
Bósnia nos castiga e nos enver$.;onha em todo o mundo. 

Finalmente, oomo braSIleiro, oom vinculações. históricas, 
étnicas e culturais com os Palsesafricanos de língua portuguesa, 
temos o dever de denunciar aqui a mais cruel das guerras que es­
c8ndaJjn a consciência da humanidade neste momento. 

Refiro..me a guerra intema que ensangüenta Angola - a Na­
ção onde morrem mais pessoas por minuto em todo Mundo, num 
conflito que i& du'" mais de trinta anos, e onde se configura o 
maior número de crianças mutiladas em todo o planeta. 

Até aqu~ parece que apenas o B",sil e Portugal têm dado 
alguns passos em defesa da paz de nossos innãos de raça negra na' 
República de Angola. 

A solidão de Angola, diante do silêncio e da indiferença das 
potências é o maior escândalo internacional de nossos dias, como 
denunciava, recentemente, o representante brasileiro José Apareci­
do de Oliveira, Embaixador em POI\lIgal e t;imbaixador especial 
para todos os países de lingua portuguesa na Africa durante o últi­
mo govemo de nosso Pais. 

Em nome da fratemidade e da não-discriminação racial en­
tre os seres humanos que a união Intetparlamentar declare, tam­
bmn em. documento oficiaL COmo uma de suas propriedades mais 
urgentes, a atenção das Naç?eS para a restauração da paz em An­
gola e nos demais países da Africa negra. 

O Brasil que eIgUe a Bandeira da Paz como slmbolo maior 
da sua história vos saúda nesta hora de apreensões e angústias. 

Somos exatamente iguaia na fé com que alimentamos o fu­
turo de concórdia universal, irmãos que somos de um mundo que 
se toIna cada vez menor, a aldeia global que nos faz não apenas vi­
zinhos, mas Intimos pelo sentimento e pela convivência fraterna. 

Deixo aqui Snhor Presidente. Senhores delegados, o pensa-
. mento de Alberto Camus, que está no pórti<õ> do meu livro - "A 

Intetparlamentar e os Direitos Humanos": "E preciso defender o 
diálogu e a comunicação universal dos homens uns com o. outros 
- a servidão, a injustiça. .: violência. a mentira são (, f1ag.,10 que 
1O!JlPe essa comunicação e interdita o diálogo".. " 

Senhor Presidente, Senhores Delegados, sabemos nós e a 
história nos ensina que a paz é um compromisso da humanidade. 
Sua violação, no mais remoto dos territórios; afetatodo os povos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO. DEPUTA­
DO NlLSONGlBSON (PMN - PE-: BRASIL) NA 93" 
CONFERPNClA lNTERPARL4MENTAR: .. 

. . . . .' '" '. 

. " " - " 

Sr. Presidente. Srs. Parlamentares, Minhas Senhoras, Meus 
Senhores: 

A guerra é própria da natureza humana. Gostadamos muito 
que Dio"fosse assim, mas é assim. 

No eJi.tarito,· essa fatalidade não deve impedir a luta de todos 
os homens de boa vontade, principalmente os pOliticos com assen­
to no Legislativo para que os sofrbnentos das guerras, ... mo das 
catástrofes aaturais,-se não pudei:e.m ser e'iminados, sejam, pelo 
menos reduzidos. . 

ru. muitos órganiSmos internacionais que se avocam o pa­
pel de dar 'assistência á ·es.es sofrinientos. Oultils, ainda, preten­
dem intelUlediar soluções pacificas para os conflito.. ou dar indi­
cações que orientem a paz. Todos esses organismos são excelen­
tes. Todavia, permanece a necessidade dos repreaentantes do povo, 
nos diversos Parlamentos do Mundo fazerem. sua parte. Temos nos 
Parlamentares que estar na linha de frente desse combate pela paz 
in~~ional" e pela eliminação das lutas ou, dos maleflcios de 
suas conseqüências. 

A evolução tecnol6gica tomou o mundo cada vez mais su­
jeito à desequilibrios. interferências e convidativo ao lazer, todavia 
transfigurcu-se em suas dimensões, reduzindo-o graças à rapidez 
das telecomunicações. 

Os fatos ganham esJlllÇQ simultâneo e iIÍstantaneamente e 
podem desaparecer com a mesma velocidade. Em outras palavras, 
os e"entos estão disponíveis no momento que acontecem e em ~ 
dos os lugares, não s6 aproximando--os, mas também propagando 
suas chamas negativas. 

Neste contexto. toIna-se dificil reduzir a área geográlka e 
politica de conflitos e desastres, cujos custos sociais e econômicos 
são transmitidos para outros países. Tudo isso demanda o envolvi­
mento de organismos regionais e até mundiais. 

As catástrofes naturais, por serem involuntMaia e de difi­
cil controle em sua proporção. permitem politicamente uma atua­
ção mais simples, pois qualquer ajuda humanitária internacional 6 
bem recebida e não fere sentintentos nacionalistas. 

Além da oportuna assistência humanitária após o fenômeno 
catafltIÓfico (terremoto. inundação. furacão, etc.) os Palses mais 
desenvolvidos possuem recursos tecnol6gicos que podem colocar 
à disposição da humanidade na detenninação preventiva de tais si­
nistros, já. que notmalmente são conhecidas as prováveis áreas de 
OCOlTência (Japão. CaJifômia, México. Colômbia, etc). Em resu­
mo. a Cooperação Técnica e a Assistência Humanitária se desta­
cam nesse tipo de acontecimento. 
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'Na conjmtura mundial, o sei' humano tem produzido confli­
tos (de causas as mais variadas possíveis) e agressões ao meio am­
biente em sua contínua busca pelo desenvolvimento tecnológico 
ou econômico. Neste mister, as grandes potências se jJlgam no di­
reito de usufruir da ciência e da tecnologia disponível. entretanto 
procuram negar ou difirulw sua obtenção por parte das Nações 
eDlCQ!OlllOS, sob alegação de que poderiam danificar a vida na tona. 

, ( .• ) para promover a paz e evitar a guerra, objetivo que s6 
tem sido alcançado em poucos casos; entretanto pior seria sem 
elas. Voltamos a falar na necessidade da paz e nà natureza do ho­
melIl, que insiste em usar a guerra como ultima ratio para solução 
dos cOnflitos que não possa administrar. Mas os Parlamentos do 
Mundo podein exen:er papel de amortecedor e, até, evitar aventu­
ras em gue govemos pretendem levar as respectivas Nações. 

, E fundamental a =utenção incólume das soberanias na­
cionais, pois este selá o caminho não s6 para obtenção da paz com 
o minimo de tIaumas, COOlO terá grande valor na futura "penna­
nência em estado de paz", evitando que o fnn de um problema se­
meie o embrião do próximo. 

O Brasil é contra as guerras! O Brasil é pela eliminação da 
pobreza como causa escondida delas! O Brasil é pela repartição 
humanitária dó disponivel para amenizM o sofrimento das vítimas 
das catástrofes, das catástrofes naturais e das criadas pelo homem. 
que se auto-intitula de animal inteligente. 

Aqueles países mais ricos e melhor aquinhoados tecnológi­
ca e adtum1mente devem fazer e, mesmo, lidemr a voz dos Parla-' 
mentos para que seja cada vez maior a participação internacional e 
a disposição das Nações para o enfrentamento dos resuhados ne-
fastos das disputas. ' 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. LÚCIO 
ALCÂNTARA, NA SESSÃO DE 04/04/95 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO. ORADOR, SERIA PUBUCA­
DO POSI'ERJORMENTE. 

Ó SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 
seguinte disrurao.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, desde o 
início da amallegislabJra, pôde-se sentir claramente nesta Casa um 
clima. de inquietação entre os Senadores que desejavam uma parti­
cipação imediata na disrussão das emendas constitucionais que es­
tão sendo remetidas ao Congresso Nacional por iniciativa do Pre­
sidente da República. 

Como dispõe a Constituição, essas emendas tramitam sepa­
mdamente, ou seja. primeiro em uma Casa e, em seguida, na outra. 
E a tramitação inicia-se pela Câmara dos Deputados, onde muitas 
delas já estão sendo lIfCOCiadas. 

Muitos Senadores têm manifestado o desejo de participar 
dessas discussões, trazendo suas propostas. Todas essas emendas 
versam sobre matéria da mais alta import!ncia para o futuro do 
Pais, para a reestruturação da economia. da vida poUtica, do fun­
cionamento das instituições e, portanto, de grande alcance, de con­
siderável interesse para a sociedade. 

Cogitou-se inclusive, em determinado momento, de se 
constituir uma comissão de Senadores para acompanhar os de­
bates, discussões e a tramitação dessas emendas na Câmara dos 
Deputados. 

Felizmente, a meu ver. essa idéia foi abandonada. Ela não 
teria nenhuma conseqüência prática, uma vez que todos nós, como 
Senadores, temos acesso a todos os documentos e matérias que 
tramitam na Câmara dos Deputados, como também a todos os de­
bates e n;.QJSSÕe5. Dai não haver, portanto, razão para se consti­
tuir essa comissão. E este é o motivoi dessa idéia ter sido sabia­
mente abandonada. 

Não me confonnei apenas com esse sentimento que predo­
mins nesta Casa, de que os Senadores gostariam de participar, 
imediatamente, desses dehates e discussões. Portanto, fui li Consti­
tuição Federal para ver o que ela dispõe sobre a tramitação de 
emendas li Constituição, de iniciativa do Presidente da República. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada meditiIite' 
proposta: 

I - de um terço, no minimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 

n - do Presidente da República; 
IIl- de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delás,. 'pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sitio. 

§ 1:' A proposta sem discutida e votada em cada Casa. do 
Congresso Nacional, em dois tumos, considerando-se aprovada' se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda li Constituição selá promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo, 
'número de ordem. 

§ 4° Não selá objeto de deliberação a proposta de 'emenda 
tendente a abolir. 

. I - a forma federativa de Estado; 
TI - o voto direto, secreto. universal e periódico;. ,'.. 
1lI - a separação dos Poderes; 
N - os direitos e gararaias individuais. . " ,,' 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. ' 

Encerra-se assim a SubS<>Ção n, art. 60, da Constituiçãb., 
Como podem ver V. Ex's, não hã nenhuma referência indi­

cando por onde deve-se iniciar a proposta de emenda à Constitui-
ção de iniciativa do Presidente da República. Se pela Câmara dos 
Deputados ou Senado Federal. Há um silêncio sobre isso. .' 

Fu~ então, ao Regimento Comum. o Regimento ,do. Con­
gresso Nacional. Novamente, não há qualquer referência à tIamita­
ção desse tipo de proposição. Resolv~ com a ajuda de especialistas 
da área. fazer um levantamento de corno essa matéria vem sendo 
tratada ao longo das Constituições, a partir da Constituição do im­
pério, a de 1824. Essa. sim. previa que P.'l"'sta de emendá li 
Constituição, por iniciativa do Executivo, micwia sua tramitação 
a partir da CâmaIa dos Deputados. . 

Nas Constituições de 1891, 1934 e 1946 não hã qualquer 
referência. Inclusive elas tiram até essa prerrogativa do Poder Exe­
cutivo. do Presidente da República. Muito menos poderiam refe­
rir~se ao início da tramitação. 

A Constituição,de 1967, que também não fazia referência a 
esse fato, admitia a possibilidade de emendas serem apresentadas 
pelas Assembléias Legislativas. Tais emendas iniciariam sua tIa­
mitação pelo Senado Federal - certamente imaginava-se que se 
tratava de matéria de interesse da Federação. 

A Constituição de 1967, do Governo militar, portanto, de­
tenninava que, quando a proposta de emenda fosse de iniciativa 
das Assembléias Legislativas - repito -, deveriam ter sua tramita­
ção iniciada pelo Senado Federal 

Já a Constituição de 1969 estabelecia o regime de aprecia­
ção conjJnta. Seria constituída uma comissão mista, integrada por 
deputados e senadores, mediante a qual se daria a apreciação das­
sas emendas de iniciativa do Poder Executivo. 

A Carta de 1988, como vimos pels leitura que fiz de alguns 
trechos que tratam da mstéria. não faz referência li Casa legislativJl 
pela qual se deve iniciar a frlImitação de proposta de emendasii 
Constituição de origem do Executivo. 
.. Considerando esse fato e o desejo que o Senado tem de par­
ticipar CÓIll urgência dessas discussões, podendo-se, a partir dal. 
estabelecer um critério para o futuro, os"", apresentando ao Presi­
dente do Senado Federal este requerimento, rujo teor passo a ler: 

''Exmo Sr. Presidente do Senado Federal 
, Com fulcro no art. 101, V, do Regimento Interno do Senado 

Federai, vimos, respeitosamente requerer a V. Ex' que se di!!"e 
submeter li douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaníà a 
consulta, ao final fonnulada, com base nos fundamentos a seguir 
expostos: 
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1-OOS FUNDAMENfOS 
O Direito Constitucional brasileiro contemplou. uma única 

vez. na vigência da Constituição do Império. de 1824 - em seu ar(. 

174 - previsão expressa segundo a qual a 1""1""'" de emenda à 
Constituição iniciaria sua tramjtação legislativa a partir da Câmara 
dos Deputados. . 

. Com o odvenlD da República. todas as Constituições brasi- ' 
leiras que se sUcederam, até a de 1988. ou não previam a compe­
"'DOia do Presiden ... para propor emendas à Constituição (v.g. 
1891. art. 90;.1934. art. 178; 1946. ar(. 216) ou. prevendo a c0m­

petência do Presiden ... da República para ptopor alteração à CODS-' 
ti,tuiçio. não estabeleciam, no entanto. de frnma expressar que a 
P,:'OPOSta tiveSse a sua 'tramjtação' iniciada pela Câmara dos Depu­
tAdos (v.g. 1937. ar(. 174 e 1967. art. 30. § 3") ou. ainda. previa a. 
t:famitaçiio no Congresso Nacional e, por conseguinte, nas duas 
Casas ao mesmo"'mpo (v.g. 1969. art.48) 

Há de ser salientado. inclusive. que sob a égide da Carta de 
1934 vigorou a regra para a proposta revisional, da lramitação a 
se< iniciada numa ou noutra Casa (art. 178. § 2"). Enquanto a de 
1967 previu que a ·F."I"'sta de emenda apresentada pelas Assem­
b16ias Legislativas miCJaria a sua tramitação pelo Senado Federal 

. A Carta Magrui de 1988.vigen .... também não con"'mplou 
dispositivo expresao acerca da lramitação. a partir da ,Câmara dos ' 
~JlltadoS. da ~ de emenda à Constituição Federal de ini­
ciativa do Pres.dente da República (vide art. 60~ A exemplo das 
demais CoDStituições brasileiras. estabeleceu o inicio de lramita­
ção pela amara dos Oep1tados apenas para os projetos de lei de 
iniciativa do Presiden ... da República (vide art. 64.) 

U-DACONSULTA ' 
Em face do exposto. passamos a formular. em itens. a con­

sulta que rOgamos' a V. Ex' seja encaminhada à Comissão de . 
Constituiçio.lustiça e Cidadania:. " , 

1 - Qual é a regra que 'eStabelece ... r. sempre. início na Câ­
mara dos Oep1tados a lramitação da proposta de emenda à Consti-, 
tuição FOdera!, apresentada pelo Presidente da República? 

2 - Se inexiste IRVisão expressa. quer na Constituição Fe­
deral. quer em rutro texto 1KlI11lIIIivo. trata-se. então. de um costume? 

3 - O costume pode ser fon'" do Direito Constitucional no 
Direito brasileiro? 

4 - Sendo alterado o costume. é possível o eStabelecimento 
do principio da alternãncia, isto é. as propostas de emenda à Cons­
tituição de iniciativa do Poder Executivo teriam a sua tramitação 
legislativa iniciada ora pela Câmara dos DeJlltados. ora pelo Sena-
do Federal alternadamente?' _ 

N ..... .-... rmos. pedimos e esperamos a resposta da douta 
Comissão de Constituição.lustiça e Cidadania. 

Encaminho o requerimento à Mesa do Senado Federal 
Em esse, Sr. Presidente, o pronunciamento que queria fazer. 

ATOS DO DIREfOR-GERAL 
ATO DO DIRETOR-GERAL N° 283, DE 1995 

O Diretar.(Jeral do Senado Federal no uso da atriruição 
que lhe foi conferida pelo ar(. 7". § 2°. da Resolução n° 42. de 
1993. e de acordo com o que consta do Processo n° 007.89&'95-9 
resolve nomear INGRIO MORAES DE SOUZA ROCHA para 
eXeI<:er o cargo. em comissão. de Assessor Técnico. do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. com lotação no Gabin .... da Primeira­
Secretaria. 

Senado Federal 5 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dnpeyrat Martins, Diretar-Ger8L 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 284, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Fedentl, no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida p'olo art. 7". § 2°. da Resolução nO 42. de 
1993. e de acordo cynl o que consta do Proce~n° 006.967/95-7. 
resolve nomear EMILIA MARIA SILVA ARAUJO. para exen:er 
o cargo. em comissão. de SecrelBrio Parlamentar. do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal. com lotação no Gabin .... da Liderança 
doGovemo. 

Senado Federal. S de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Marüns,lli:ar-Ger8L 

ATO DODIlUTOR-GERALN° 28S,DE 1995 

O Diretor-Geral do SellJldo Federal. no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo an. 7". § 2°. da ResoluçãO nO 42. de 
1993. e de acordq com o que oonsta do Processo nO 006350/95-0. 

. resolve nomear USIA FREITAS CARVALHO para exercer o car­
go. em comissão. de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal cOm lotação no Gabine ... do Senador Onofre 
Quinan. 

Senado Fedentl, 5 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Marüns. Diretor-Ger8L 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 286, DE 1995 

O Diretor.(Jeral do Senado Federal no uso da atriruição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presiden ... nO 252. de 
1993 •. e tendo em vista o que consta do Processo nO 002.010/93-3. 
resolve: ._ 

Homologar. para fIns do disposto no artigo 20 da Lei n° 
8.112, de 1990. a avaliaçio de desempenho dos seguin .... servido-
res em Estágio Probat6rio: '. . , . . . 
Nome doCa) Servidor(a) Matricula Média Final 

. Antonio Claudiney BOOi 04.965 181 . 
lonas Barbosa daBilva 04.978 188 
JaIui Kennedy de Oliveira Gurgel 04.980 188 
Maria Tere~deSruza 04.982 181 

Senado Federal. 5 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins. Diretor.(Jeral do Senado Federal. 

,. ATO DO DIRETOR-GERAL N° 287,DE 1995' ' 

O Diretor-Geral do Senado Federal no uso de suas atribui­
ções regularnentareS e ... ndO em viSta a delegação de competência 
que lhe conferem o Ato'da Comissão Diretora nO 15. de 1981. e 
Ato do Primeiro Secretário nO 2, de 1990. resolve: 

Art. 1° Uelegar e atri1:uir competência ao Diretor da Secre­
taria Adotinistratiya para: 

I - desparnar as licenças para Tratamento de Saúde (art. 
458. I e m. porMotivo de Doença em Pessoa da Familia (art. 
459). Repouso à Gestan ... (art. 460) e PIêmio por Assiduidade (art. 
466). P!"vistas no Regulamento Administrativo do Senado Federal; 

, U - autorizar a concessão dos adicionais de lDSalubridade. 
Perirolosidade CAl Atividades Penosas; e 

UI - assinar ifiuJos conceSsóriO. de aposentaclo.jas e pemões. 
Art. Z' Es ... ato entra em vigoc na data de sua publicação. 

revogadas as disposições em contrário. 
SenadoFedentl, 5 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 

Dupeyrat Marüns. Diretoc-Cbefe. 

ATO DO DIRETOR DA SECRETARIA 
ADMINISfRATIV A N° I, DE 1995 

O Diretor da Secretaria Administrativa, no uso de suas atri­
buições regulamentares e tendo em vista a delegação de competên­
cia que lhe confere o Ato do Diretor-Geral n° • de 1995. resolve: 

Art. 1° Delegar e atriruir competência ao Diretor da Secre­
taria de Administração de Pessoal para: 

I - despachar as licenças para Tratamento de Saúde (ar(. 

458. I e U). por Motivo de Doença em Pessoa da Familia (art. 
459). Repouso à Gestan ... (art. 460) e PIêmio por Assiduidade (art. 
466), previstas no Regulamento Adminj_tivo do Senado Federal; 

U - autorizar a conoessão dos adicinnais de Inaalubridade. 
Periculosidade CAl Atividades Penosas; e 

UI - assinar titulos COllalSsórios de aposentadorias e pensões. 
Art. Z' Es ... ato entra em vig'" na data de sua publicação. 

revogadas as disposições em contIário. 
Senado Federal 5 de abril de 1995. - Paula Cunha Canto 

de MIranda. Diretora da Secretaria Adotinistrativa. 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 4713 

INSTITUTO DE PREVID!NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 90 Reuni~o Extraordinária do 

Conselho Deliberativo do IPC, reali 
.' . 

zada no dia 03 de abril de 1995"p~' 

ra dar posse aos novos dirigentes ~'" 

leitos para o biênio 1995/1997. 

As onze horas do dia três de abril do ano de hum' m.i]:,' 

novecentos e noventa e cinco, reuniu-se extraordinariamente o Co~' 

selho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas:-::, 

IPC, em sua sede, situada no Anexo I da Cãmara dos Deputados'" 250 

andar, sob a presidência do Doutor Henrique Lima Santos, com a 

presença dos senhores Conselheiros Senadores Nabor Junior, Carlos 

Patrocínio ,Deputados Nilson Gibson, Manoel Castro e. !ir. Adolfo'. G~ 

mes de Carvalho. Presentes também o Deputado Heráclito Fortes e'o 

Senador Carlos Bezerra, respectivamente Presidente e Vice-Preside~: 

te eleitos pelo plenário da Cãmara dos Deputados, na sessão do dia 

,28 de março/95, para o biênio 1995/1997, de conformidadecam os a~ 

tigos 30 e 40 da Lei nO 7.087 de 29 de dezembro de 1982. Em se tra 

tando de uma reunião extraordinária, onde da pauta constava a po~ 

se e transmissão de cqrgos dos novos dirigentes recem-eleitos, 'e~ 

ta Reunião foi bastante concorrida, destacando-se, dentre 'outras', 

as presenças dos. senhores Ministro Marcos Vilaça, Presidente do 

Tribunal de Contas da União, Doutor Adelmar Silveira Sabino, Dir~ 

tor-Geral da Cãmara dos Deputados, Doutor Paulo Eduardo Tarssano 

Sigand, Superintendente do Fundo de Pensão dos Correios - POSTALI5, 

Jornalista Carlos Henrique, Diretor Regional do Grupo Silvio Sa~ 

tos, Doutor Geraldo Guedes, Presidente da Associação dos Ex-ParIa 

mentares, Senador Lucio Alcãntara, Deputado Gedel Vieira Lima,Dr. 

Leopoldo Cesar Fontenele. Presentes também, representantes do Ba~ 

co do Brasil e Caixa Econômica Federal, representantes da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal e muitos jornalistas. Verificado 

o quórum regimental, foram abertos os trabalhos. O Presidente, Dou 

tor Henrique Lima Santos, convidou o Deputado Heráclito Fotes e o 

Senador Carlos Bezerra para fazerem a leitura do compromisso de 
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posse. O Deputado Heráclito Fortes, como Presidente eleito, prom~ 

teu mante·r, defender e cumprir à legislação própria do IPC, bem c2 

mo ao seu Regulamento Básico, ao Regimento Interno, promover o bem 

geral de todos seus se.gurados e pensionistas e não medir esforços 

no sentido de garantir e assegurar a perenidade da Instituição. O 

Vice-Presidente eleito, Senador Carlos Bezerra, ratificou o jura 

mento do Presidente eleito Heráclito Fortes, usando a empressÃo: 

"ASSIM PROMETO". Continuando, o Presidente designou o Dr. Raymu~ 

do Urbano, Consultor Juridico do IPC, proceder a leitura do Termo 

de Posse do Presidente e do Vice-Presidente do IPC, eleitos para 

o biênio 1995/1997. Após a leitura do Termo de Posse, seguida das 

assinaturas, o Presidente, Dr. Henrique Lima Santos, em voz alta 

DECLAROU empossados nos cargos de Presidente e. de Vice-Presidente 

do IPC, os senhores Deputado Heráclito Fortes e o Senador Carlos 

Bezerra respectivamente. Após a declaração dos empossados, o ex­

Presidente Doutor Henrique Lima Santos fez o seu discurso de tran~ 

missão de cargo. Teceu comentários sobre os avanços de sua admini~ 

tração, fez referência ao seu relatório das atividades deste exeE 

cicio findo e desejou ao Presidente Deputado Heráclito Fortes uma 

administração p·roficua. Em seguida, o Presidente Heráclito Fortes 

fez o seu discurso de posse, saudando e agradecendo a presença de 

todos. Disse que nunca exerceu cargo de maneira autoritária e que 

vai proceder desta mesma forma aqui no IPC, fazendo uma administr~ 

ção democrática, transparente, voltada principalmente para os se 

gurados e para o fortalecimento desta Instituição. Disse que adml 

nistrar o IPC, no momento em que o Governo anuncia sua extinção é 

um desafio ao qual se propõe a enfrentar, se comprometendo de não 

ser ele o coveiro do IPC. Nesse momento, eclodiram muitas palmas. 

Continuando, o Presidente Heráclito Fortes convida todos os Cons~ 

lheiros eleitos pela 331 Assembléia Geral Ordinária, realizada no 

dia 29 de março de 1995, para, na pessoa do membro mais idoso, 

prestarem compromisso. Recaiu na pessoa do Senador Nabdr Junior 

cumprir essa tarefa. Em seguida, o Presidente designou o Dr. 

Raymundo Urbano fazer a leitura do Termo de Posse, o que foi fel 

to, seguid~ das assinaturas de todos os membros presentes. Após a 

leitura do Termo, seguida das assinaturas dos senhores Conselhel 

ros, o Presidente, em voz alta, DECLAROU empossados todos os CO!! 
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selheiros eleitos para o biênio 95/97, que assim ficou constitui 
do: Membros Titulares: Senador Nabor Junior, Senador Lucio Alcâ~ 

tara, Senador Carlos Patrocínio, Deputado Euler Ribeiro, Deputada 
Zila Bezerra, Deputado Manoel Castro, Deputado Jackson Pereira, 
Deputado Nilson Gibson e Deputado Wilson Braga: Membros Suplentes: 
Deputado Pedro Correia, Deputado Freire Junior, Deputado Noel de Q 
liveira, Deputado Gonzaga patriota, Deputado Mareio Fortes, Dep~ 

tado Teodorico Ferraço, Doutor Daso Coimbra, Doutor Haroldo Sa~ 

ford e o Doutor Clodoaldo Abreu da Silveira. continuando, O presi 
dente, dizendo cumprir as disposições do art. 40, S 50 do Regul~ 

mento Bâsico do IPC, apresentou a sua declaração de bens juntamen 

te com a declaração de bens de sua esposa, entregando-as e~ env~ 

lopes distintos à guarda do Dr. Raymundo Urbano, Consultor Jurídi 
co do IPC. A declaração de bens da Senhora D. Mariana Brennand 
Fortes, esposa do Presidente Heráclito Fortes, foi entregue em e~ 
velope fechado. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reuni 
ão~s' 12:30 (doze 

~'~~~~~~~~c,~~~~~~~~, Raymundo Urbano, 
constar, 

funcionando 
eu 

como 
lavrél:-a pre ente Ata que, depois_..._-."lida, discutida 

e aprovada, serâ assinada pelo Senhor 
do Egrégio Conselho Deliberativo. 

pelos ~embros 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA.DOS CONGRtSSISTAS 

Ata da 200 Reunião Ordiniria do 
Conselho Deliberativo, realizada 
em 22 de março de 1995. 

Aos vinte e dois dias do mes de março do ano de hum mil, 
novecentos e noventa e cinco, às 17:00 horas, reuniu-se, ordinari~ 
mente, o Conselho Deliberativo do Instituto de previdência dos Co~ 
gressistas - IPC, em sua Sede, na sala das reuniões, situada no A 
nexo I da Câmara dos Deputados, 25Q andar, sob a presidência do Do~ 
tor Henrique Lima Santos, com a presença dos senhores Conselheiros 

Senadores Carlos Patrocínio, Nabor Junior e Josaphat Marinho, Dep~ 
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tados Prisco Viana, Nilson Gibson e Doutor Vital do Rego. Presente, 

também, o Sr. João Bosco Altoé. Observado o quórum regimental,o Pr~ 

sidente declarou dberto os trabalhos, e em seguida, designou ao S~ 
cretário alei tur'''; 'da Ata da reunião anterior, realizada em 16 de 

fevereiro do c:orrente ano. Após a leitura, a ata foi discutida e v,9. 

tada, tendo sido aprovada sem restrições. Continuando, o Presidente . 
distribuiu com os .. membros presentes demonstrativos financeiros so 

bre a atual situação do IPC, deles constando as atuais disponibili 

dades relativamepte as aplicações a curto prazo e os investimentos 

de um modo geral, inclusive o realizável a longo prazo e a receita 

oriunda dos aluguéis dos imóveis do IPC. Sobre esses demonstrativos, 

o Presidente prestou ainda, informações complementares, na medida 

que ia sendo perguntado. Em seguida, o Presidente apresentou para 
, " 

exame, discussão e votação, os Balancetes Patrimoniais referentes 

aos meses de janeiro e fevereiro de 1995, já com pareceres favorá 

veis emitidos pelo Conselheiros S'enador Carlos Patrocínio. Essas. 

matérias foram discutidas, em seguida, votadas e aprovadas. Todos 

os senhores Conselheiros votaram com o Relator. Continuando, o Pre 

sidente colocou à disposição dos senhores Conselheiros para discu~ 

são e votação, tOdOS os processos deferidos por ele ad-referendum 

do Conselho Deliberativo, num total de 287 processos, sendo 122 de 

AuxiliO-doença, 097 de Requerimento de Pensão, 043 de Inscrição de 

Segurado Facultativo, 09 de Integralização de Carência, 01 de Auxi 

lio-Funeral, 06 de Averbação de Mandato e 08 assuntos diversos. T,9. 

dos os .processos foram examinados e ao final, aprovados por unani 

midade. O Presidente determinou, ao Secretário a transcrição desses 

processos no final da Ata desses trabalhos. Continuando, oPreside~ 

te colocou em discussão o 50 item da pauta, o qual se refere a o 

por.tunidade de se reabrir as Carteiras de Financiamento de Veicu 

los e a de Empréstimos Consignáveis, examinandas as disposições da 

Resolução do Banco Central nO 2.143 de Z2/02/95. O Presidente ,in 

formou que sobre essa Resolução, existe um parecer~juridico emiti 

do pelo Doutor Leopoldo Cesar Fontenele que, após' vários consid~ 

randos, concluiu que a Resolução nO 2.143/95 do Banco Central, não 

abrange as atividades do IPC, p0r ser ele uma institução previde~ 

ciária de caráter público e especial. O Presidente ponderou, não 

loostante esse parecer, levando-se em' conta que essa administração, 
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faltando poucos dias para se exaurir, ele entendia que a reabert~ 

ra dessas Carteiras de crédito devesse ficar para oecisão da fut~ 

ra administração, a ser eleita nos próximos dias 28 e 29 do més em 

curso. Os senhores Conselheiros concordaram com o Presidente, à e~ 

cessa0 do Deputado Nilson Gibson que declarou-se de acordo com o 

pàrecer do Dr. Fontenele sobre a Resolução 2.143/95 do Banco ce~ 

traI, como também se dependesse dele, essas Carteiras, de Crédito 

serião reabertas imediatamente. 'Em seguida, foi colocada em discu~ 

são o Pro'jeto de Resolução que cria a Comissão Permanente de Fisc~ 

lização do IPC e dã outras providências, de autoria do Conselheiro 

Deputado Nilson Gibson. O Senador Josaphat M~inho, discutindo a m~ 
téria, disse que entendia que este Pro.~o de Resolução também d~ 

veria ser matéria a ser examinada pela próxima Administra'ção, já que 
esta reunião seria a última deste Conselho, não havendo tempo pe~ 

tinente para a constituição da Comissão de que trata o Projeto de 

Resolução. Todos os outros Conselheiros manifestaram-se com esse 

mesmo entendimento do Senador Josaphat Marinho, ficando, portanto, 

essa matéria sobrestada ao arbítrio da futura Administração. Conti 

nuando, o Presidente solicitou ao Conselho autorização para ren2 

var o Contrato com a Empresa de Estudos Atuariais - STEA, que já 

vem prestando assistência ao IPC há vários anos. O Conselho, por u 

nanimidade, autorizou a renovação do Contrato, retroativo a lQ de 

janeiro de 1995. Em seguida, o Presidente comunicou ao Conselho que 

a Mesa da cãmara dos Deputados, ao apreciar a Exposição de Motivos 

do Conselho Deliberativo do IPC, sobre o· saldo de diárias descont~ 

das dos Deputados, em razão de faltas às sessões deliberativas, com 

base na Lei 7.087/82, resolveu, através de Ato, autorizar a desti 

nação desses descontos ao IPC. O Presidente disse que já tinha e~ 

caminhado esse Ato da Mesa da Cãmara dos Deputados para o preside~ 

te do Senado, a fim de apressar procedimento igualitário em rel~ 

ção aos descontos dos Senhores Senadores que faltarem as sessões 

deliberativas. O Presidente disse também, que a idéia inicial da 

exposição de motivos do Conselho foi do Senador Nabor Junior moti 

vo pelo qual ele o parabenizava. Vencidos os assuntos da pauta, o 

Deputado Prisco Viana usou a palavra para dizer que, sendo esta a 

última reúnião deste Conselho, aproveitava o momento para manife~ 

tar ao Presidente o seu reconhecimento à respeito da sua brilhante 
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j
qestão. Disse que para ele e para quantos o conhecem não foi surpre 

~a o êxito alcançado. Disse que na vida pública~quer como político, 

quer como adv09ado, ,deixou um saldo de grandes virtudes e exemplos 

de probidade. Neste momento, sentia-se obrigado a ressaltar a con 
, ' 

duta e eficiência com que Vossa Excelência administrou o Instituto e 

que os resultados ,demonstram isso. Reconhecemos sua determinação 

nas decisões de problemas difíceis que foram resolvidos com sabed~ 

ria e correção. Quero dizer que a honradez foi a marca de toda sua , , 

vida. Continuando, disse que ,estamos diante de grande desafio em r~ 

laçáo a essas reformas anunciadas, como se o Governo estivesse a r~ 

inventar a previdência, que está funcionando corretamente. Disse 

que ele também está encerrando sua participação nessa Administracão 

com9 membro do Conselho que é, reconheceu que foi uma boa experiê~ 

cia. Disse, também, que vai lutar com todas as armas possíveis p~ 

la perenidade do IPC, concluiu. Em seguida, o Senador JosaphatMari 

nho, dizendo que as palavras do Deputado Prisco Viana, represent~ 

varo as palavras de todos os membros do Conselho, no tocante ao que 

se r~fere a administração e a conduta do Presidente, congratulou-se 

com o mesmo por tão brilhante desempenho ã frente dos destinos do 

IPC, no que foi seguido pelos demais membros do Egrêgio Conselho. 

Em seguida, o Presidente agradeceu emocionado as manifestações de 

apreço e reconhecimento, dizendo que nada fez mais que cumprir 

o seu dever. Continuando, o Presidente determinou a transcricão na 

Ata dos trabalhos de todos os processos aprovados, conforme títu 

los e numeração seguintes: a) Auxilio - Doença Deferido: 526/95, 

495/95, 529/95, 547/95, 556/95, 537/95, 513/95, 550/95, 521/95, 

129/95, 560/95, 561/95, 574/95, 564/95, 568/95, 557/95, 559/95, 

562/95, 551/95, 563/95, 558/95, 593/95, 578/95, 575/95, 577/95, 

571/95, 580/95, 579/95, 572/95, 605/95, 584/95, 594/95, 604/95, 

585/95, 583/95, 595/95, 590/95, 600/95, 429/95, 427/95, 440/95, 

439/95, 416/95, 428/95, 461/95, 465/95, 449/95, 470/95, 451/95, 

454/95, 450/95, 437/95, 496/95, 519/95, 482/95, 488/95, 497/95, 

494/95, 517/95, 530/95, 543/95, 523/95, 503/95, 500/95, 548/95, 

531/95, 528/95, 527/95, 544/95, 535/95, 505/95, 524/95, 506/95, 

549/95, 504/95, 415/95, 417/95, 363/95, 413/95, 381/95, 365/95, 

424/95, 379/95, 387/95, 331/95, 382/95, 383/95, 359/95, 411/95, 

369/95, 301/95, 350/95, 370/95, 410/95, 376/95, 327/95, 326/95, 
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318/95, 371/95, 362/95, 380/95, 400/95, 361/95, 404/95, 309/95, 

364/95, 299/95, 390/95, 419/95, 374/95, 

472/95, 475/95, 485/95, 462/95, 434/95, 

378/95, 009/95, .. 573/95, 

463/95, 471/95, 067/95 e 

444/95; b) Auxilio-Doença Indeferido: 525/95; c) Requerimento de 

Pensão: 412/95, 259/95, 406/95, 230/95, 207/95, 256/95, 179/95, 

127/95, 164/95, 186/95, 211/95, 232/95, 386/95~ 252/95, 196/95, 

287/95, 289/95, .266/95, 241/95, 223/95, 193/95,' 255/95, 340/95, 

288/95, 448/95, 231/95, 227/95, 220/95,' 295/95~ 260/95" 294/95, 

267/95, 221/95, 159/95, 356/95, 258/95, 190/95, 213/95,' 199/95, 

163/95, 191/95, 388/95, 436/95, 329/95, 423/95, 392/95, 242/95, 

189/95, 194/95, 354/95, 414/95, 216/95, 160/95~ 279/95, 373/95, 
.~- ~.I'rr--

486/95, 477/95, 502/95, 304/95, 501/95, 491/95, 466/95, 532/95, 

1860/94, 398/95, 442/95, 425/95, 467/95, 540/95, 546/95, 293/95, 

447/95, 306/95, 372/95, 366/95, 481/95, 114/95, 144/95, 303/95, 

270/95, 524/95, 138/95, 313/95, 328/95, 347/95, 375/95, 305/95, 

105/95, 148/95, 337/95, 214/95, 183/95 e 349/95; dI Consulta sobre 

Pensão: 156/95; el Reajuste Pensão: 377/95; fI Averbação de Manda 

to: 334/95, 487/95, 307/95, 426/95, 445/95, 492/95 e 339/95; gl ~ 

verbação de Mandato Indeferido: 401/95; h) Auxi1io-Funera1:544/95; 
il Pagamento Pecúlio: 581/95; jl Atualização Pensão: 536/95; kl R~ 

versão Pensão Indeferido: 384/95; II Correção Pensão Indeferido: 

479/95; ml Integralização Carência: 142/95, 042/95, 118/95,339/95, 

430/95, 468/95, 086/95, 310/95 e 391/95; nl Contribuição Suplência: 

012/95; o) Inscrição Segurado Facultativo: 271/95, 1403/94,484/95, 

407/95, 280/95, 476/95, 420/95, 438/95, 452/95, 458/95, 1382/94, 

446/95, 489/95, 510/95, 514/95, 534/95, 533/95, 538/95, 469/95, 

480/95, 300/95, 1515/94, 493/95, 1505/94, 405/95, 403/95, 264/95, 

367/95, 455/95, 241/95, 296/95, 1767/94, 435/95, 1082/94, 431/95, 

1807/94, 317/95, 1943/94, 351/95, 1412/94, 68"1/95, 342/95 e 224/95. 

Nada mais havendo a da a Reunião às 18:30 horas. 

E, para constar, eu , RAYMUNDO URBANO, 

Secretário, lavrei a p sente Ata que, depois de lida, discutida e 

aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e pelos membros do 

Egrégio Conselho Deliberativo. 
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